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, " 
Da Comissão 'Mista, incumbida de examinai- e emitir 

/ parecer s&bre a Proposta de Emenda. ,à C&nstituiçã& n.o 
'15, de 1980, que "exige para a reapresentação de Proposta 
de Emenda à Constituição, na mesma. legislatura, a assi­
natura da. maioria absoluta dos' membros ,da Câmara e do 
Senado, e determina. outra~,providênciàs~'. . 

Relator: Senador Passos Pôrto. . 
De ãutoria do nobre Deputad,o Jorge Arbàge, -.-com o apoia-

'mento regimentaL exigível, elaborada segundo os cânones da téc­
nica legislativa, a Proposição sob nosso exame não ,padece vício 
de inconstitucionalidade, pois não atinge a Federação nem a Re-' 
pública, inexistente vício preliminar a sanea_r. 

A Proposta altera a redação do § 3.° do art. 58 e acrescenta 
§ 4.0 ao art. 58, respectivamente, com a seguinte redação: 

"§ 3.0 A matéria constante de projeto de lei rejeitado 
ou com veto presidencial mantido, somente poderá cons""" 

. tituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
'mediante iniciativa da' maioria absoluta dos integrantes 
:de qualquer das Câ~aras, ressalvados os da iniciativa do 
Presidente da 'República." . 

, , -
".§ 4.° A matéria constante de proposta de Emenda à 
Constituição, rejeitada ou havida por prejudicada, somente­
poderá constituir objeto de nova propóstà na mesma ses­
são legislativa, mediante a iriiciativa da maioria absoluta 
dos membr.os de ambas as ·Casas do Congresso Nacional, ex­
cetuadas as 'que constem de proposta do Presidente da ' 
República." , ,- - -

A proposta teve' a -'coleta de assinaturà concluída antes de 4 
-de fevereiró deste ano, supondo-se sua formulação contemporâ­
nea à de outra Proposta, que visa, justamente, a devolver prerro_­
gativas ao Poder Legislativo; assinada pela ,quase totalidade das 
duas Casas do C<mgresso Na~ional. -

Txata...se de proposição, que agrava a lição que copiamos dos 
franceses, depois de 1967, de "renforcemente du Pouvoir :mxeeutif", 
suscitada tantos anos depois da morte do General de GauHe, quan­

. do no Direito Constitucional comparado se óbserva a tendência 
de',restauração das prerrogativas -parlamentares. 

A exigência de 'maioria- absoluta nâs duas_ Casas, torna auto­
maticamente, aprova;da a' Emenda, já 'que nas el.llendas constitu­
cionais 'os proponentes são todos autores. Fere o princípio consti­
tucional de -1/3 para apresentação de emendas à Constituição e 
dificulta 'o processo legislativo. " ' 
. Diz, na sua -jÜstifiéaçáo, 'o nobre Depu~ado qué pretende cor­
rigir -uma falha na expressãó da "voluntas legislatoris", que seria 
somente aquela''-- por ilação evidente - da Emenda. Constitucio-
nal n.O 8, de 1977, out<>rgada pelo Executivo.· -

. Ora, a tradição dô Direito Constitucional brasileiro é a de'pre­
servação das franquias das minorias_ parlamentares, que se re­
presentam- quandO se prescreve o "quorum" de um terço, em lugar 
do qualifi~ado, da maioria absoluta. . 

Não nos pa:reêe haver falhado o legiSlador constituinte outor­
gante, tanto mais quanto dispunha de excelente assessoria jurí­
dica e não sofria injunções de .um COlegiado, na elaboração da 
norma constitucional. 

Assim, sem nreliininar a sanear, somos, no mérito, pela re­
jeição da proposta sob nosso exame, tanto mais quanto seria vo­
tada nQ exato momento em que, propondo a eleição direta dos 
'Governadores, o Executivo revela a mais ampla disposiçê.o de 
atender aos justos reclamos' do LegislatiVO. 

Ora, na matéria sob nosso exam_e avulta, ao primeiro exa:ne, 
aquele intuito 'de criar mais dificuldades ao legislativo - "dada 
máxima vênia" - e maiores facilidades ao Ex·ecutivo, no campo 
da iniciativa das leis. 

, Somos, por melhores as intenções do nobre Autor, pela rejeição 
da Proposta de Emenda à Constituição n.O 75, de 1980. 

. Sala das Comissões, 15 de outubro de 1980. - Deputado João 
Unhares, Presidente - Senador Passos Pôrto, Relator - Depu­
tado Leorne Belém - Senador Jorge Kalume - Senador Moacyr 
DaUa - Senador Leite' Chaves - Deputado Darcílio Ayres -
Deputado Jorge Arbage - (voto vencido) - Deputado Igo Losso 
_ Senador Alníir Pintn ......!. Senador Lomanto Júnior - Senador 
Aloysio Chaves. 

PARECER N9 163, DE 1980 (CN) 

Da Comissão llIista, incumbida de examinar e emitir 
. _ parecer sobre a Proposta de Emenda. à Constituição n,. o 80, 

de 1980, que "altera o art. 5.0 e o caput do artigo 26 -da 
. 'Constituição". 
Relator: Deputado Paulo Guerra 

I - Relatório 
- -

Objeto da iniciativa do Senhor Presidente da República, a Pro­
posta de Enlenda à Consttiuição Federal, ora sob o exame desta 
douta Comissão"atende, preliminarmente, ao requisito da consti­
tucionalidade, uma vez que não ilide os princípios republicanos e 
as normas f,edera:tiyas, segundo o' preceituado no art. 47, § 1.°, da 
Carta, a par ,de apresentar redação escorreita, obedecidos, igual­
mente, os pressupostos de aceitabilidllide regimental e constitu­
cional. 
.r A proposta objetiva submeter à apreciação deste Congresso 
Nacional nova redação para os arts. 5.0 e 26, caput, da' Constitui­
ção Federal, com. base nas razões expostaS na Exposição de Moti­
vos que acompanha a Proposta, de autoria, aquela, do Senhor 
Ministro do Interior~ 

.- Visa a proposição ao fortalecimento dos Territórios ,Federais, 
como entes politicos, através de duas medidas, 'a saber: 1) insti­
tuição de suá titulanda,de sobre a propriedade dos lagos em ter­
renos de seu- domínio, dQS rios que nele têm nascente e foz, das 
ilhas fluviais e lacustres ,e das terras !devolutas não tidas como 
indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento nacionaiS; 2) sua 

'participação no produto da arrecadação dos impostos especiais, a 
que se .refere o art. 26 da Carta., . 

. Na Exposição de Motivos- anexa, reconhece o Sr. Ministro do 
Interior que "os Territórios, como é sabido, encontram-se numa 

~ fase de acentuado d-esenvolvimento e reorganização~ exigindo, em 
conseqüência, para atender os problemas decorrentes, um supri­
mento-maior de recursos". ' ~ 

Peranté a Comissão 'Mista incumbida de examinar. e emitir 
parecer sobre a Proposta, três emendas foram oferecidas; sendo 
duas sob a forma de substitutivo. Tal como a proposição original, 
as emendas apresentadas satisfazem os pressupostos constitucio-
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nais e regimentais. Enquanto as de números 2 e 3 se atém aos dois 
artigos objeto da proposta original. a de n.o 1, desta se distancia 
consideravelmente, pleiteando a reformulação de trinta artigos da 
Constituição Federal. 

Nos termos do art. 17 do Regimento Comum do Congresso Na­
cional. cabe a esta Comissão pronunciar-se sobre o mérito da 
proposic:ão principal e das emendas a ela oferecidas. 

No que respeita à proposição principal. nenhuma dúvida pode 
palrar quanto ao caráter inequivocamente benéfico das alterações 
que pretende introduzir no texto constitucional. Assim é que, a 
par de ampliar os poderes e o patrimônio dos Territórios, através 
da outorga do domínio dos bens geográficos lá descritos, em con­
dições de igualdade com os Estados, concede-lhes participação no 
produto da arrecadação dos impostos especiais, nos mesmos per­
centuais e critérios previstos para as unidades federadas, carrean­
do, destarte, maior volume de recursos financeiros para os Terri­
tórios. 

Relativamente às emendas oferecidas, iniciar-se-á sua apre­
ciação pela Emenda n.o 1 que, dada a amplitude do campo jurídi­
co-constitucional que abarca, está a exigir um exame detalhado 
dos dispositivos nela contidos. 

Ab initio, cumpre assinalar que nenhuma modificação à Carta 
foi proposta pela Emenda n.O 1, no que concerne aos artigos obje­
to da Proposta submetida pelo Sr. Presidente da República a este 
Congresso. Embora todas as mOdificações sugeridas refiram-se a 
outras disposições da Constituição Federal. há que se reconhecer 
voltar-se a Emenda aos mesmos objetivos visados na mehsagem 
presidencial, qual seja o fortalecimento polí.tico-financeiro dos 
Territórios, multo embora em dimensão bem mais ampla do que a 
do texto original, abrangendo as mais variadas facetas da pro­
blemática relativa à futura autogestão dos Territórios. 

Consoante assinala a justificação da Emenda n.o 1, pretende­
se, com a proposição, outorgar relativa autonomia aos Territórios, 
assegurando-lhes: o direito de arrecadar, nas suas respectivas 
áreas, os tributos atualmente deferidos aos Estados; orçamento 
próprio, independentemente do orçamento da União, discutido e 
votado pelo Senado Federal; a atribuição de personalidade jurí­
dica de direito público interno, em tudo semelhante à do Distrito 
F€deral, etc.; - tudo voltado ao Objetivo de propiciar a essas 
unidades as condições que lhes possibilitem a futura ascensão 
à categoria de Estados, em observância ao disposto no art. 2.0 do 
Decreto-lei n.o 411, de 1969, verbis: 

"A União administrará os Territórios tendo em vista os 
seguintes objetivos: 
I - desenvolvimento econômico, social, político e admi­
nistrativo, visando a criação de condições que possibili­
tem a sua ascensão à categoria de Estado; 

" 
Ipso facto, passa-se ao exame da Emenda n.o 1. 
Inicialmente, propõe a inclusão dos Territórios dentre os entes 

pÚblicos que poderão ter símbolos próp:ios. 
Nada obsta a alteração pretendida. por não importar qualquer 

impropriedade jurídica, ou inconveniência de ordem prática. 
. Cogita, a: seguir - no artigo que prevê a criação de Estados e 

Municípios, mediant.e lei complementar - de inserir parágrafo 
para disCiplinar as formas de instituição de Territórios Federais. 

Trata-se, contudo, de matéria remetida, pela própria Carta, a 
lei complementar. E em decorréncia desse imperativo, enviou o 
Porler Executivo. a este Congresso. o Projeto de Lei Çomplementar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lQ'lpresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

A 5 5 I N A T U .R A S 
Via Superfície: 

Semestre .....•........•......•......•• Cr$ 200,00 
Ano ...•. . . • . . • . • • . . . . . . • . . . . • . . . • . . .. Cr$ 400,00 

Via Aerea: 
Semestre .....•..••.•.....•..•....•.... cr$ 400,00 

Ano ..••.•.•••..••.•............•..... Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

I 

n.o 133, de 1980, ora em tramitação, que, dentre outras providên­
cias, disciplina a criação de Territórios. Assim, entendemos deva a 
matéria ser tratada nos limites daquela proposição, não cabendo 
sua inclusão no texto constituicional. De resto, a criação de Es­
tados e Territórios está ·hoj e disciplinada pela Lei Complementar 
n.o 20, de 1.0 de julho de 1974, tratando-se de matéria estranha 
à Lei Magna. 

Quanto ao art. 5.0 , objeto da proposição principal a ele já alu­
dimos. 

Quer-se incluir os Territórios no caput do art. 9.0 , estendendo 
a estes as vedações impostas aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios. 

Nenhum óbice vemos a essa inclusão. e consideramo-la opor­
tuna, vez que, eventualmente, poderia incorrer o Território em 
algum dos procedimentos defesos pela Lei Magna. 

Relativamente ao art. 17, pretende-se eliminar seu atual caput, 
substituindo-o pela caracterização da personalidade jurídica do 
Distrito Federal e dos Territórios, nele inserindo-se, inclusive, a 
disposição hoje contida em seu § 2.0 

Eis, contudo, já ser a natureza jurídica dos Territórios Objeto 
de disposição específica, contida no Projeto de Lei Complementar 
n.O 133, de 1980. Além disso, a natureza jurídica dos demais entes 
públicos não é definida na Carta. e sim no Código Civil Brasileiro 
(art. 14>' Por outro lado, advoga-se nova redação para o § 2.0 deste 
artigo, nele inserindo disposição já contida no art. 2.0 , r, do De­
creto-lei n.o 411, de 8 de janeiro de 1969, em termos quase idênti­
cos. Não cabem, portanto, a nosso ver, as alterações propostas ao 
caput do art. 17 e ao seu § 2.0 

O § 3:0 do mesmo artigo também sofreu alteração drástica, 
vez que deixou de prever a nomeação dos Prefeitos Municipãis pelo 
Governador do Território, para pleitear a eleição direta do Pre­
feito e do Vice-Prefeito da Capital e dos demais Municípios dos 
Territórios. 

Entendemos extremamente oportuna a alteração proposta, por 
não vermos razões que justifiquem a manutenção do atual impe­
dimento constitucional, no que concerne à eleição dos Prefeitos 
Municipais dos Territórios. Parece-nos, contudo, deva excetuar­
se da nova regra proposta o caso particular dos Prefeitos de Ca­
pital a que a Lei Magna, hoje. confere um tratamento de exceção, 
dispondo serem nomeados pelo Governador do Estado. Não pode­
mos concordar com a disparidade de tratamento proposta, a ins­
tituir, para os Pl'efeitos de Capital de Território, forma de provi­
mento do cargo diversa da estatuída para os Prefeitos de Ca­
pital de Estado. À vista do dito, acolhemos, com a ressalva feita, 
este dispositivo, advogando a uniformização do modo de provi­
mento dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito. 

A seguir, ainda quanto ao art. 17, pretendeu a Emenda nele 
inserir um novo parágrafo, de número quatro. Neste, prevê sejam 
conferidos aos Territórios, mediànte lei complementar, grativa­
mente. todos os poderes atribuídos aos Estados e que, explícita ou 
implicitamente, não lhes sejam vedados pela Carta. 

A nossa ver, ambígua e ineficaz a disposição. Com efeito, se, 
de uma parte, carece da necessária cogência, por não fixar prazos _ 
nem condições para a efetivação da previsão legal, de outra, não 
satisfaz os pressupostos de uma norma jurídica, da-da a indeter­
minação de seu conteúdo objetivo. Tais as razões por que não pre­
tendemos acolhê-la. 

O mesmo se diga também em relação aos dois parágrafos se­
giuntes, sugeridos aO mesmo artigo pela Emenda em. exame. No 
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de número cinco, quer-se dispor quanto à possibilidade dos Ter­
ritórios serem divididos em Municípios e estes em Distritos, na 
forma da lei. Não são os MuniCípios departamentos 'dos Estados, 
mas unidades autônomas da Nação, com características próprias, 
estabelecidas na Constituição Federal. De nenhum mandamento 
constitucional está a transparecer a presunção de não poderem 
os Municípios situar-se em Territórios. 

Inócua, por igual, a redação do §.6.0, que pretende assegurar 
aos Municípios dos Territórios os dir?itos e prerrogativas dos Mu­
nicípios dos Estados. Nenhuma distinção faz a Ca:rta entre 
Municípios, em razão de sua localização geográfica. A distinção 
existe, são-somente, entre direitos e prerogativas de Estados e de 
,Territórios. As diferenças estruturais verificáveis, entre os Mu­
nicípios dos Territórios e os demais, nada mais são do que refle-. 
xos .inevitáveis da flagrante capitis diminutiQ sofrida pelos Ter­
ritórios, frente aos, Estados. Não cabem, portant{), os dispositivos 
ora vistos. . 

A seguir, o § 7.° proposto sugere que, enquanto não tiverem 
os Territórios seu próprio Judiciário, serão atendidos pelo Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal. 

Incorreta,' a nosso ver, a colocação dada. Com efeito, existe 
Poder Judiciário nos Territórios, que dispõem de Justiça local de 
primeira instância. E a atuação aa lei, na segunda instância ju­
diciária, já se realiza através do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal. Acresça-se o fato de tratar-se de disposição de cunho 
transitório,\pelo que descabida é sua inserção no TItulo r, Capítulo 
V, da Carta. 

Mas não se esgotou ainda o art. 17 da Emenda em apreciação. 
Um parágrafo oita:vo existe, a determinar recebam os Territórios 
os recursos necessários ao seu orçamento. E isso não é tudo, pois 
prevê sejam essas unidades contempladas com as reservas e fun­
dos federais criados para auxiliar o desenvolvimento econômico e 
social do País, ou qualquer de suas regiões sócio-econômicas. 

Disposição àmbiciosa, sem dúvida, não pecasse pela impro­
priedade de seu conteúdo. Primeiramentíe haveria que dispor quan­
to à instituição de um orçamento . próprio para, cada Território 
para depois cogitar do montant~ dos recursos através dele aloca~' 
'dos àqueles entes públicos. Quanto a serem estes {!ontemplados 
com os fundos e as reservas a que aludimos, a proposta, tal como 
formulada, não se nos afigura viável, dada a generalidade da 
redação, que 'não espec~fica quais reservas >e fundos. A maior par­
te dos fundos federais existentes volta-;-se a setores ou subsetores 
específicos da àtividade econômica nacional, não fazendo sentido 

.fossem os Territórios seus beneficiários, sob pena de desvirtua­
,mento, ex abrupto, de seus objetivos e finalidades. Quanto à par­
ticipa~ão dos Territórios em reservas ou fundos federais destina-
do;;, especificamente, a qualquer das regiões sócio-econômicas do 
País, mais inadequada resulta a disposição, já que não se poderia 
compreender, por exemplo, fosse um Território da região Centro­
Oeste d'O País beneficiado com recursos destinados ao dsenvolvi-­
mento da região Norte, ou Nordeste. É evidente a impropriedade 
do texto, tal como proposto. -

Passemos ao artigo dezoito da Emenda. Nele se pretende 
outorgar aQS Territórios competência tributária para instituir ta­
xas e contribuição d'e melhoria .. A seguir, no parágrafO primeiro, 
inclui os Terr~tórios na disposição constitucional que comete a lei 
complementar o disciplinamento dos conflitos de competência 
tributária entre os vários entes públicos. 

Trata-se, como visto. de deferir, aos Territórios, competênCia 
para instituir tributos (taxas e~contribuição de melhoria), ca­
bendo a lei complementar regular os limites dessa competência. 
No nosso entender, antes de se cogitar cometer..,lhes semelhante 
atribuição, há que se partir, necessariamente, de. uma realidade 
fática bem diversa da atual, em que o Território ,já disponha de 
orçamento próprio, de plena autonomia financeira e de uma or-_ 
ganização administrativa que efetivamente lhe permita gerir as 
atividades de tributação, de arrecadação e de fiscalização tribu­
tária. Na. circunstância' atual, careceria a norma da devida eficá­
cia, a par de configurar inequivoca contradição no nosso mundo 
juridico. 

A seguir, no § 4.° do mesmo artigo, voltada ainda aos mesmos 
objetivos perseguidos nos dispositivos ora' vistos~ pretende a Emen­
da suprimir a competência da União, nos Territórips Federais, re­
lativamente aos impostos atribuídos aos Estados e, se o 'l'erritório 
não for dividido em Municípios, a'os impostos municipais. 

Pel{)s mesmos motivos já postos, não cremos seja convexiitmte, 
no momen,to, suprimir a competência tributária da União, nos 
Territórios, no que se refere a tributos estaduais 'e,' no. caso de 
Fernando de Noronha, também municipais. Por outro lado. outra 
alteração ao te:l,{to constitucional foi proposta, no mesmo disposi­
tivo, cuja oportunidade parece-nos evidente..- Tra~a-se da supres-

-são da referência a Estados não divididos em Municípios. Efetiva-

mente, hOje a hipótese carece do necessário suporte fático, a jus­
tificar ,sua manutenção em dispositivo da Constituição Federal. 
Essa reflerência deve, portanto, ser suprimida. 

O § 5.° do art. 18 também foi Objeto de reformulação preten­
'dida pela Emenda. Tal como nos parágrafOS anteriores, cogitou­
se de nele inserir a figura da competência dos Territórios em ma­
téria tributária, já 'aqui fazendo-se referêncià à competência pri­
vativa, no que tange à instituição de impostos, e, ainda em rela­
ção a estes, à transferên~ia aos Territórios; pela União, da com­
petência residual. 

Despiciendo, dizer que somos contrários à alter~ção sugerida, 
face aos motivos já alinhados. 

No artigo seguinte (19), sugere-se nova redação a seu caput. 
Arrola esse dispositivo as proibições impostas< a todos os entes 
detentores de competência tributária, no que respeita a essa ma­
téria, incluindo os Territórios dentre os destinatários da norma. 
Naturalmente, fá-lo coerentemente à tese da extensão dessa com­
pelência àqueli8s entes públicos, razão' por que deixamos de aco­
)her a redação proposta. I - , 

. ' De idêntico teor é a alteração sucessiva sugerida ao artigo 
vinte. Ali, também, pretende-se incluir os Territórios na wdação 
imposta aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de es­
tabelecerem 'diferença tributária entre bens de qualquernature~ 
za em razão da sua prDcedência ou destino. Como entendemos e 
afirmamos não caber, ora, falar-se em,competência ,tribu~ária dos 
'I'erritórios, deixamos, por igual, de' endossar essa sugestao. 

. . 
No que respeita aos artígos23 ê 25 da Constituição, há que SE 

colocar um fato novo, de significativ·a relevância, qual sela a atual 
tramitação, neste Congresso, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n.o 86, de 1980,' cuja assinatura é encabeçada pelos Lídere~ 
da Maioriã das duas ,Casas Legislativas. Tal proposta visa, pre­
cisamente, a dar nova re,dação aos arts. 23, 24 e 25 da Carta. Em 
assim sendo, não se pOde- perder 'de vista o fato de que aquela 
proposição, provavelmente, será 'Votada em data posterior à da 
presente. Portanto, se aprovada aquela, que dispõe diversamente 
sobre a matéria, inócuas serão as alterações ora propostas, ainda 
que aprovadas. 

Assim não fosse, e acolheríamos alguns dos dispositivos pro­
postos, ~r.elativamente aos arts. 23 e 2'5. 'Somos favoráveis, feitas 
algum·as alterações de redação, aos preceitos contidos nos pará­
grafos 1.0 e 8.0 do art. 23, e nos parágrafos 1.°, alínea d, e·2.0 do 
art. 25. ' 

Os dispositiVOS referidos disciplinam as seguintes situaçóes: 
distribuição aos Territórios do produto da arrecarlação do Imposto 
de Renda retido na fonte, por estes; distribuição aos Territórios de 
oitenta por cento do Imposto sobre Operações relativas à Cir­
culação de Mercadorias,.neles arrecadado; 'extensão aos TerritóJ.:ios. 
da exigência de recolhimento de impostos federais e liquidação das 

, dívidas para com a União, como condição de recebimento das par-
celas que passarão a ser-lhes pagas, do Fundo de Participação dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios; exclusão, nó cálculo. da 
porcentagem 'destinada ao Fundo de Participação, ,da parcela de 
~posto de Renda retido na ·fonte, 'pelos Territó,rios. ' 

Pode-se constatar que, em todas as hipóteses Rlbordadas, não 
se cogita de atribuir, ·aos 'Derritó·rios qualquer espécie de compe­
tência em .:z;natéria tributária. Cuida-se, tão-somente, de assegurar 
a essas umdades o mesmo ~tratamento' deferido aos Estados, no 
que l1espeita à sua participação efetiva'_nomontante de recursos 
fina;nceiros p~ovenientes de determinadas receitas de origem' tri-
butária. c 

Entretanto, tudo leva a crer, como s,e disse, da inutilidade de 
querer dar-se nova forma a 'essa maúéri·a ·em vias de sofrer ultêrior 

, re!o~ulação. 'Melhor será, pois, aguàrdar-se a conclusão da tra­
ffiltaçao da Proposta de fmmenda à lQonstituição n.O 8-5, de 1980, 

. para, em et!lJpa posterior, cogitar-s·e dos ajustes que então couberem, 
quanto à inclusão dos 'l'erritórios nos dispositivos citados. 

. Se somos,. em o princ!piq, favoráVIeis às quatro modificações 
aSSUlaI~~s, aUlda q.u.e nao ·as acolhamos, pelos motivos vistoo, o 
mesmo nao podemos dizer ,em relação às demais disposíções con­
tIdas nesses dois ·artigos, nos termos da Emenda ,em exame. 

Assim, por €JOsmplo, pretende esta in-cluif os ~erritórios no 
caput do art. 23, dispondO 'Competir a estes, tanto quanto hoje 
compete aos 'Estados e ao Distrito Federal, a instituição dos impos-
tos atribuídos a .estes· últimos, -pela lcarta. -

Consoante-as razões adrede expostas, e por se equipa.rarem 
os Territórios, hoje, a entes da \Administração Indmeta da União 
não podemos ~colher a colocação dada pelo dIspositivo. ' 

Pelos mesmos motivos, tampouco acolh~os á redação sugerida 
para o § 6,.° deste -ar.tigo, onde se pret~nde,subs.tituir o termo "Esta­
dos" por ~'unidades rfederaís", ao reportar-se a Carta à possihLlid!lJde 
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de serem concedidas is.:mções do 10M mediante convênios cele­
brados pelas entes tributanbes. 

RelativamentíO', ainda, aos arts. 23 e 25, por razão bem diversa 
deixamos de acolher a redação propostn, para o § 2.° do art. 23 e 
§ 1.0 do art. 25 (exceto a alínea d, a que já nos mferimos). Em 
tais casos a exclusão respalda-se na nova r.edação sugerida pela 
Propogta 'de IEmenda à Constituição 'Federal n.o 86, de '1980, já 
citada. Se aprovada essa proposição, o Imposto sobre Transmissão 
de Imóveis passará à competência municipal. ao mesmo tempo em 
que será extinta a maior parte das exIgência.:; relativas à 'entrega 
das parcelas dos Fundos de Participação. IAnte essa expectativa, 
não parece oportuna a colocação dada a tais questões na -Emenda, 
por importar a manutenção da atual forma, quando a nova propo.s~a 
em tramitação se nos afigura um expressivo progresso na. maté,ria. 

Passemos ao art. 26 da Constituição. fDissemos no início desta 
exposição, haver sido mantida pela Emenda n.O 1 a redação original 
da Proposta de 'Emenda à Constituição n.o 8G. de 1980, já tendo 
sido comentado esse dispositivo, Objeto da mesma. 

A seguir, os arts. 39 e 41 prete-nd:o>m reformular a representação 
dos Territórios junto ao Poder Legislativo, prevendo a eleição de 
um senador ,por Território. e rl02 um número de d·eputados, por 
Território, igual ao do menor Estarlo O equívoco é eVidenbe, já 
que, certamente, o que se pretendia dizer era que 'a representação 
dos Territórios I exceto O' de Fernando de Noronha) seria igual 
ao do Estado de menor representação. 

Contudo, despiciendO seria determo-no.:. no exame de filigranas 
rcdt:cíonals. ante conslde~ração de maior monta, qual seja a incon­
veniencia de cogitar-se de expressivo aum:mto da representação 
dos Territórios. na Câmara dos Deputado:>. e da criação de sena­
tórla para essa5 unidades. sem que, préviamente, lhes seja reco­
nh~c.ido maior grau de üutonomia. a par de lhes ser assegurada a 
natureza. jurídica de entes d:.' direito público. Entendemos que 
somente com a prévia aprovação do Projeto de Lei Complementar 
n.O 133, de 198:1, de autoria do Foder Executivo Federal, que visa 
precl.~ament.e a tais objetiVOS, poder-se-á, com base na nova situa­
ção jurídica implantada, repens.ar a matéria. 

No artigo seguint~ (42). m{)dificam-~2 os 1nci30s III e IV. Nes­
tes, incluem-so dentre as competências privativas do Senado Fe­
deral, re~pec.tivam~nte. a aprovação da escolha dos Governadores 
dos Te! ritório.:i e dos Conselheiro" do,,; Tribunais de Contas dos 
Territórios~ e a autorização de empréstimos, operações ou acordos 
('xternos de interesse dos Territórios. 

Com efeito. não há porque- dispensar de referendo a escolha 
dos Governadores de Territórios. podendo conf:o>rir-se à hipótese 
o mesmo tmtamento dado ao processo de escolha do Governador do 
Distrito Federal. Contudo, não sendo os Territórios 'r,epreE,entados 
na Câmara Alta. e os sendo na Câmara dos Do::putados - a qu-e não 
ocorre relativamente ao Distrita .Federal - e não s,e considerando, 
os Territórios, ainda, segundo ,a doutrina majoritária, unidades 
federadas não há sentido em atribuir ao e,,:nado Fed-eral a. com­
petência desse ref.zrendo. IAceita-se, portanto. a inovação proposta, 
preferindo. porém, atribuir tal competência à Câmara dos D~pu­
tado,;;. Já no qU'3 se refere às duas outras alterações sugend as , 
descabe a propostl:t, enquanto bem outra não fora moldura politico­
jurídica em que se enquadrem eS5'es entes ,públicos. 

Outra inclusão é prevista pela Emenda, em relação ao m€splo 
artigo. ai.nda no que se refere à criação de u;na., nova rompetênCia 
privativa do Senado Federal Entende-se atnbUlr-Ihe, no mclso V, 
competênCia rara legislar~ para os Territórios Federais. :Aliás, in­
ccrreta a redação dada, vez que se remete ao art. 17, § 1.0, da 
Carta - dispositivo que,~ por sinal, não foi. objeto de modificação 
na Emenda - quando esse preceito diSCiplina, tão-soment,e, a com­
petencia do RoSnado Federal para discutir .= votar p.!ojetos de lei 
sobre matéria tributária, orçamentária, de Eervlços 'e de pessoal do 
Distrito F-ederal não se referindo a 'I1errltório3. Suprime-se, de 
outra parte, no' m03mo inciso v,., a competê?cia d~ Senado para 
exercer no Distrito Federal, a flscal1zaçao fmanceua e _orçamen­
tária, oom o auxilio do respectivo Tribunal de Contas. 

Em cOIL<:eqüência da proposta do inciso V (passar o SeIl§l-do a 
legislar para os Territórios) advoga-se ~ seguIr, a :3ul?r,es3ao do 
8Jtual inciso IX do art. 43, passando o mciso X a roClSO IX. O 
preceito suprimido p.81a Emenda é o que regula, precisamente, _ a 
competência do Congresso Nacional para dispor sobre org:anizaçao 
administrativa e judiciária dos T.e:rr1tórios. 

A este passo cabe questionar o mérito da substituição de com­
petência pmtendida pela 'Emenda. Em verdad.e,. ~e outra pa:te, 
nenhum beneficio vislumbramos, para os 'Dorntónos, na mo?-I~i­
cação sug;erida. As únicas matérias de interesse dos '1'arritor18s 
que, hoje, rl.e-pendem de disciplinamento legal são, 'precisam~mte, as 
elencadas no texto constitucional, v':'!z que, no maLS, I'zgem-ze pela 
legi.slacão federal. NeslOas matérias objeto de legislaçno -própria, 
nenhuma vantagem nos acode na substUuição do Gongr.esso Na- , 
c10naI pelo Senado Federal. Como se dis&e, afinal, é na Câmara 

- dos Deputados, e apenas nela, que os Territ?rios são ~epresentad~s 
e seul'> inte~esses defendidos. Por que. entao. atribUJ..r-:S€ exclusl-

vamente ao Senado o exame das matérias a estes afetas? \Ademais, 
na atual condição de unidades descentralizadas da União, nada 
mais natural caiba ao Congresso Nacional dit.ar-Ihes as diretrizes 
de suas organizacões .administrativas e judiciárias. Como consi­
deração acessória: vale aditar o fato de que a designação de um 
foro eXC2pelonal para o debate das matérias de !nteroos.e. dos 
Territórios poderia .5:o>r entendido como um_ reconh~c:mento ta cito 
da remota praticabilidade de transformaçao, a médIO prazo, dos 
Territórios em Estados. O Território, como tal, .está a refletir uma 
etapa de tra:nsição política, dentro de uma perspectiva histórica 
do processo dê descentralização deci"ória e de p~ogressiva auto­
nomia relativa lntem,a . .Não se trata de algo crist.alizado e acabado, 
como o ( o Distrito Federal. destinado a existir como tal ad 
perpetuam, razão por que há que se lhe ap!lc~r. tra tamento ~e~al 
à parte. Na evolução normal do procls;;o histonco, as atribUlçoes 
que hoje detém a União - e portanto o CongrEso N~cional -
relativamente aos Territórios, dia chegará em que serao desem­
penhadas €!n sua plenitude pelos próprios T~rr~tórios, através dl 
t()dos os seus poderes, futuramente .~ -constltUll'-Se, coI?-0 etap 
necessária ao processo de transformaçao 'em Estados. AsSIm, reza 
não vemos para a alteração pretendida. 

A seguir, passa-se ao art. 57, ao qual quer:se modifica~ a re­
dação do inciso .J:V, para excluir da compebmcia exclUSIva do 
Presidente da República a iniciativa de leis que disponham sobre 
organização judiciária, administrativa e matéria tributária dos 
Territórios. 

Anômala a disposição, por contemplar exclusivamente os Ter­
ritórios conservando a exclusividade da iniciativa do Presidente 
da República para todas as demais hipóteses con tidas na Carta, 
inclusive no que respeita à organização judiciária, administrativa e 
matéria tributária do Distrito Federal. Não encontramos nenhuma 
consideração de ordem doutrinária ou de caráter polític? que pudes­
se respaldar .a desigualdade configurada na pretensao, pelo que 
não a acolhemos. 

.Relativamente do art. 96, pri'vé. a nova redação ~a Emenda, 
a organização do Ministério Público dos Território, por lei federal, 
independentemente dó Ministério Público do Distrito Federal. 
Desnecessariam,ente acrescenta que t> ingresso e a demissão dos 
membros do Ministério Público dos Estados, bem como dos Terri­
tórios. reger-se-á pelas mesmas condiçêes estabelecidas pela ?arta, 
em tais casos, para o 'Ministério Público da União e para o DIstrito 
.F1ed·:o>ral. Despicienda a observac;iio. já que o § 1.0 ~o art. ~5, que 
trata do a'?sunto. abrange expressamente os T02rritórios, nao po­
dendo a lei foederal que reger a matéri:l desconhecer o mand.a­
mento constitucional. iDe outra part,e, no quc S'3 refere ao :Minis­
rio Público dos EstadOs, tampouco é necessária a remissão feita, já 
que, nos termos do art. 2GD da Lei 'Mai?r. f?Tçosan;ente~ a <est~s 
aplicar-f.;::-ão OS preceitos da Qarta que dlsctplmam SltuaÇoes ana­
IOP;as, atinentes ao Ministério Público da União. 

No m~rito, não somos favoráveis à disposição, por entender 
Que a rf.'9struh1ração do !Poder Judiciário dos Territérios :é matéria 
que extr.apola .as poselbUict.ades da proposição em exame, por Pl""o-$­
supor um grau de autogestão ainda nEo atingido. de alcance gra­
dual, po.ssh~el ,rl-e realizar-se- a rartir da concretização do atual 
Projeto de Lei 00mplementar n.O 13a, de 1198{). 

. Segue-te o art. '109, em que se dá nova redação a seu inciso I, 
dele suprimindo-se a previsão de lei federal, de iniciativa e:x:clusiva 
do 'Pre::Jldente da Repúblioa. definir o regime jurídico dos servidores 
públicos dos Territórios. Isto porque,- como se viu adrede, preten­
de-z-f' :;.;:;;,'1 a matéria regida .por iResolução do Senado Federal. 

Face a razões já. oportunamente expostas, somos contrários à 
supressão pleit'ooda. 

Pas'la-se, a \Seguir, ao art. 112, que -relaciona. os órgãos que 
integram o Poder Judiciário. No rol dest-es, em seu irem Vil, onde 
se lê "Tribunais e juízes estaduais", adita a iEmenda expressão "e 
territoriais". Ef'etivament'e, há Juízes da direito t,erritoriais, e não 
estão -eles contempladOS na rela<;ão que a Carta 'exibe . .contudo, 
não há Tribunal de Justiça Territorial e, consoante ,reiteradamente 
afirmamos, somos de opinião ainda não deva ser a presente pro­
posição a cuidar da r~€strut.uração do Poder Judiciário nos Terri­
tórios. Por outro lado, os juízes territoriais são ,juízes temporários, 
não togados. 

Pelas mesmas raz~s vistas, não julgamos conveniente inserir 
03 'juízes territoriaiErna ·l'e1ação cont~da no art. 112. 

Passamos, nesta análise ponto poor ponto, ao dispositivo se­
guinte, a saber, o art. ·121. Cuida o preceito de defipir a compo­
siç50 do Tribunal Federal de Recursos. :Nessa matéria, sugere a 
Emenda, onde o texto alude ao imperativo de quatro ministros 
daquela Corte ferem escolhídos dentre magist.rados ou membros 
do Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal, a inclusão 
da expressão "e dos Territórios". 

Visto que o Ministério ,Público do Distrito ~del1a.!l e dos 'I1m-ri­
tórios é uno, nenhuma razão de ordem jurídica poderia recomendar 
a exclusão dos seus membros sediados nos Territórios da clienkla 
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potencial àque1'ê tribunal ·superior. OportUl1Ja.e -válida, ,poxtanto; 
a alter.ação proposta. 

;P~sa-se, ora, ao artigo .seguinte (122), inciso r. alínea b. Tr,ata 
o'dispositivo da competência do Tribunal Federa;t de Recursos para 
proeoessar e julgar originariamente as hipóteses ali explicitadas. 
Dentre tais hipóteses,· está o julgamento dos membros dos Tri­
bunais ,de IContas dos Estados e do Dist...>ito Fed,eraL Pleiteia-se a 
inclusao, no dispositiyo, dos membros 'dos 'Dribunais de Contas dos 
Territórios, órgãos hoj'e inexistentes, cuja criação está ainda a 
dependeu: de uma ampla l'eforma. institucjonal daqueles ,entes pú­
blicos, reforma. esta que 'ensaia. seus primeiros passos através do 
proj·eto de Lei 'Complementar n.o 13~, de 1980. Ex~mp9rânea; a, 
nosso V'er, a sugestão oferecida.. _ . 

Eis que surge o art. 124, a·estabedecer, no que concerne~ à Jus­
tiça Federal, constituir, cada !Estado e o Distrito Federal, uma Seção 
Judiciária, Quer-s·e, nos termos da Emenda, se cOn:',titua cada T.e.r­
ritório, Dor igual, em uma Seção Judiciária própria. Çontudo, a 
forma. dúbia da redação proposta poderia-levar a duas outras 
intf1'prcta~ê>es, certamente não desejadas: a ''Primeim, de -que o 
ri.strito Federal 'ê os Territórios, -E'm conjunto, passariam a cons­
tituir uma' Seção .Tudiciária; ,a outm, de que os Territórios, englo­
badan:ent~, ·configurariam uma Seção Judieiária. Acreditamos que 
<) chjeêi70 colimadl) contudo, fosse a instituição de uma Seção 
Judiciária por Território.. .. . 

Pafr:tindo desse pressuposto, ~coÍhemos a proposta ,formulada, 
- porquãnto .regula a distribuiçào dos juízes federais, permitindo-lhes 

brem s'ed·e também nos Te.rritórios. 'A Justiqa dos 'r.erritórios, não 
é afetada pelo 'preceito, a não ser quanto ao fato dle os juízes da 
Justiç,'a local d·"ix,arem de acumularas .competências .atribuíDas laos -

,jniz~s f'eduais, providência altament.e salutar 'e .agilizadol1a dos 
feitos locais. 'Contudo, para fins d" maior, 'ClalTeza, haveria que- dar 
melhor forma ao dispositivo. 'Em conseqüênCia, acolhe-se igual­
mente .a redação proposta .ao parágrafo único do mesmo artigo, 
onde, em d'8corrência do disposto no caput, há que -eliminar-se a 
disposição referente à competência cumulativa a Que aludimos) 
hOj'e atribuída aos juízes da JustiÇla locaL 

No art. 132, cngita ·a Emenda orla criação cl.e um Tribunal Re­
gional E1eitorul, e.m cada Territ6rio. 

Por'motivos já exaustiv.amente .expostos, pref·erimos recusar 
t:udo o que diga respeito à organização judiciária dos Territórios. 

No artigo seguiI!t~, de número 140, cuida-se: ainda, da mesma 
matéria. Trata-se de mero corolário do artigo anterior, a eliminar 
a disposição que, determina ficarem os Território:;; do Amapá, 
Rorai.ma. e Rondônia sob a jurisdição, respectivamente, dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais do Pará, Amazonas e Acre. Mantendo, 
para o Território de Fernando de Noronha, a jurisdição do TRE de 
Pernambuco. . 

Curiosamente, contudo, no artigo anteri.ar (132) não se cuidou 
de excetuar Fernando de Noronha"da previsão de criação de um 
Tribunal Eleitoral para cada Território. De qualquelt' modo, desne­

·cessário é dizer-se que não se pode acolher, igualmente, a redação 
sugerida no artigo 140. ,_'_ 

Igualmente, não se pode .acolher a alteração seguinte, -inserta 
no artigo,144, em que se pleiteia a inclusão dos Territórios no seu 
caput, determinando a norma original organizem os Estados a 
sua Justiça, com base nas disposições ,constitucionais, na Lei­
Orgânica da Magistratura, Nacional e, especificamente, nos dispo­
sitivos que a seguir relaciona. 

Fato é que constitui impropriedade a inserção do.s Territórios 
no dispositivo, porquanto a medida implicaria em deverem estes 
observar, na organização da Justiça, as I!1esmas-normas, já refe-' 
ridas, a serem observadas pelos Estados na organização de suas 
Justiças. Ora, a-maior parte das disposições regentes da matéria 
diz r\Olspeito à Justiça da Segunda Instância, ainda inexistente nos 
Territprios. Inadequada, portanto, a colocaçãn- da Emenda. De 
outra parte, alguns dispositivos há que, efetivamente, podem e 
devem aplicar-se à Justiça dos Territórios, como·os referentes aos 
juízes. Em assim sendo; embora não possamos-aCOlher a proposta, 
tal como formúlada, poderia a sugestão ser ·aproveitada sob nova 
forma, que dispusesse aplicar-se o ali disposto; no que cO,uber, à 
Justiça do 'Distrito Fede!al e dos: Territórios .. 

, , 

Vem, após, o artigo 177, que regula a organização dos siste­
mas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. Neste dispositivo. pretende-se 'retirar da UniáJ a atri­
buição de organizar o sistema de ens;no dos Territórios, limitando-

·lhe a comnétência ao. sistema federaL Enquanto assim determina, 
no caput, 'modifica também' a redação de dois parágrafo.s, acres­
centando-lhe outro. No primei!,o parágrafo modificado' di<põe deva 
a União organizar os sistemas de €nsino nos Território.~ Federais, 
enquanto não venham essas .unidades a dispor de estruturas pró­
prias de educação. No parúgrafo seguinte. passa a abranger os 
Territórios na. disp:Jsicão ora co.ntida' no § L° do. texto. consti­
tucional, relativa à determina cão de prestar a União assistência 
técnic:1 e financeira aos Estados e ao pis.tritn Federal, para desen-

'volvimento dos seus sistemas de ensino. Finalmente, trans::,rave, 
no ~ 3.°, o atual §'2.0 do artigo. 

Quanto às alterações propostas, cumpre tecer algumas obser­
vações. A primeira é' a de náo estarem, os Territórios Federais, a 
médio prazo.. em condições de organizar seus sistemas de en'ino, 
Por outro lado é inteiramente inadequada a inserção de uma dis­
posição 'de. caráter transitório n::1 Título IV da Constituiqão Fe­
deral, como-propõe a Emenda, face à redação do § 1.0 Assinale-se 
que a previsão de prestação de assistência técnica e ffnanceira am 
Territórios, pela União, p::tra desenvolvimento de seus sistemas de 
ensino, tampouco pOde prevalecer, já que a própria União deverá 
gerir esse desenvolvimento, por tempo. ainda indeterminável, limi­
tando-se a repetir seus termos. Assim é que, face ao exposto, pre­
ferimos não acõlher as alterações propostas ao artigo . 

Passa-se, ,ora~ ao artigo 193. Pleiteia a Emenda, no § 2.° 
deste- dispositivo, estender, aos membros. dos Tribunais de Contas 
dos Territ.órios, {) título de Conselheiro. Ja expusemos, ad nauseam, 
nosso entendimento sobre matéria análoga. Despiciendo, portanto, 
dizér de nossa não ades~o' à medida sugerida, por prematura e 
hipotética. ; 

. A· seguir,- vem o artigo 202: Retorna-se, aqui,. à queS~ãD ~a 
organização jUdiciária dos Territórios já agora a mvel .de. d~SPOSI­
ção transitória, inserta que está no Título V_da C(:mstltUlça~ Fe­
deraL Como em váriOS outros casos, a alteraçao pleIteada llmItou- ' 

·se a inserir, em matéria que se refere a Estados, a expressão "e 
Territórios". 

Trata-se, contudo, de disposição llatimorta, vez que sua efi­
cácia já expirou muito antes de iniciar-se sua eventual vigencia 
futura. Para melhor esclarecer o dito, julgamos oportuno trans­
crever a redação proposta,' verbis: 

"Os Estados e Teritór1o.s adaptarão sua organização judi­
ciária aos preceitos estabelecidos nesta Constituição e na 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional, dentro de seis 
meses co.ntados a partir da vigência desta última, .. ". 

-
Não se fazem necessários ulteriores comentários para eviden­

ciar a inocuidade do texto proposto. Aliás, assim nãn fosse, e 
sugeriríamos, tal como o fizemos no artigo 1<14. incluir o Distrito 
Federal e Territórios, por .imperativo de igualdade do primeiro em 
relação aos Estados, e por vincular-se, a Justiça dos TerritÓrio.s, à 
do Distritó Fedaral. 

Logo após, no' texto da Emenda,. vem o ãrtigo 205. Declara 
este dispositivo deverem ser decididas pela autoridade adminis­
trativa as questões e..:Itre a União e .os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e respectivas autarquias, empresas públicas e socie­
d!l.des de economia mista, 01l entre umas e outras. res'lalvado ao 
acionista procedimento anulntório dessa decisão. Ainda uma vez. 
pretende ,a Emenda inserir os Territórios no ele.nco de entes pú~ 
blicos-lá nomeados_ 

Embora nenhuma objeção t.enhamos a fazer, relativamente à 
adição pleiteada, é certo que, n0.2 termos em que se apreõenta na 
proposta em exame, incorre ,a Emenda em impropriedade de forma 
edmprecisão de co.nteúdo, já que não há como falar-se em autar­
quia, empresas públicas e sociedades de economia mista de Ter­
ritórios que, dada sua atl:al condição jurídica, 'não podem tê-las, 
Melhor seria, no cas:J, dispor, em parágrafo, aplicar-se a regra, 
por igual, às questões entre os Territórios e a União, os Estados, 
o Distrito Federal ou os l.1unic.ípios. 

Finalmente, chega-se ao artigo 206. que trata da oficialização 
das serventia;, do for{) judicial e extrajudicial. No ~ L°, comete-se 
a lei complementar, de iniciativa do Presidente da República, a 
fixação da-s normas a serem observadas pelos Estados e pelo DIS­
trito Federal na oficialização dessas serventias. Mais adiante, no 
§ 3.°, se dispõe que, enqu.anto não fixados pelos E.stados e pel{) 
DistrIto Federal os vencimentos dos funcionários das mencionadas 
serventias. continuarfo 'estes a perceber as custas e emolumentos 
estabelecidos nos respectivos regimentos. 

Também ncistes casos, quer a Emenda abranger os TerritÓrIOS 
no alcance, dos preceitos constitucionais. em condições de igual­
dade com Os Estados e o Distrito. Federal. Na primeira hipótese, 
nada obsta essa ext€nsão, que, inclusive, se recomenda, já que, 
na prática, forçosament8 de\'erão os Territórios, por considerações 
de in')onon-,ia, de eqüiuade, etc., ater-se às normas ditadas pela 
lei complementar a que o texto alude, De resto, disposições de lei 
com,plementar, ainda que não endereçadas aos Territórios, no que 
a estes se aplicarem, obrigam-nos, tanto quanto aos demais antes 
públicos, por tratar-se de ler nacional, e não apenas federal. Na 
h:póte.se contemplada no § 3.°, não procede a extensão da norma 
aos Territórios. vez que são remunerados pela União os funcio­
nários dos Territóriós. Acolhemos, portanto, a sugestão fo.rm,ulada 
pela Emenda, no que se refere ao ~ L° 

,Terminado o exame da Emenda n.O 1, a mais extensa, passemos 
ã Emenda n.O 2, . 
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Das três emendas propostas, esta é a única que nào reveste 
a forma de substituitivo. pretende-se, na mesma, dar noy8.:. reda­
ção ao § 1.0 do artigo 26, cujo caput foi objeto da proposlçaa ori-
ginal. -

A redação do referido parágrafO, na Carta, é a que segue: 
~ 1.0 A distribuição será feita nos termos de lei f~der~l, 
que poderá dispor sobre a forma e os fins de apl1~asao 
dos reCursos distribuídos, conforme os seguintes critenoE: 
a) ...•..........••....................................... 

b) .....•.................... , .•.•..................•...•. 

Cotejando-se o texto supratranscrito com a redação proposta, 
verificamos foram as seguintes alt-erações introduzidas: 

1 _ suprimiu-se o mandamento de ser a distribuição feita nos 
termos de lei federal; 

2 - suprimiu-se, por igual, a autorização de lei federal poder 
diEpor sobre a forma e os fins de aplicação dos recursos distri­
buídos; 

3 - mantiveram-se os critérios de distribuição fixados no dis­
positivo; 

4 _ determinou-se que os percentuais de distribuição incidi­
rão, inclru.1.ve, sobre as receitas derivadas de parcelas adicionais d" ... 
impostos aU referidos; 

5 - especificou-se serem tais parcelas calculadas sobre os 
preços ou valores dos produtos sujeitos a tributação única; 

6 - determinou-se sejam as importâncias pertencentes aos 
Estados ao Distrito Federal aos Municíp:os e aos Territórios, credi­
tadas em contas especiais.' aberta: em estabelecimentos oficiais de 
crédito, na forma e nos prazos fixados em lei. 

Isto posto, reportar-nos-emos, ordenadamente, a cada tópico 
assinalado. 

No que se refere à supressão indicada no primeiro item, ne­
nhuma razão nos acode, a justiticá-Ia, já que, obviamente, com­
pete à lei federal diSciplinar a distribuição do produto da arre­
cadação de impostos federais. Preferimos, portanto, quanto a este 
item, a redação do texto constitucional. 

Relativamente à supressão aludida no segundo item, acolhemo­
la. por entender que o atual dispositivo cerceia excesivamente o 
livre uso, pelos entes destinatários dos repasses, dos recursos. a 
estes transferidos, impedindo-lhes o devido atendimento das pno­
ridadf's regionais ou locais. De resto, endossamos integralmente 
os argumentos expostos na justificativa, quanto a este item. 

No que se refere' ao item 3, desnecessário se faz qualquer co­
mentário, já que nenhuma modificação se propôs ao texto cons­
titucional. 

No que tange ao item 4, nenhum inconveniente vemos na sua 
acolhida, pois que está a assegurar, aos entes beneficiários da 
norma, a adoção dos mesmos índices de distribuição dos impostos 
ali referidos. no que concerne aos adicionais a estes instituídos. 
Contudo, há que introduzir-se modificações de redação, adequando-o 
aos objetivos que pretende colimar. Não se deve esquecer, por exem­
plo, o significado contábil da expressão "receita derivada", que ne­
nhuma relação tem com o pretendido nesse dispositivo. 

No item 5, ressalta-se o fato de a Emenda n.O 2 haver, quiçá 
inadvertidamente, vinculado a submissão dos adicionais· à distri­
buição de que trata o artigo, ao fato de tais parcelas tel."em, como 
base de cfÍ.lculo, os preços ou valores dos produtos sujeitos a tri­
butação única. Em primeiro lugar, embora vulgarmente tais im­
postos sejam designadas como impostos únicos, tal terminologia 
não é a mais indicada. Em parte alguma, refere-se a Constituição 
a "impostos únicos", E o Código Tributário Nacional, que classi­
fica todos os impostos segundo sua natureza juridico-econômica, 
denomina-os "impostos especiais". Além disso, entendemos contra­
producente qualquer especificação que vise a caracterizar a base de 
cálculo desses adicionais. E isto porque - nê-Io confirma a expe­
riência - tais espeCificações ensejam, via de regra, a criação de 
uma inSlLSpeitada variedade de ficções legais; todas tendentes à 
definição de bases de cálculo diversas da caracterizada no dispo­
sitivo. como artifício para furtar-se às: determinações legais nele 
contidas. Por isso que, a nosso ver, deve ser eliminada a referência 
a bases de cálculo. 

Finalmente, em relacáo ao item 6. o que se fez foi adotar, no 
qlJe concerne à mste:rnátlca de transferências de impostos espe­
ciais. as regras qu!:' regem a transferência aos Municípios da par­
cela do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, conforme pode­
Ee constatar de disposir;âo contida no § 8.° do art. 23 da Constitui­
('80 Federal. Em princípio, nada há que deponha contra a pro­
vldénci:l sugerida, pelo que a endossamos. 

Isto posto. est-ª' o art. 26 a carecer de nova redação que aco­
lha a contribuição trazida pela Emenda n,o 2, observadas as res­
salvas ora feitas. 

Cumpre assinaJ.ar, por fim, apresentar essa nova redação ine­
gáveis vant~gens em relação ao dispositivo originariamente pro­
posto. 

Eis que se está diante da Emenda n,o 3, que tomou a forma 
de substitutivo. 

Nesta. a alteração sugerida, relativamente à propOsição origi­
nal. consiste em acrescentar, à redação oferecida ao art. 5.°, a ex­
pressão "e os terrenos e acrescidos de marinha, nos quais não 
existam instalações ou construções da União". 

Quer-se incluir, portanto, mais esta hipótese, na relação de 
beru; que passariam ao domínio dos Territórios, com a variante de, 
enquanto os demais bens, objeto da proposta do Poder Executivo, 
já serem de propriedade do Estado, limitando-se a proposta a es­
tender essa titularidade, em igualdade de condições, aos Territó­
rios, o novo bem incluído pela Emenda n.o 3 - terrenos de ma­
linha - pertenee à União, pretendendo a Emenda transferir seu 
domínio aos Estados e Territórios. 

E.,,;!;á a matéria a merecer algumas considerações, pelas impli­
cações que traz em seu bojo. 

Cam efeito, têm procedência as argumentações constantes da 
justificativa que acompanha a proposição, no que se ref!:'re à im­
possibilidade de a União gerir e utilizar, efetivamente, o domínio 
que detém sobre os terrenos de marinha, dada a magnitude de 
nossa cO'lta, ao fato de a questão da defesa do território nacional 
dever, hoje. apoiar-se em realidades outras que as que levaram 
o Decreto-lei n.O 9.760. de 1946, a incluir os terrenos de marinha 
entre os bens da União, e à constatada incapacidade do atual Ser­
'viço de Patrimônio da União para administrar esses bens, com 
injustificada e evidente prejuízo para seus ocupantes. 

Acrescente-se a esse quadro a inexistência de uma gestão efi­
ciente {lo interesse público, no que concerne a terrenos de ma­
rinha, aliada à inexistência de uma política de ocupação de tais 
áreas e à inexistência. ta.mbém. de uma i'ilosofia de sua utilizaçã,o. 

Trata-se, com efeito, de matéria relegada, pela União, a so­
luções a nível de escalão auxiliar da Administração Pública, sem 
uma diretriz que lhes norteie as decisões. 

Tem3- e.spinhoso e de difícil trato. pelu;;; múltiplas facetas que 
apresenta, eftá a gestão dos terrenos de malinha, de longa data. 
a carecer de nova formulação. 

Não podemos, contudo, aceitar a solução apontada, de trans­
feréncia pura e simples do domínio dessas áreas para os Estados 
e Territórios, embora reconheçamos venha a medida a propiciar 
melhor aproveitamento destas e melhor tratamento para Seus 
ocupantes, estando 03 Estados e Territórios mais aptos a adm'­
nistrá-los consoP.nte o interes;::e público, em termos de priorida­
des regionais e locais. 

O fato de se t.ransferirem todas as áreas até o momento não 
ocupadas pela União - a maior parte - ao domínio dos Estados, 
sem quai~quer ressalvas, pode acarretar, no futuro, graves incon­
venientes, já que ver-se-ia a União, doravante, impedida de uti­
lizar novas áreas. ainda que o interesse nacional o recomendasse. 
Há, pois. que se buscar uma fórmula capaz de sanar os inconve­
nientes apontados, sem, contudo, descartar a hipótese de poder 
a União utilizar-se de terrenos de marinha por esta ainda não 
ocupados. 

Nesse sentido, poder-se-ia admitir a sugestão contlda na Emen­
da n.o 3, modificando-lhe, contudo, os termos. e aditando-lhe dis­
positivos complementares, de sorte a se obviar aos inconvenientes 
assinalados, por exemplo, mediante autorização para expropriação. 
devidamente definidas as hipóteses e condições de· sua efetivação. 

A nU:80 ver, com tais ressalvas, a sugestão oferecida na emen­
ca pode substituir, eom vantagens, a proposição original. 

Eis terminada a apreciação das emendas apresentadas à Pro­
pOf'ta de Emenda à Constituição n.O 80, de 1980, do Poder Exe­
cutivo. Deixamos de mencionar a autoria destas, uma vez que, nos 
termos da Constituição Federal. são co-autores um terço dos mem­
bros de cada Casa do Congresso Nacional. 

II - Yoto do Relator 
Na. realidade. o relatório já inclui, em cada tópico, o nosso 

voto, pelo que só nos resta frisar, a este passo, havermos endos­
sado contribuições oferecidas por cada Emenda, com vistas, exclu­
sivamente, ao efetivo aperfeiçoamento da proposta original, mas 
sem abSt.rair, em momento algum, das reais eondições atuais de 
desenvolvimento econômico e soelal dos T~erritórios Federais. 

Por fim. cumpre lembrar o fato histórico de caracterizar a 
conquista da autonomia política um reflexo inevitável da matu­
raçf;,O gradual dos mecanh;mos de desenvolvimento econômico e da 
lealização progressiva das metas de bem-&star SaCia:!> a que se 
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aliam o engajamento consciente e a participação efetiva de to­
dos os segmentos da sociedade envolvida no processc~ 

Norteados por essa profunda convicção, submetemos aos ilus­
tres membros deste Congresso Nacional a proposta em anexo, sob 
à. forma de substitutivo, na qual consolidamos os pontos de vista 
esposados no relatório. ' . 

. Sala das Comissões, 15 de outubro de, 1980. - Senador Jorge 
Kalume, Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Deputado 
Paulo Guerra, Relator - Senador Aderbal Jurema"::"" Senador Le­
noir Vargas - Deputado Osvaldo Melo - Senador Raimundo Pa-' 
rente - Deputado Simão Sessim - Senador Almir Pinto - Depu­
tado Antânio Pontes "':"-Deputado Jerônimo Santana (Vencido) -
Senador Gastão Müller - Deputado Odacir Soares - Senador Pas­
sos pôrto. 

SUBSTITUTIVO A 
PPROPOSTA DE. E:MENDA A CONSTITUIÇAO N.O 80, DE 198·0· . 

Altera dispositivos da. Constituição Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal' nos 

termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a segÚinte' 
Emenda ao' texto ConstitucIonal: 

'~tigó único. A Constituição Federal, nos artigos adiante 
,mencIOnados, passa a :vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.0 .. , ........ : ........ ' ......... " .•... , •••. : ....... . 
~ .............. : ......................... ~ .... '.~.~ ............. ; 
t 3.0 Os Estados, o, Distrito Federal" os Territórios e os 
Municípios poderão ter símbolos próprios .. , ' 
.......... : .............. Ok' .............. 0,.0 ................................ . 

'Art. 5.0 Incluem-se entre os bens dos Estados e Territó­
rios os lagos em terrenos de seu domínio; bem como os rios 
que neles têm nascente e foz, as ilhas fluviais e lacustres, 
as terras devolutas não compreendidas no artigo anterIor 
e os ter:x:enos de marinha' e seus acrescidos, nos quais não' 
existam quaisquer benfeitorias realizadas pela União. ~ . 

.-." - - 'I 
§ 1.0 A União poderá desapropriar terrenos, de marinha 
e seus acrescidos, com imissão imediata na sua posse, por 
necessidade ou utilizado pública, interesse, econômico, &0-
c,ial ou da segurança nacional. . 
§ '2.0 A desapropriação prevista no parâ.grafo anterior 
poderá referir-se'a propriedade nua, a domínio 'útil, ou a 

. ambos, regendo-se pelas normas aplicáveis à espécie, cons-
tantes desta Constituição e das ,leis. ' 
§ 3.0 Fica a União dispensada do pagamento de indeniza­
ção, no que se referir a propriedade nua, ,bem como a direi-

. tos relativos a posse, ocupação ou, uso.· , 
§ 4.0 A União indenizârá· as belÍfeitoriás necessárias e 
úteis em dinheiro, podendo fazê-lo em títulos da dívida PlÍ­
blica,.se o indenizado for o Estado .. 

. §, 5.0 Não incidirão impostos federais, estaduais ou muni­
cipais sobre a transferência de propriedade e de quaisquer 
direitos relativos a posse, ocupação ou 'uso. . ' 
••••••••••••••••••••••••••••••••••• : •. s ••••••••••••••• •••••• 

Art. 9.0 A União, aos Estados,' ao Distrito Federal, aos 
Territórios e aos MunicípiOS é vedado; " , 
.. 11 ...... 11 11 .. 11 11 11 •• " ....... 11 .- .... -.! ..... : ..... 11 11" 11 11; 11 ~ :I ... "" 11 11 .. 11 .. 11 11 11 ..... .. 

Art. 17. ..................................... , ......... . 
. . 

_ .. 11 11 11 .. 11 11 11 ................ 11 .... 11 .. 11 .......... 11 ............ 11" 11 ........ 11 ............................ .. 

§ 3.0 Caberá ao Governador do Território a nomeação do 
Prefeito e ,do Vice-Prefeito, da Capital, eleitos os demais 
Prefeitos MunicipaiS, e seus substitutos, na forma do inci-
·so I do art. 15. -" - - . 

Art. ~8. .. .................. 11 .................... _ ....... ,. ............ _ ••• , •••••••••••• ~ 
•• '. I ................. ' ............................ I ....... 1 .......... . 

§ 4.0 Ao Distrito Federal competem" cumulativamente, os 
impostos atribuídos aos Estados e àos Municípios; e' à 
União, nos Territórios Federais, os impostos .atribuidos aos 
Estados e, se,o Território não for dividido ém Municípios, 

_ ~ os impostos municipais., ' 
, ' . .............................................................................. 

Art. 26. A União distribuirá aos Estados, ao Distrtto Fe­
deral, aos T~rritórios ~ ~os Municípios: 
................................ ~ ....................................... . 
§ 1.° À distribuição será feita nos termos de lei federal, 
com base nos seguintes critél'ios: 
.............................................. :; ......... _ .... . 
§ 3.0 Os percentuais a serem distribuídos na forma deste 
artigo incidirão, inclusive, sobre o produto da arrecadação 
de parcelas adicionais aos impostos a que se .refere este 
artigo, bem como de seus acrescidos. 
§ 4.° As quotas pertencentes aos Estados, ao Distrito Fe­
deral, aos Territórios e àos Municípios serão creditadas em 

contas -espeCiais, abertas em estabelecimentos oficiais de 
crédito, na forma· e nos prazos fixados em lei. 
............................................................ 

'Art. 40. . ..••.•......................................... 

. ' 

IV - aprovar, previamente, por voto secreto, a escolha dOS 
, Governadores de Territórios . 

~ ~ ~ .............................. ; .................................................. .. 
Art. 121 ,0'Tribunal Federal de Recursos compõem-se de 
vinte e sete ministros vitalícios, nomeados pelo' Presidente 
da' República, sendo quinze dentre juízes federais, indica­
dos em ~ista tríplice pelo próprio Tribunal; quatro dentre 
membros do Ministério Público Federal; quatro dentre 
advogados que satisfaçam os requisitos do parágrafo único 
do ,'art. 118;' 'e quatro dentre magistrados ou membros do 
Ministério Público dos EStados, do Distrito Federal e dos. 
Territórios. 

, I 

Art. 124. Cada Estado, ,cada Território, e o Distrito Fe­
deral, constituirá uma Seção Judiciária, que terá por sede 
a respectiva Capital, e varas localizadas segundo o estabe-
lecido em lei. ' 

. ParágrafO único.O Território de Fern.ant1o de Noronha 
comprend~~-se-á n~ Seção Judiciária do Estado de Per­
nambuco. 
........... ~ .................................. , ............................... õ: ............ .. 
Art. 144. . ............................................... . 

§ 7.° <> disposto nesta seção aplica-se, no que couber, à 
justiça do Distrito FederaL e dos Terrttórios. 
.................................. ~ ... 6 ......... " ........ !.. .................................... .. 

Art. 205. • ;' ................... ,; ...........• , .... , .•. " . 
Parágrafo úmco •. 0 disposto- -n'este artigo aplica-se às­
questões entre os Territórios Federais e a União, os Esta­
dos, o Distrito Federal ou Os MunicípioS; 
Art. 206 .. : .. -.. : .... : ................................... . 

§ 1:° '-Lêl Complementar, de iniciativa do Presidente da 
,República, disporá sobre normas gerais a serem observa­
das pelos Estados, Distrito 'Federal e Territórios na 'oficia-
lização_ dessas serventias." '. 

DEPUTADOS: Paulo Guerra - Peixoto Filho - Oswaldo'Lima 
- ,roão Herculino - José Carlos Fagundes - Sérgio Ferrara - Je­
rônimo Santana (apoiamento - com restrições) - Simão Sessim. 
- Divaldo Suruagy (apoiamento) - Ludgero Raullno - Waldmir 
Belinati - Ruben Figueiró - Siqueira Campos - Walber Guima­
rães - Celso Peçanha - Carlos Cotta - Erasmo Dias - Júlio 
Martins -.:.. Jo!io, Alberto - Jorge PaUlo - Carlos Augusto - Brabo 
de Carvalho ~. Oswaldo Melo - Péricles Gonçalves - Pedro Lu­
cena - Lázaro de Carvalho _ Joel .Vivas - Israel Dias Novaes -~ 
Murilo Mendes -'Rosemburgo Romano - Gomes da Silva - Ho­
mero Santos - Mário Frota - Pedro Ivo - Airton Sandoval -
Iturtval Nãscimento - Hlldérlco Oliveira - Francisco Leão ~ An­
tônio Zacbarias - Délio dos Santos - iPaulo Ferra-z -Milton Bran­
dão - Agassiz Almeida - Angelo Magalhães - Nosser Almeida -
Alcir Pimenta - Heitor Alencar Furtado ~ Antônio Annibel11 -
Leônidas Sampaio .:..- Albérico Cordeiro' - Ary Kffuri - Alcides 
Franciscato -- Inocêncio Oliveira - Nilson Gibson - Benedito 
Marcllio - Sebastião ÃIidrade - Adhemar Santillo - Francisco 
Libardoni - José Màriá, de Carvalho - Jader Barbalho - Luiz 
Cechihel ..:.... Juarez Furtado - Odacir, Soares ,- Leopoldo Bessone 
- 'Jorge Moura ,- Newton Cardoso - Amadeu Geara - Paulo 
Borges - Ubaldino Meirelles ~ Stoessel Dourado - Jorge Gama 
.- Hélio Duque ~ Antônio Dias -=- Milton Figueiredo - Ernesto 
DaIl'Oglio - íMaurício Fruet - Thelmo Kirst - Genésio de Barros 
- Ronan Tito - Norton Macedo - Ubaldo Barem. - Antônio ,Mo­
rtmàto - Francisco de Castro - Márcio Macedo - Manoel Gon­
çalves ..:.. Joel Ribeiro ~ Vingt Rosado -José Bruno - Antônio 
Pontes-~ Dado 'Tavares - Marcus Cunha - Adhemar Ghisi -
Wanderley Mariz - Arnã.J.do Lafayette - Fernando Coelho -
Evaltlo Amaral -=- Figueiredo Corrêa - Otacflio Almeida -=- Delson 
Scarano ~ Júlio Campos,~ Celso Carvãlho, ~ Geraldo Bulhões -
Melo Freire· - Osslan Araripe - Gerson camata - ,Afrisio Vieira 
Lima - José Ariiorim - 'Marcelo Cordeiro - Artenir Werner -
João Leite - :Amilcar de Queiroz - Alberto Hoffmann ~ Christó­
vam Chiaradia' - . Vicente Guabitoba - Pedro Faria '\-:-, Roque 
Aras - Jackson Barreto - Antônio Russo - Waldir Wàltér:"':'" João 
Gilberto -'- Odacir Klein - Carlos Wilson -- Nelson Morio '- Pedro 
Co111n - Tarcíslo Delgado - Jósué de Souza - Athiê Coury -
Theodorico Ferraço' - Cardoso' Alves - Mário Hato - Adolpho 
Franco -.João Cunha - Octávio Torrecc1lla - Francisco. Rollem­
berg'-'- Claudino Sales ~ Djalma Bessa '- Oswaldo Macedo -
Jayro Maltoni - Eloar Guazzelli - Magálhães Pinto - Iranildo 
Pereira - Alceu Collares - Djalma Marinho - Saramago Pinheiro 
- Samir Achôa - Marcondes Gadelha - Geraldo -Guedes - Au­
gusto Lucena - Joel Ferreira. 
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SENADORES: Saldanha Derzi - José Lins - Gabriel Hermes 
- Agenor Maria - Evelásio Vieira - Luiz Cavalcante - Lomanto 
Júnior - João Calmon - Roberto Saturnino - Oziris Pontes -

-BernarcUno Viana - Jutahy Magalhães - Jorge Kalume -.Almir 
PInto - Passos Põrto - Lenoir Vltrgas - Adalberto Sena - Rai­
mundo Parente - Evandro Carreira - Dirceu Cardoso - JaÚlon 
Barreto - Helvídio Nunes - Gastão Müller. 

PARECER NQ 164, DE 1980 (CN) 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer 
sobre a lUensagem n.o 121, de 1980-CN (n.o 329, de 1980, W1 
origem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à apreciação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.o 1. '799, de 5 de agosto de 1980, que "reestrutura. I() Grupo 
Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins - GETAT, 
e dá outras providências". 

Relator: Deputado Siqueira Campos 

Com a Mensagem n.O 121, de 1980-CN, o ~nhor Pa."€Sidente da 
República, nos termos do .paráJgrafo 1.0 do 9Jl'Itigo 55 da Constituição 
submete à Sipreciagão do Congresso Nacional o tex!to do Dee.l'eto-lei 
n.O 1. 799, de 1980, que "reestrutura o Gr.upo Executivo das Te:rras 
do Araguaia.-Tocantins - GET~T, e dá outras providências". 

A Mensagem Presidencial se faz acomprunhwr de ~~o de 
MotivOlS do Senhor Ministro de Estado da Agricultura., esclare­
cendo que "Estudos acurados desenvolvidos, in loco, sobre a área 
de jurisdição do GETAT e a intrincada problemMica ali emtente, 
evidenciaram a necessidade -de dotá-lo de feixe de poderes mais 
abrangente bem como a oonveniência. em se detalh!lJl'em esses p0-
deres, a fim de tornar, mais fácil SUElI aplicação. 

Plresen,te a necessidade de se aviarem os di5positivos legais 
concemenbe.s aos -aspectos supra referidos, tomou-\Se imperiooo es­
rolher entre alterar o Decreto-lei 11.0 1.767, de 1.0 de fevereiro de 
1980 ou editar diploma 9Jutônomo, neste se repetindo as iãéias 
me.stras daquele e, ao mesmo tempo, inserindo-se disposições novas. 
A última opção nos pareceu mais recomendável porque reúne em 
um só corpo, ordenadamente alinhados, todos os dispositivos re­
gedores do gr.upo em questão, evi-ta!Ildo-se assim, a combatida 
m'll1:tiplicid1ade de leis sobre o m'eSmo objeto. 

O texto legal examinado, vasado em 9 (nove) a.rtigos,ootabelece 
!!lova estrutura para o Grupo Exeoutivo das Tenras do AI'agualar­
Tocantins - GETAT, cr1lláio pelo Decreto-lei 11.0 1.'767, de 1980. 

Assim, o GiETAT, subordinado à SecretMi'a-Geral do Conselho 
iCle Segurança Naciona:l, tem por finalidade coordena.r, promover e 
executar as medidas neoe::;.sárias à regularização Judiciária na área 
de atuação d9J Ooordenlláioria ~peda1 do Araguaia-Tooruntins, 
criada na fOrJ1l.flJ do disposto no am. 1.0 do Decreto-lei n.o 1.003, de 
3 de feverei'ro de 1977. 

Saliente-se que a Secretaria-Geml do Conselho de Segw:amça. 
NacionaJ oontrolará e acompanhará as 9Jtividades do referido Gru­
po, ba.ixando-lhe diretrizes e a.provando seus planos de trabalho, 
podendo avocar a si o estudo e a decisão de matéri'8. da sua com­
petênda.. 

Declara a proposição, no. § 6.° do axt. 1.0, que à exceção do 
seu Presidente, os Membros do GETAT não fa.rw j'llS a qualquer 
remuneração- pelo exercício de sua& funções, as quais serão, entre­
tanto, consideradas como serviço pÚblico relevante. 

No desempenho de suas atribuições .. caberão ao GETAT, todos 
os poderes inerentes à. col~niz~:oo ~ a regula.riz~ção jud!ciár!a, 
inclusive os relativos a dlscrimmaçao, arrecadaçao, destmaçao. 
licitação alienação e desapropriação de áre'3.S l'Iurais, à legi-tima­
ção de Posses ao a.s.sentamento de agricul·tores, à emissão de tí­
tulos d-e domíÍüo. ao recebimento de doações de terras em fa.vor da 
União à execução das Leis n.o 5.709, de 7 de 'Outubro de 1971 e 
n.O 6.431, de 11 de julho de 1977, dentre out.Nls, bem assdm à 
celebração de convênios, eontmtos e termos. 

Destaque-se que, em sua atuação, 'O GETAT a.tua.rã investido 
de poderes de representação da União e que 'O processo dioorimi­
n9Jtório adminiswa.tivo na área de jurisdição do Grupo sairá pro­
movido e decidido por seu Presiden·te e obedecerá a nonnas esta­
belecidas em decreto, ressaJ.vados os prazos pootos em lei, sendo 
que dos seus decisórios fina.is, prol9Jtlláios em procedimento di&­
orimina,tãrlQ, notificar-se-ão os interessados para, em prazo não­
inferior a 10 (dez) dias e nem superiQr a 60 (sessenta) dias, cele­
brarem, com a União, os tepmos cabíveis. 

O Diploma Legal examinado esta·beleee em seu art. 6.0 que, 
enquanto não for ultimada a estrutura Qrgâmca do GETAT, os 
servidores, serviços e bens comp<>nentes da CoordenadQria Especial 
do Araguaia-TocaJUtins - OEAT esta.rão à SUa iClisposição, a ele 
subordinados, sem prejuizo de sua vinculação ao liNCRA, 'O que 
compreende o custeio das despesas necessárias 00 integral Fun­
cionamento da CEAT por aquela autarquia! à canta das dotações, 
de seu orçamento. 

Considerando que as despesas de instaJa.ção do GETAT cor­
rerão à conta de dotações consignadas no Orçamento da União e 

que o instl'lUmento lega,! utilizado eneontra respaldo Constitu­
cional, somos, no âmbito d'eEíta Comissão, pela sua a.provação nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE DEORETO LEGISLATWO N.o 92·, DE 1980- (ON) 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1. '799, de 5 de agosto 
de 1980, que "reestrutura o Grupo Executivo das Terras 
do Araguaia-Tocantins - GETAT, e dá outras providên­
cias". 

O Congresso lNacionaJ decreta: 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-léi n.O 1.799, 
de 5 de agosto de 1980, que "reestrutura o Grupo Executivo das 
Terras do Al."aguai-a.-Tocanti'llS - GiETAII' e dá outras providên-
cias". ' 

Bala das Comissões, 14 de outubro de 1980. - Senador Rai­
mundo Parente, Presidente - Deputado Siqueira Campos, Relator 
- Depll'~~o Nosser de Almeida - Senador Almir Pinto - Depu­
tado Jeronnno Santana, vot<J em separado - Senador Helvídio Nu­
nes - Deputado .ToeI Ferreira - Senador João Lúcio - Deputado 
Sebastião Andrade - Senador Aderbal .Turema - Deputado Osval­
do Melo - Senador José Lins. 

Voto em Separado 

O decreto-leI só foi conhecido. na história. politica do PaiS, 
em momentos de excepcionalidade democrática. Assim sendo a nós 
nos repugna denominar de insti·tuto juridico taJ kwtrumentó C()ll­

sentâneo com os regimes aTbUrários, que visam a,'bra.vés dele a 
coone.star os atos de pura força. 

Di&tinguimos os dois momentos históricos em que 'O decreto­
lei teve assento na v.Ida jurídico-constttllcionru brasHeu-a: 

A Carta de 19'311 dispunhSi: 

"AIrt. 12. O PresiderrJJte da República pode S& autorizado 
:pelo. Pa.rlamento a e:x;pedLr doore'tos-leis median·te as con~ 
dições e nos limites fixados pelo 9Jto de autorização. 
Art. 1~. O Presidente da República, nos períodos de reces.­
IW do Parlamento ou de dissolução da Câmara dos De,pu­
tados_ poderá, !Se o exigirem as nooessidades do Es.tado 
:expedir decretos-leis sobre as ma.térras de competên-cia l~ 
glslBltiva da Uniãó, excetuadas as seguintes: 
a) modificação à ICons1JtuiçãQ; 
b) legislação eleitoral; 
c) Qr.c;amento; 

tI) impostos; 
e) in&tttuição de monopólios; 
f) moeda; 

g) empréstimos públicos; 
b) aJienação e oooração de bens imóveis da União; 

P9.irága:afo único. Os decretos-leis pRlra serem expedidos 
dependem de pa'recer do Conselho da Economia Nacional, 
nas matéri'as de sua competência consultiva. 
•••••••• 0 ......... ·0 •••••••••• o,. .... '" .o" '" ••• a ••••••••••••• 

Art. 74. Compete priv-a.tivamente ao Presidente da Re­
,pública: 
.................................................................. ; ..................................... .. 
b) expedir decretos-leis, nos rtermos dos artigos 12 e 13". 

A canta Politi-ca de '1967 em seu art. 58, declarava: 

"ArIt. 58. O Presiden~ .da RepÚblica, em casos de uTgên­
ela ou de interesse publico re1eva.nte, e desde que não re­
aulte aumento de despesa:, poderá expedia: decretos com for­
ça de lei sobre as seguintes matérias: 
I - segurança illa:cional; 
Ir - fin·anças públicas. 
Pará~afo único. Publicado o teXito, que terá vigência 
imedIata, o Congresso Nacional 'O aprovará ou rejeitará, 
dentro de sessenta dias, não podendo emendá-lo; se nesse 
prazo, não houver deliberação, o tex!to socá tido.' como. 
aprovado." 

Note-se que esse Código Fundamenta·l foi elaborado por um 
Cong.res.so mutilado pelas. cassações e eX!1Jraordinu.rlamente convo­
cado para a votação da futura Lei Maior que, como não poderia 
delxa;r de ser, estSiva alheia à realidade política lIlacional e aos 
anseios de sua representação popul!lJl'. 

DoIs anos depois, a Emenda COlLStitucional n.O 1 in'broduzi-a. 
tantas e- ·tamanhas mOdificações na Owta de' 1007 que s.em ne­
nhum fa.vor foi considerada como nQVO ordenamento: 

"Art. 515. O Presidente da República, em casos de urgência 
ou de interesse público relevalIl>te. e desde que não ha1a. 
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a:umento.de despesa, poderá expedir decretos:'leis sobre·as 
seguin!tes matéri3ls: . 
I - seguranç31 nacional; . 
Ir -:-=: filnrunçaa públic~, .. inclusive·rioa:m~ trlbutálI'ias; e 
ITr - cri:3Ição de cargos .públicos e· fixação de, ven:ciinentos. 
§ _1.0 Publicado. o texto, que terá vigência imediruta, o 
Congresso !N3Icional o 3IprúvaTá ou l"ejeNJará, dell'1Jrode ses-

.,; senta dias, não podendo emendá-lo; se, nesse praoo, não 
hguver delibemção o texto será tido por aprovado. . 
§ 2.° A rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade 
dos 81to3 prSlticooos. duran<iíe a: sua' vigênciá." 

E ·com esse ·81to foi definitivamen1te implanta'd:a a usurpagão 
do poder na elSlboração das 1e18, eis que, al-ém de ampliiBlr-se· o 
campo de .competêlneia do Poder Executivo. ~nda se lillÜltava ex-
'Pressamenrte·os efeitos da não aprOlV'ação do edi:tado.~ , . 

. Desde então, a faixa de Situação dos decretos-lreis- alSJrgou-se 
. e, tornrundo-se m3lÍs e mais espaçosa, comprime e limita a atuação 

do Poder Legis1aitlvo a uma aitltude. estátiea, adnda quando não 
\São observauoo pré-requiS>iltos cons.ti:tucionais pBlra as -respectivàs 
edições pelo-Executivo. . . _' 

O denominado "PBICote de. 3Ibril" alterou PonÚQs capita1s da 
vida política brasileiTa e chegou a Sltin!P-r .Lei Complemenotrur. -

Desde a tripartição dos poderes, cabe ao Congrtesso NSlCion,al, 
na qU3llidooe de re;presenta:nte do povo, a e1a.boração das leis. -_ 

Não obstruno1Je ,a unà.ninitdade aJcançada nés.se entendimenw, 
os decrertJo.s-l'eiS>, além ·de _ ensejarem legislação ,3!lltomática, boa, 
perfe4ta e BlCabad31 durrunte recesso do Par1B1mento, atados ao Sis­
tema de "pegaT ou laTgrur", nãO" admitem hipóteses de quaisquer 
al~rações':-em seus textos, 'mesmo para aperfeiço3;T-lhes os efeitos 
não .consen.tâneos com os interesses do povo brasileiro: 

Num Estado democráltico a lei tem que ser f-etta, pelos órgãos 
da representação popular. O faro não se opõe à iI}egável expan­
são dos pode'res enf:eixooos pelo. raiino. Executivo, decorrentes de 
imposições da nossa época e· de seu acele:rado desen.volvimento 
tecnOlógiCO, l::Iem como não pOSlterga o modelo político que sempre; 
IIlOS orientou. .. 

Desde os primórdiOS de nossa independência - nenhum de 
nós desconhelCe - sempre nos abebwBlmos no modelo americano, 
buscando nossa inspiTlliÇão política nos 'Constitui:ntes de Filadé-­
fia e lá Itambém, na' vida constitucional da na.ção norte-,âmeirleruna, 
o instituto de decreto-Iei é simplesmente repudiadO. . . -

ASsim, por extremamente opootuna, lembl"Blmos '8I-lnesquecível 
lição sempre 3Iúual de Ruy BSirbosa: ',. 

"Que os seCretários de. Estado do Presidente da União 
Americana fizessem uma lei, ria-se toda a União desde o 
golfo do 'México até o lago Erié, Os Min.istros, ou talvez o 
!Presidente, iam pSira um hospital de doidos, e o Sena:do 
ou a Câmara dos Representantes. em Washington. podi'BIm, 
sem grande inconveniente,. passar à Ordem do Dia. drepo!s 
de alguns momentos de grande' hil8Jrldade sóbré-o ootadO 
do cérebro dos pobres ageno1Jes do Ex:ooutivo. 

. I 

Aí está, senhores, como se prefigura o que ocorreria, no 
pais donde troux!emos a nossa Constitui-ção, nos Estados 
Unidos, se um Plresidente, _ensandec.enuo no seu eaTgo. se 
descosea.sse ao e:mremo de fazeT léis. Uma gargalhada 
ultra-homérica abalaria o continente, e o' mentecapto seria 
obrigauo a in~rn3lr-se 'n'llm hospício de 'alien'ados. 

Que é, pois, O que n05 restá, aqui, de um tal siS>tema, co­
piado traço 'a tr:aço por nós. daquela Repúblicà, se os nos­
sos Presidentes carimbam as suas loueura<s com o nome de 
leis, e o Congresso Nacional. em vez de lhes mand3lr lavr:ax 
os passaportes paTa um hospício de or3ltes, se ,associa ao 
despropÓSito do tresvSiriado,. cone~aiIldo ·no delírio, que 
devia. Ifeprimir?" . 

E ·aind-a: 
'''Mas, in.quire-se, quando o Pode<r Executivo .chega a esse 
nee plus ultra- da usurpação, quando o chefe do gov&no 
1egisl,a, tem o-Iegisl-ador o direito de lhe perdoar?" (COmen­
táirios à tCop.~tituição coligidOS por Homero Pkes, TI voI. 
'pág . .g.) , . . 

Se dermoo um rá,.pido giro pelo universo, politioo daiS Na~ões, 
aprenderemos' que, mesmo nos paises em que se ;reconhece o insti­
tuto do decrebo~lei, mesmo aí, a nonna consag,rooa é toleTall"-se a 
sua edição durante o, recessO pan-Iamrntar: E, e~ países, não ex­
perimentamam a figura do Ato Institucional a mrultipl1ea,r-se 00 
sabor âa:.s ciicunstânci-as. -

-
Na litália, em medida bastante ae8luteladora, o decreto-lei, sm- . 

guI'3Irmente, embora, possa ser editooo com o Pàirlaínento funeio-. 
nando j 'ConsidwBIr:.se-á auwm8ltioamenrte Il'ejeita:do~ se não for 
apreci3;do· peJo- !LegislSltivo no prazo de sessenta dias. 

Ma:s no Brasil, infortunadamente, o decrebo-Jei tem tido seu 
ca:mpo de atuação como regra, ao invés de ser uma exceção, tal 
como sugere a ipeça de Brecht. - I 

A cáda modificação da Carta Magna, ou la cad~ outorga de 
Ato InstItucional, mais se forta~ooe o insti'tu,oo do decreto-lei. 

Realme'nte não há como entender-se a conce;pção cad~ vez 
mais volumosa dos decretos~leis, euj a úniea finalidl3lcLe pSireC8 ser 
impedir o ParI ento -de discutir a' matéria sobre a qual se pre­
tende legislBlr, lorificrundo o instrumênto do monólogo, Siwavés d,a. 
mais viv,a e~l1 .$ão d:a runtidemocrBlCiS!. - . 

O artigo 51 da Ouba Poliltica ~igente-autoriza o Presidente da 
República a r uerer urgênCia para projetos de lei ",sobre qu>8J.­
quer maJtéria" . a f,a.1ta de deliber.ação pelo Congresso Nacional, 
a prazo C€l'Ito, ' e de,terminado, résulta na 8.Ip~()\tação da. pro­
posta orlgi'Il'<l!l. 

·Assim send , o COngresso Nacional, repositáTio da soberan~a 
popula,t e e ssão máxima da vontade do pov~, é sitUado pelo 
Chefie do Poder xooutivo em oonllição hUlnilhante a cada decreto­
lei que aprecl'a, cújo texto não pode ser 'tocatlo, na m'ais eonsa­
grBlda falta de pção e de diálOgo. 

O BlocO iPar .a.meilJtar d-o Movimento nem.ocrátioo Brasile'iro, em 
sua lu1Ja pela r emocr8ltização do Pais, assentou em seu progoo.­
ma de Ação no PJano P6Utioo,~ dentre OU1Jr3lS, as seguillltes diTe­
~ze,s: 

--

·p1antação da normalidade democráti{l3. e con.se,­
ondenlliÇão: 
os os tJi.pos ,de ditadu:m; 
itucionalização de regim~ de exeeção; 

... e,O ................................................... '" , ........................ .. . -

!Ir - P lamento pérmanenhe e inde;pen.doote, recupe'l'adas 
as gar ltias· efetivas ao exer-cí-cio dQS mand8jtos legisla­
'tivos f e~3Iis, estlliduais e municipais, cuja :perda só po­
derá ser decretooa pelo Poder competelnte, na forma e nos 
casos pr vistos em lei." ~. ' 

, Não se ·pode o prurtido de opOsição pactuar CIOm o esbulho ao 
poder a que per' ence. Recusa-se a d3lr ,clla,ncela de sua.- pal"ticipa­
ção ·no referend submisso à prepotêncIa legislativa do Poder Exe­
cutivo .. 

Assim, apres ta:mos esse voto em separSldo, deixando de par­
ticipar dos deba So desta Comi'SSão Mista, reservando-se a. nossa 
;representa.ção pSira o debSlte e votação em plenário da. C'â.maJoo.. 

SaLa das Sessões, 1'4'ue outubro de 1980. - De:putooo Jerônimo 
Santana. 

PARECER N9 165, DE 1980 (CN) 
J 

Da· Comissão Mista, incumbidà. de eStudo e llarecer so­
bre!a MensagJein.;o..° 126, d~ .1980':"- ON (l1/.o 357, de 1980, na 
origem.), do Senhor Presidente ,da [República, submetendo à 
-deliberação do Congresso Na.eionat,,1O texto do Decreto-lei 
n.0 .1.802, de 29 de agosto de 1980, que "p.iorroga. a wigên­
cia do incentivo/ fiscal para aplicação em iRÇOOs novas da 
ElUBRAER - Empresa. Brasileira de Aeronáutica.. S.A." 

. RelatO:i::- Senador Almir Pinto 

O ·Selllhor presidente da República sulbmete à consideração do 
Congrêsso Nacional, conso~nte preceito contido·no § 1.° do art. 55 
da Constituição; o texto do Decreto-lei n.o 1.802, expedido em 29 
de agosto de 1980, que prorroga ã. vigência ·de incentivo riscal' 
constante de aplicações em novas ações da Empresa' Brasileira de 
Aeronáutica S.A. - EMiBRlA!ElR. . 

A referida empresa,- criada mediante 3I-q.torizaçã,o do Decrei,.j­
lei n.o 77.0, de 109 de agosto de 1969, tem alcançado pleno êxito em 
relação aos e'~evados padrões tetmológicos obtidos de comerdiall-
zação de ,seus produtos. _. 

A eficiência técnica- e. gerencial da EMBRiAIElR levaram-na a 
ocupar a sexta colocação entre a indústria aeronáutIca internacio­
nal quanto áo número de aeronaves fabricadas.-

_ Crube registrar que o apoio- governamental à· empresa não se 
·tem feito mediante a can!!:lização direta de recursos da Uniãó, 
mas através da capt~ção de meiOs financeiros oriundos da inicia­
tivà privada, na forma: de compra de ações, cujos valores sujei­
tam-se a -deduçãe do imposto de renda devido pelas pessoas jurí-
dicas; -

O mencionado incentivQ acha-se prevlSto na regra do art. 7.°, 
do supracipooo Decreto-lei ri.o 770, de 1969, que dispõe: 

"Art. 7.0 No.:j exercícios financeiros ne Í97.o a 19715, in­
clusive, as pessoas jurídicas poderão deduzfr até 1 % (um 
porcento) do Imposto de Renda devido, desde que apli­
quem diretamente, até o vencimento da cota única ou últi-
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ma cota do imposto igual importância em ações nOvas da 
Empresa criada neste Decreto-lei. 
§ 1.0 O incentivo fiscal previsto neste artigo será concedi­
do cumulativamente com os demais em vigor, observado o 
limite máximo de 51% (cinqüenta e um por cento). 
S 2.° A opção deverá ser feita na respectiva dec:aração 

• de renda, importando a não-apllcação em obrigatorieqade 
de recolhimento como imposto, acrescido das multas ca­
bíveis." - , 

O benefício fÍSICal em apreço foi prorrogado para os exercícios 
de 1976 até o presente, face à necessidade de obtenção de recursos 
para atender à expansão da empresa que se propõe excutar novos 
projetos de construção de aviões para os mercados interno e exter­
no. 

Em razão de expirar neste ano o prazo fixado pelo Decreto­
lei n.O 1.408, de 7 de juLho de W7<5, aliado à carência de recursos 
capazes de tornar efetiva,. a execução de programas de ampliação 
dos índices de nacionalização e de produção, esta:belece o diploma 
em análise a dilatação da Vigência do incentivo em questão até o 
exercido de 1982. 

Por Qutro lado, justifica-se a adoção da medida por .v~a de de­
creto-lei por encontrar-se a matéria prevista dentre os' pressupos­
tos constitucionals inseridos no art. 55 e por se revestir do caráte.r 
de urgência ante ,a necessária antecipação requerida pelo plane,ja~ 
menta gerencia'l a cargo das pessoas 1urídicas investidoras e da 
própria EMBRA.ER. ' 

Os motivos expostos levam-nos a opinar pela aprovação do 
texto em exame, na forma do seguinte . 

PROJiETO DE DEORETO I..'EnlBLA'IIlNo N,o 93, DEl 1980 (ON) 

Aprova Q texto do »ecreto-Iei n.o 1.802, de!29 de agosto 
de 1980, que "prorroga a vigência do incentivo fiscal. iPara 
aplicação em ações novas da EMBRAER - Empresa. Bra­
sileira de Aeronáutica S.A!'. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArtigO único. l!J aprovado o texto da Decreto-lei n,o 1.802, de 
29 de agosto de 1,980. que "prorroga a Vigência. do incenti'vo fiscal 
para aplicação em ações novas da :ElMBRAER - Empresa Bràsllei­
ra de Aeronáutica SA.". 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1980. - DeputadO Mário 
Stanun, Presidente - Senador AInúr Pinto, Relator - Deputado 
José Carlos Fagundes - Deputado Darcy Pozza - Deputado Vi­
cente GuabirOba - Deputado Athiê Coury - Deputado Felippe 
Penn.â., com declaração de voto - Senador Raimundo Parente -
Deputado José Mendonça Bezerm - Deputado João Linhares con­
tra - Senador João Lúcio ~ Senador Bern.a.rdino Viana - Sena-
dor Affonso Ca.ma.rgo - Deputado Celso Oarvalho. ~ 

Voto em Separado 
O decreto-lei só foi conhecido, na história política do País 

em mom'eDWs de excepcionalidade democrática. Assim sendo, ~ 
nós repugna denominar de instituto jurldico tal instrumento, con­
aentâneo com os regimes ar'bitrários, que visam atravé5 dele a ' 
coonestar os atos de pura força. 

Distinguimos os dois momentos históricos em que o decreto-lei 
teve assento na vida jurídico-constitucional braslIe1ra: 

A Carta de t.937 dispunha: 

"Art. 12. O PresIdente da República pode ser autorizado 
pelo Parlamento a expedir decretas-leis mediante as con­
dições e nos limites fixados pelo ata de autorização. 
Art. 13. o Presidente da Repúlblica, nos periodos de re­
cesso do Parlamento ou de dissCllução da Câmara dos Depu­
tados, poderá, se o exigirem as neoos.sldades do Estado, ex­
.pedir d'ecretos-leis sobre as matérias de competência legis-
lativa da União, excetuadas as /3eguintes: • 
a) modificação à Oon.stituição; 
b) legislação eleitoral; 
c) orÇamento; 
d) impostos; ... 
e) instituição de monopóliOS; 
I) moeda; 

g) empréstimos públicos; 
h) alienação e oneração de bens imóveis da União; 

Parágrafo único. Os decretos-leis para serem expedidos 
dependem de parecer do Conselho da Economia Nacional, 
nas matérias de sUa competência consultiva. 
..... ............ ••• ••••••• •••••••• ••• 1'''''0'" ........ "' .......... . 

Art. 74. Compete privativamente ao Presidente da Repú­
blica: 
• • ,I .......... ~ •• " .... I •••• '" .............. ................. li •••••• 

b) expedir decretos-leis, nos termos dos arts. 12 e 13." 

A Carta Política de 1967, em seu art. 58, declarava: 
"Art.~. O Presidente da RepÚblica, em casos de urgên­
cia ou de interesse público re'~evante, e desde qUe não .re­
sulte aumento de despesa. poderá expedir decretos com 
força de lei sobre as seguintes matérias: 
I - segurança nacional; 
TI - finanças públicas. 
!Parágrafo único. Publicado o texto, que terá vigência 
imediata, o Congresso Nacional o aprovará ou rejeitará, 
dentro de s~ssenta dias, não podendo emendá-lo; se, nes­
se prazo, não houver deliberação, o texto será tido como 
aprovado." 

Note-Se que esse Código Fundamental foi elaJborado por um 
Oongresso mutilado pelas cassações e extr,aordinariamente convo­
cado para a votação da futura Lei Maior que, como não :poderia 
deixar de ser, estava alheia à realidade política nacional e aos an­
.seios de sua representação popular. 

iDois anos depois a Emenda Constitucion3Jl n.O 1 introduzia tan­
tas e tamanhas modificações na Carta de 1967, que sem nenhum 
favor foi considerada como novo ordenamento: 

"Art. 55. O Presidente da Repúibliea, em casos de urgên­
cia ou de interesse público relevante, e desde que não haja 
aumento de despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as 
seguintes matérias: 

I - segurança nacional; 
TI - finanças públicas, inclusive normas tributárias; e 
Di! - criação de cargos públicos e fixação de vencimentos. 
§ 1.0 Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Con­
gresso Nacional o aprovará ou rejeitará, dentro de sessen­
ta dias, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não hou­
ver deliberação o texto será tido por aprovada. 
§ 2.0 IA. rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade 
dos atos praticados durante a sua. vigência." . 

iE com esse ato foi definitivamente implantada a usurpação do 
poder na el8iboração da.,,:: leis, eis que, a::ém de ampliar-se o cam­
po de competência do Poder Executivo, ainda se limitava expressa­
Ip.ente os efeitos da não aprovação do editado. 

Desde então, a faixa de atuação dos decretos-leis alargou-se e, 
tornando-se mais e mais espaçosa, comprime e limita a atuação 
do Poder Legislativo a uma atitude estática, aincla quando não 
são observados pré-requisitos constitucionais para as respectivas 
edições pelo Executivo. 

O denominado "pacote de abril" alterou pontos capitais da vi­
da política brasileira e

J 
chegou a atingir Lei Complementar. 

Desde a tripartição dos podEjres, cabe ao Congresso Nacional, 
na qualidade de representante do povo, a elaboração das leis. 

Não obstante a unanimidade alcançada neSSe entendimento 
os decretos-'leis, além de ensejarem legislação automática boa' 
pel'feita e acaibada durante recesso do Parlamento atados ào sis~ 
tema de "pegar ou largar", não admitem hipóte...~s de quaisquer 
alterações em seus textos, mesmo para aperfeiçoar-lhes os efeitos 
não consentâneos com os interesses do povo brasileiro. 

Num Estado democrático a. lei tem que ser f-eita pelos órgãolJ 
da rep1'€8entação popular. O fato não se opõe à inegável expansão 
dos poderes enfeixados pelo ramo Executivo, decorrentes de impo­
sições da nossa época e de seu acelerado desenvolvimento tecno­
lógico, bem como não posterga o modelo político que sempre nos 
orientou. 

Desde os primórdios de nossa independência - nenhum. de nós 
desconhece - .sempre nos abeberamos no modelo americano, bus­
cando nossa inapiração política nos Constituintes de Filadélfia e 
lá tamb'ém, na vida constitucional da nação norte-americana, _o 
instituto de d<ecreto-Iei é simplesmente repudiado. 

.Assim, por extremamente oportuna! lembramos a inesquecível 
lição sempre atual de Rui Bal.'lbosa: 

"Que o.s secretários de Estado do Presidente da União 
Americana fi2lessem uma lei, ria-se toda a União desde o 
golfo do México I:j.té o lago Erié, os Ministros, ou talvez o 
Presidente, iam para um :g.os:pital de doidos, e o Senado 
ou a Oâmara dos Representantes, em Washington, podiam, 
sem grande inconveniente, passar à Ordem do Dia, depois 
de alguns momentos de grande hllaridade sobre o estado 
do cérebro dos pobres agentes do Executivo . 
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Aí está, senhores, como se prefi.gura o que ocerreria, no 
-pais donde trouxemos a, nossa Constituição, nos Estados 
Unidos, se 'um Presidente, ensand'ecendo no seu cargo se 
descocasse ao extremo de fazer leis. Uma gar.ga"illlada ultra- ' 
homérica albalaria o continente, e {) mentecapto seria. 
obrigado a internar-se num hospício de alienados. 
Que lé, pois, o que nos resta, aqui, de um tal sistema, co­
piado traço a traço por nós, daquela RepÚlblica se os nos­
sos Presidentes parimbam ~ suas loucuras com' o nome de 
leis, e o Congresso Nacional, em vez de lhes mand~r lavrar 
os· passaportes para um hospicio de orates, se associa ao 
despropósito do tresvariado, concordando no dellrio que 
devia reprimir?'" ' , 

E ainda: 

"Mas, inquere-se, quando o Poder Executivo chega a esse 
ince plus ultra da usurpação. quando o chefe do gover­

,no legisla, tem o legislador o direito de lhe perdoar?" (00-
mentários à Constituição - coligidos por Homero Pires, 
IiI Vol. pá;g. 9.) 

. Se dermos um rápido giro pelo universo político das Nações, 
aprenderemos que, mesmo nos países em que se recomece o insti­
tuto do !decreto-lei, mesmo aí, a norma consagrada é tolerar-se a 
sua edição durante o recesso parlamentar. E, esses países, não ex~ 
perimentaram a figura do Ato Institutcional a multiplicar-se ao 
salbor das circunstâncias. 

Na Itália, em medida bastante acautelad.ora, o decreto-lei, slnf.­
gularmente, emlbora possa ser editado com o Parlamento funcio­
nando, considerar-se-á automaticamente rejeitado, se não for apre­
ciado pelo Legislativo no prazo de ~essenta dias. 

Mas no Brasil, infortunadamente, o decreto-lei tem tido seu 
campo de atuação como regra, ao invés de ser uma exceção, tal co-
mo sugere a peça de Brecht. _ 

A cooa modificação da Carta Magna, ou a cada outorga de 
Ato Institucional, mais se fortalece p instituto do decreto-lei. 

Realmente não há como entender-se a concepção cada vez mais 
volumosa dos decretos-leis, cuja única finalidade parece ser impe­
dir o Parlamento de discutir a matéria sobre a qual se pretende 
legislar, glorificando o instrumento do monó:ogo, através da mais 
viva expressão da antidemocra:cia. ' 

O art. 51 da Carta Politica vigente autoriza o Presidente da 
. República' a requerer urgênCia para projetos de lei "sobre qual­

quer matéria" e a falta de deliberação pe~o Congresso Nacional, a 
prazo certo, curto e determinado, resulta na aprovação da proposta 
onginaI. I 

'Assim sendo, o Congresso Nlaçional, repositário da soberania 
popular e expressão máxima da vontade do povo, é situ,.tdo pelo .' 
Chefe do Poder Executivo em condição humilhante a cada decreto­
lei que aprecia, cujo texto não pode ser 'tocooo, na mais consagra­
da f~ta de opção e de diálogo. 

O Bloco Parlamentar do Movimento Democrático Brasileiro, em 
sua'luta pela: redemocratização do Pais, assentou em seu programa 
de Ação no Plano Político, dentre outras, as seguintes diretrizes: 

"I - Implantação da. normalidade democrática e conse­
qüente condenação: 
a), de todos os tipos de ditadura; 

- b) da institucionalização de regimes de exceção; , ' 

e) do continuísmo. 
0.0 ................................. ' ........... 1 ............ 00 ••••••••••• 

m - Parlamento permanente e independente, recupera­
das as garantias efetivas, ao exercício dos mandatos legis­
lativos federais, estaduais e municipais, cuja perda só po­
derá ser decretada pelo Poder competente, na forma e nos 
casos previstos em lei.'" , 

Não se pode o partido de oposição pactuar com o esbulho ao 
poder a que pertence. Recusa-se a dar chancela de sua participa­
ção no referendo submisso à prepotência legislativa do Poder Exe-
cutivo. r_ 

:Assim, apresentamos esse voto em separado, deixando, de par~ 
ticipar dos debates desta Comissão Mista, reservando-se a nossa 
representação .para o de;qate e votação em Plenári? da- Câmara. 

.sala das Comissões, 1\5 de outubro de 1980. - Felippe Penna. 

_ PARECER N9 166, DE 1980' 
Da Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 

~e examinar e emitir parecer sobre a proposta de emenda 
à 'Constituição nl> 79 de...1980, que- "altera a redação do' art. 21 item 
IV, da Constituição Federal". 

:Relator: Senador Raimundo Parénte 
De autoria do -nobre Deputado Epitácio Cafeteira, a Proposta . 

de Emenda à Constituição altera o item, IV do art. 21 da Consti-

tuição, cUjo caput di-põ~ sobre a compeWncia tributária da União, 
referindo-se a "rendas e proventos de qualquer natureza, salvo 
ajUdas de custo e diárias pagas pelos 'cofres públ:cos na forma 
da l~i", para dar-lhe -a seguinte redação: 

"Art. 21. . ............................................. . 
IV renda e proventos de qualquer natureza, salvo ajudas 
de custo e diárias P?loS cofres públicas na forma da lei, 
não podendo, em qualquer hipótese, a alíquota que incidir 
sobre os rendimentos do trabalho ser superior à fixada 
para os ganhos de capital." 

Lembra o nobre representante que, inicialmente, o.S ganhos de 
capital eram 'taxados sob a forma de imposto cedular, com tabela 
progressiva, mas, posteriormente, em nome da eqüidade, adotou-se 
o _artifício da opção pela incidência na fonte, à razão de 15% 
(quinze por cento).-

Assim, enquanto os 'assalariados, taxados' na fonte, suportam 
uma progressividade que chega a 50% do rendimento líquido, con­
tinuam os' capitalistas 'a usufruir do benefício real da aliquota 
fixa, e é inadmissível, porque, ,em tal caso.,_ o. maior ônus fiscal 
vai recair sobre os que vivem do trabalho. ' 

Se se pretende promover um necessário redistributivismo, a 
começar pelo setor fiscal, diminuindo as desigualdades pociais e 
a contração de renda, para equalizar o modelo econômico brasi­
leiro, a proposição sob nosso exame -atende a esse-objetivo, ao mes­
mo tempo em' que melhora a arrecadação tributária federal. 

-Atualmente, nosso perfil -tributário a:presenta um dispêndio, 
por contribuinte, de 20.5% do seu produto anual, dós quais 17% 
em tributos indiretos e 'apenas 3,25% em imposto de renda. 

A proposta é, preliminarmente, inatacável, porque não está 
sendo discutida em regime de excepcionalidàde, nem atinge a 
Federação e a República, superadas as Objeções dos parágrafos. 
1.° e 2.0 da Co.nstituição. . - , 

No mérito, não há como elidir os seus ponderáveis·argumentos, 
tanto, m:ais procedentes ,quanto a justiça tributária nasceu com 
o próprio regime representativo, graças ao princípio "no taxation, 
no representation"; inspirador do movimento que fez nascer o par-
lamentarismo na Inglaterra. . ~,: __ .:., 
. , O, ônus tributário não deve ser apenas igualmente mas sobre­
túdo equanimemente repartido entre, os' contribuintes e, no parti­
cular, a fórmula proposta é inatacável. tratando, igualmente, como 
fontes de receita, o produto do capital e do trabalho . 

Dai a nossa aprovação à Proposta de Emenda à Constituição 
número 79, de 198U. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1980. - DeputadO Celso 
Carvalho. Presidente - Senádor Raimundo Parente, Relator -
Senador José Lins, com ressalva - Deputado Athiê Coury - Sena:­
dor Jôrge Kalume - Deputado' Simão Sessim - Senador Lenoir 
Vargas - Senador Leite Chaves - Deputado Honorato Vianna -
Deputado Epitácio Cafeteira - Senador Almir Pinto - Senador 
Cunha Lima - Senador Afonso Camargo. 

PARECER N° 167, DE 1980 (CN) 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n,o 127, de 1980-CN (n.o 358, de 198tl, 
na orgem) do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei D.a 1.803, de 2 de' setembro de 1980, que "as­
segurá a manutenção e utilização elos créditos do IPI 
relativos às matérias-primas que especifica". 

Relator: Dep~tado Júlio Campos' 

O excelentíssimo Senhor Presidente da Repblic-a submete à 
deliberação do Congresso ,Nacional, nos termos do § 1.0 do art. 55 
da Constituição, o texto do Decreto'::lei n.o 1. 803, de 22 de setembro 
de 1980, qua a.,soogura á manutenção e utilização- dos créditos do 
IPI rel~tivos às matérias-lPrimas que especifica. 

, Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de Motivos 
. do Se~or Ministro de Esta,do da Fazenda, que salienta: 

"Tendo a' honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o projeto de decreto-lei em anexo, que 
a.s.:egura aos est~belecimentos industriais a manutenção 
a utilização de créditos do Imposto sobre Produtos In­
dustria:lizados relativos às matérias-'primas empregadas na 
fabricação de c'aixas de pa,pelão destin·adas a acondicio­
namento de ovos e outt;OS prOdutos alimentares. 
O Decreto n.o 84.637, de 16 de abril de 1980, reduziu a 
zero a alíquota do Imposto sobre PrQ.d:utos Industria1i7.a­
dos incidentes sobre tais caixas, com o objetivo de redu- ' 
zir os custos de embalagem dos produtos alimentares, in­
clusive aqueles destinados à exportação. . .' 
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Continuaram tributadas, entretanto, as matérias-primas 
utilizadas na industrialização. das ca1x.as, o que pode re­
dundar em_ frustração do objetivo col1mado .com a elimi­
naçãD da taxação sobre o produto final 
li: que a legi.slação determina a anulação dos créditos re~ 
presentados pelo imposto pago na aqulBlção dos i.nBumos, 
quando. !para. o ,produto final, seja. fixada alíquota zero. 
O crédito anulado, então, se torna custo do 'produto, o 
que dependendo dos percentuais de incidência< nas ma­
téri~-'Pr1mas e no produto final, pode tornar inócua a 
redução da alíquota do bem final, para efeito. de neu­
trallzaçãq da COill}X}nente tributária do preço. _ 
A solução, pa.ra obviàr tal dificuldade, é permitir a ma­
nutenção e utf1ização dos créditos relativos às matéria.s­
primas o que ensejará o aproveitamento destes na _com­
pensação com o imposto devido em relação aos demais 
produtos fabricados pelos contribuintes - ca.ixaa de pa.­
pelão com outras destinaçôes, que são tributadas. A perda 
de receita no corrente exercício, nã-O será significativa, 
considerando-se a implementação da medida já no segun­
do semestre. e o prazo -médio de recolhimento do lm­
posto" atualmente de cento e cinqüenta dias." 

Trata-se de medida legal necessária para. BdJ.ucionar pro­
blema fiscal relativo à anulação de créditos de IPI pago na com­
pra de insum.os para produto final cuja alíquota seja zero. 

A Exposição de l\IIotivos detalha devidamente as razões que 
determina a expedição da norma. -

Just1f1cou-se a edição do Decreto-lei iJOr ser matéria rC:!eren­
te a finanças públicas. com caráter urgente, para. aplicaçao no 
corrente ano. 

Em face do exposto, opinamos 'Pela aprovação do Decreto-lei_ 
nP 1. 803/ de 2 de setembro de 1980, na forma do seguinte 

PROJETO DE DEOREI'O LEGISLATIVO N.o 94 DE 1980 (00) 

Aprova. o texto do Decreto-lei n.0 1.803, de 2 de 5e­
,tembro de 1980, que "assegura a. manutenção e utiliza­
ção dos créditos do IPI relativos às matérias-p1"Íl11aS que 
especifica". 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n.o 1.803, de 
2 de setemb.ro de 1980, que "assegur.a a manutenção e utilização 
dos créditos do IPI relativos M matérias-primas, que es.pecifica". 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1980. - Senador José 
Lins, Pl'esidE'nte - Deputado Júlio Campos, Relator - Senador 
Passos Pórto - Senador Lenoir Vargas - Senador Aderbal Juz:e­
ma - Senador Helvídio Nunes - Deputado Francisco Libanloni, 
(com declaração de voto) - Deputado João Llnhares, (contra) -
Senador João Lúcio - Senador Bernardino Viana. - Senador Al­
mir Pinto - Senador Gastáo Muller. 

Voto em Sepanado 

O decreto-lei só foi conhecido. na história política do Pais, 
em momentos de excepciunalidade democrática. Assim sendo. a. 
nós nos rE'Pugna denominar de instituto jurídico tal instrumen­
to. consentâneo com os regimes arbitrários, que visam através 
dele a coone.star os atos de pura força. -

Distinguimos os dois momentos históricos em que o decreto­
lei teve assento na vida j~rídico-constitucional brasileira: 

A Carta de 1937 clispunha: 
"Art. 1Q. O Presidente da iRe.públlca pode ser autoriza­
do peJo Parlamento a eJ!ll)edlr decreto-leis mediante as 
condições e nos limites fixados. pelo ato de autorização. 
Art. 13. O Presidente da República. nos perí'OdOs de re­
cesso do ,parlamento ou de dissoluc;:..ão da Câmara dos 
Deputados, poderá, se o exigirem as necessidades do Es­
tado, expedir decretos-leis sobre as matérias de compe­
tência legislativa da União, excetuadas as seguintes: 
a) modificação à Constituição; 
b) legislação eleitoral; 
C) orçamento; 
d) impostos; 
e) instituição de monopóllos; 
f) moeda; 
g) ~ré.stimos públicos; 
h) alienação e oneração de bens imóveis da União; 

Parágra,fu único. Os decretos-leis para serem 'eXJpedldt;\8-
dependem de pa.r~er do Co~lllO da D:onomia Nacional, 
na.s matérias de sua -competência consultiva. 
•.•••••••• I •••••••••••••••• :.-•••••••••.• ' ••••••••••••••••••• ' 

,Art< 14. Compete privativamente aO PreBidente da ae:. 
públíca: 
.. " " .... " " " " " " .. " " " " " " ..... ",. ... " .1. " , ... c " ... " ... l ..... , , ..... "",. .......... '" ...... 

b) eXjpedir decretos-leis, nos termos dos -a.rt.s. 12 13"." 
'A carta Política de 1967 em seu art. 58, decl&."'a.va: 

"Art.?8. O Prestdente da. República, em easos de ur­
gência ou de interesse público relevante, e de ur$ênc~ 
ou de interesse público relevante, e desde que lla<l re­
sulte aumento de despesa., ipOderá. expedir decr<fOOs com­
força de lei sobre as seguintes matérl.az: 
I - segurança nacional; 
n - 11nanças pÚiblicas:: 
Parágrafo único.' PUblicooo o te:xto, .que terá vigência 
imediata, o -Congresso Nacional o aprovará OU rejeitará. 
dentro de sessenta d1a.s, não podendo emendá-lo; -se, nes.;, 
se pre.ro, não hourvel' deliberação, o texto será. tido como 
aprovado." 

Note-se(que esse Código FUndamental foi elaborado por um 
Congresso mutilado pelas cass.ações e extraord1narl~ente con· 
vocado para a votação da futura Lei MaIor que, como nao poderJ.a. 
deixar de ser, estava alheia à realIdade política. nacional e aos an .. 
seios de' sua representação popular. 

Dois anos depois, a Emenda Constitucional np 1, introduzia 
tantas e tamanhas modificações na Carta de 1967, que sem ne­
nhum favor foI co;nsiderada como novo ordenamento: 

"Art., 55. O Presidente da República, em casos de urgên­
cia ou de interesse pÚblico relevante, e desde que não haja 
aumento de despesa., poderá expedir decretos-leis sobre as 
seguintes matérias: 
I - segurança nacional; 
II - finanças públicas, inclusIve normas trlbutárlaa; e 
m - criação de cargos públicos e fixação de vencimentos. 
§ 1.0 -Publica-do o texto, que terá vigência ilhediata, o Con· 
'gresso Nacional o aprovará ou rejeitará. dentro de sessen­
ta. dias, não podendO emendá-lo; se, nesse prazo, não hou­
ver deliberação o texto será tido por aprovado. 
§ 2.° A rejeição do decreto-lei não 1mplicará. a nu1ida.d~ 
dos atos praticadOS durante a sua vigência." 

E com esse ato foi definitivamente implantada a usurpação do 
poder na elaboração das leis, eIs que, além de ampliar-se o campo 
de competêncIa do Poder Executivo, ainda. se llm1tava expressa.­
mente os efeitos da não aprovação do editado. 

Desde então, a faixa de atuação dos decretos-leis alargou-se e, 
tornando-se mais e mais espaçosa, comprime e :Iiinfta a atuação do 
Poder Legislativo a uma atitude estática, ainda quando não são 
observados pré-requisitos constitucionaia para as respectivas -edi· 
ções pelo Executivo, . 

O denominado "pacote de abrll" alterou pontos eapitaia da. 
vida politica brasileira e chegou a atingir Lei Compleméntar. 

Desde a tripartição dos 'poderes, cabe ao Congresso· Nacional, 
na quàlldade de representante do povo, a. elaboração das leis. 

Não obstante a unanimidade alcançada nesse entendimento, 
os decretos-leis, além de ensejarem legislação aqtomática, boa., per­
feita e acabada durante recesso do parlamento-, atados ao sistema 
de "pegar ou largar", não adInltem hipóteses de quaisquer altera­
ções em seus textos, mesmo para aperfeiçoar-lhes os efeitos não 
consentâneos com os interesses do povo brasileiro. 

Num Estado democrático a lei tem que ser feita pelos órgãos 
da representação popular. O fato não se opõe à inegável expansão 
dos pOderes enfeixados pelo ramo Executivo, decorrentes de impo­
sições da nossa época e de seu acelerado desenvolvimento tecnoló­
gico, bem como não posterga o modelo lJolitlco que sempre nos 
orientou. -

Desde os primórdios de nossa independência - nenhum de nós 
desconhece - sempre nos abeberamos no mode~o america.no, bUl\l­
ca.ndo nossa inspiração politica. nos ConstituIntes de Fflaae1f1a e lá 
também na vida constitucional da nação norte-americana, o ins­
tituto d~ decteto-lel é simplesmente repudiado. __ 
_ Assim, por extremamente oportuna, lembramos a inesquecivel 

lição sempre atual de Rui Barbosa: 
"Que os secretários de Estado do Presidente da União Ame~ 
rlcana fizessem uma lei, riá-se toda a União desde o golfo 
do México até o lago Erié. os Ministros, ou talvez O presi-
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d~nte, iam para -um hospital' de doidos, e o Senado. ou a 
Qamara dos Representantes, em Washington, podiam, sem 
grande inconveniente, passar à Ordem do DIa, depoIs de 

. alguns momentos de grande hllaridade sobre o estado do 
cérebro dos pobres-agentes do Executivo. 

Ai está, senhores,-. como se prefigura o qúe ocorreria, no 
pais -donde trouxemos a nossa Constituição, nos Estados 
Unidos, se um Presidente, ·ensandecendo no seu cargo, se 
descocasse ao extremo de fazer leis. Uma gàrgalhada ultra­
homérica abalaria o continente, e o mentecapto seria obrI­
gado a internar-se num hospício de alienados. 

Que é, poIs, o' que nos resta, aqui, ge um.tal sistema, co­
piado traço a traço por nós, daquela República, se os nos­
sos PresIdentes carimbam as suas loucuras com o nome de 
leis, e o Congresso Nacional, em vez de lhes mandar lavrar 
os' passaportes para tim hospício de orates; se associa ao­
despropósito. do tresvariado, concordando no delirio, que 
devia reprimir?" 

E ainda: 
- - "Más, inquire-se, .quando o Pode! Executivo -chega a esse 

nec pIos ultra da usurpação, quando o chefe do governo 
legiSla, tem o legislador o_direito de lhe.perdoar " (Comen­
tários à Constituição coligidos por Homero Pires, _II VoI. 
pág. 9.) 

Se dermos um rápido giro pelo Uliiverso político das Nações, 
aprenderemo('! qu~. mesmo nos. países em que se reconhece o ills,,: 
tituto do decreto-lei" mesmo ait a norma consagrada'é tolerar-se 
a sua edição durante o recesso parlamentar. E, esses países, não 
experimentaram -a figura do Ato Institucional a multiplicar-se ao 
sabor das circunstâncias.' -

Na Itália, em medida bastante acauteladora, o decreto-lei, sin­
gularmente, embora possa ser editado com o Parlamento funcio­
nando, considerar-se-á automaticamente rejeitadO, se não for 
apreciadO pelo Legislativo no prazo de sessenta dias. 

Màs no Brasil, 1D.fortunadamente-, o decreto-lei tem tido seu 
campo de atuação como regra, ao invés de ser uma- exceção, tal 
como suger~ a peça de Brecht. -

A cada modificação da Carta Magna, ou a cada outorga de 
Ato Institucional, mais se fortalece o instituto do decre't9-lei. 

-
Realmente não há como entender-se a concepção cada vez 

mais volumosa dos decretos-leis, cuja única finalidade parece ser 
impedir o Parlamento de discutir a matéria sobre a qual se pre­
tende. legislar, glorificando o instrumento do monólogo, através da 
mais viva expressão da antldemocrac1a. . 

O art. 51 da Carta Política vigente autoriza o Presidente da 
República a requerer urgência para.projeto de lei "sobre qualquer 
matéria" e a falta de deliberação pelO congresso Nacional, a prazo 
certo, curto e determinado, resulta na aproyação da proposta ori-
ginaI. - . 

Assl~ sendo, o Congresso Nacional, repositário da soberanf~ 
popular e expressão máxima da vontade do povo, é situado pelb 
Chefe do Poder Executivo em condição humilhante a~cada decreto­
lei 'que aprecia, cujo textp não pode ser tocado, na mais" consagra­
da falta de opção e de diálogo. 

O Bloco Parlamentar do Movimento Democrático Brasileiro, 
em sua luta _pela rf'~l~mocratização do -paÍSl assentou em seu pro­
grama de Ação no ?!;~ro Político, dentre outras, as seguintes di­
retrizes: 

"r - Implantação da normalidade democrática e conse­
qüente condenação: 
a) de todos os tipos de ditad~ra; 
b) da instltucionalização de regimes de exceção; 
é) do continuismo. 
...... ~ ....................................................... 't ...................... , .... ... '. 'I'. "'I" .. 

ITr - Parlamento permanente e indepelidente; recupera­
das as garantias efetivas ao exercício dos mandatos legis­
lativos federais, estaduais e municipais, cuja perda só.po­
derá ser 'decretada pelo Poder competente, na forma e 
nos casos previstos em leL" . " 

" Não se pode o partido de oposição pactuar' com o esbulho ao 
poder a que pertence. Recusa-se a dar chancela de sua participa­
ção no referendo submisso à prepotência legislativa do Poder Exe:-
cutivo. . 

" Assim, apresentamos esse voto em separado, deixando de par­
tIcipar dos debates desta Comissão Mista, reservando-se a nossa 
representação para o deb~te"e vótação em Plenário da Câmara. 
, " . Sala das Comissões, 15 de outubro de 1980 - Fra,lncisco Libar .... 
dom.' . 

RELATÚRlO N° 15, DE 1980-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Nacionàl, incumbida de exa­
minar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 123, de 1980-CN (n9 
397/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica haver vetado, paJ:cialmente, o Projeto de Lei n° 19, de 1980-
CN, que "dispõe sobre a criáção de éargos em órgãos dos Serviços 
Auxiliares da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e dá outras 
provj~ênCias". " 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 59, § 19, e 8 (item 
IV, da Constituição, resolveu vetár parcialmente o Projeto de Lei n9 19, de 
1980-CN, que "dispõe sobre a criação de cargos em órgãos dos Serviços Au­
xiliares da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e dá outras providên­
cias" . 

Ç) veto incide sobre os parágrafo~ 19" e 39 do a!t. 3"9, a expressão "e os 
atuais servidores contratados poderão ser áproveitados" constante do art. 69, 

'e os arts. 89 e 99 do projeto. ' 
, ." 

RAZOES DO VETO PRESIDENCIAL 

O Senho~ Presidente da República exercitou, tempestivamente, o· ve!ó" 
parcial ao projeto' e alegou razõ.es de interesse público para fazê-lo. -

: As razões constantes da mensagem que enviou ao Congresso-Nacional 
reclamam transcrição de inteiro teor, para a perfeita avaliação do ãto presi­
dencial, calcado na faculdade que lhe confere o § 19 do art. 59 da Carta Mag-
na. 

Assim se manifesta o Senh~r Preside~te da Repúblida: 

"O preenchimento de cargos da Categoria Funcionál de Técni­
co Judiciário por atuais Escreventes Auxiliares que não satisfazem o 
requisito" fixado, em "regra, no·caput do art. 39, para a transposição 
dos respectivos cargos, nem se habilitaram a prover aqueles cargos' 
de Técnico Judiciário, dar-se-ia em detrimento da nomeação de can­
didatos aprovados em recente" concurso público, realizado especifi-

- camente para os aludidos cargos. . 
No concurso em que esses candidatos lograram aprovação, 

, pãssando a aguardar apenas a criação dos cargos a serem por eles 
. providos, não se ressalvou a hipótese de sua eventual preterição pelo 
aproveitamento de servidores de outra Categoria, como pretende o § 
19 -do art. 39 do Projeto. 

. Por igual razão, impõe-se o veto ao § 39 do mesmo artigo, que 
objetiva o aproveitamento indiscriminado de quantos, a qualquer 
título, estejam prestando serviços à Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, sem recrutamento público e habilitação pelo sistema do 
mérito. 

I Também a expressão "e os atuais servidores contratados pode­
rão ser aproveitados". inserida no final do art. 69, desatende à salu­
tar previsão de concurso público constante da Lei de Organização 
Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios {Lei n9 6.750, de 10 
de dezembro,de 1979). _ 

Quanto às disposições dos arts. 89 e 99, sobre cuidarem de ma­
téria estranha ao-objeto da proposição legislativa originária do Tri­
bunal de Justiça, afiguram-se igualmente contrários ao interesse 
público. 

Com efeito, o art. 8~, nos termos em que redigido, não se com­
patibilíza com a sistemática descentralizadora da Lei n9 6.750, cita­
da, nem com a política de desburocratização em que se empenha o 
Governo, pois acarretaria repetição de registros e centralização in­
convenien1e para as populações das diversas Circunscrições Judi­
ciárias do Distrito Federal. 

O art. 99, por sua vez, visando a interpretar extensivamente o 
Regimento aprovado pelo Decrhto-Iei n9 115, de 25 de janeiro de 
1967, acarretaria a imposição de custas em valor correspondente a 
todo o extenso procedimento de protesto quando, freqüentemente, 
o resgate do título ocorre após o apontamento - mera diligência 
preliminar daquele procedimento." . 

Pelo exposto, confiamos em que os Senhores Congressistas, com a leitu­
ra do presente relatório, poderão decidir com a habitual proficiência, tendo 
em vista o superior interesse público. 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1980. - Senador Adalberto Sena, 
Presidente - Senador Helvídio Nunes, Relator - Senador Jorge Kalume -
Deputado Antônio Pontes. ~ 
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RELATÓRIO N9 16, DE 1980 - CN 

Da Comissào Mista do Congresso Nacional, incumbida de apre­
ciar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 116, de 1980 - CN (n9 

370/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica ha\er vetado, parcialmente, o Projeto de lei nY 239, de 1979 
que "cancela penas imposta:. ao e,--Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, determina a devolução das condecorações nacionais que 
lhe foram retiradas, bem como a sua reincJusão nos quadros da ... re..­
pecthas orden .. da,> qu.ais tenha sido excluído". 

Relator: "Senador 4.derbal .Jurema 

Antes de analisarmos Q aspecto Jurídico-constitucional do veto do Presi­
dente da República ao Projeto de lei do Senado n9 239 de 1979 (n9 3.002/80, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do eminente Senador Tancredo Ne­
ves, sinto-me à vontade para fazer algumas considerações sobre a personali­
dade ímpar do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Tendo conhecido Ju~celino Kubitschek, nos idos de 1955, quando de­
sempenhava eu as funções de Secretário de Educação e Cultura do Governo 
do Marechal Oswaldo Cordeiro de Farias, em Pernambuco, lembro-me da 
maneira prestimosa e afável com que o Presidente da República, Juscelino 
Kubil~chek, me recebeu, às sete horas da manhã, no Palácio do Catete. To-

. dos os pleitos que encaminhei a Sua Excelência foram prontamente atendi­
dos, embora as relações políticas com o Governador Cordeiro de Farias não 
afinassem pela mesma cartilha partidária. Durante os quatro anos de Gover­
no do dinâmico e de:mocrata Cordeiro de Farias, fuí testemunho da nobreza 

" de atitudes de Juscelino Kubitschek, para Pernambuco. 
Po~tenormente. já na Câmara dos Deputados. participei de uma mais 

pró;.ima cOllvivência com o admirável criador de Brasília. Era. na época. seu 
lídtr o meu irmão, Deputado Abelardo Jurema. 

Quando Juscelino se candidatou ao Senado pelo Estado de Goiás, lá es­
tava eu, em praça p(Iblica, defendendo o seu nome e exaltando a alta signifi­
cação de sua candidatura. não apenas para Goiás, mas •. sobretudo. para a 
Nação brasileira. 

Em quatorze de setembro de 1976, fui e"colhido pelo meu partido de en­
tão, Aliança Renovadora Nacional, para falar na sessão solene da Câmara 
dos Deputados, em homenagem à sua memória. 

Entre outras considerações. sobre o gigante de Diamantina, disse: 

"Aqui estamos reunidos, Senhores Deputados, para prestar 
uma homenagem póstuma ao homem que iniciou a caminhada ás­
pera, difIcil. das trinta metas desenvolvimentistas. Vale encará-lo, 
na perspectiva histórica que abriu com as suas mãos, com o cerébro 
e o coraçào para este País, quando evocou o argumento de Fernão 
Dias: "Um país, se conquista pela pos1>e da terra." Juscelino Kubits­
chek estava disposto a implantar o que chamou de cruzeiro rodo­
viário, inspirado nos quatro pontos cardeais, a partir de Brasília. 
Daí ter denominado, ele próprio, Brasília, a meta-síntese, acrescen­
tada às trinta metas definidas. Entre a aventura das metas e a ordem 
constitucional mantida a todo preço, Juscelino Kuoitschek lançou­
se como uma idéia em marcha, escrevendo a história do futuro, no 
cerrado do Planalto. nas barragens de Três Marias, na criação da 
SUDENE, na entrada dos :.ertões do Araguaia, nas estradas em di­
reção a Belém do Pará, ao Acre, ao Rio Grande do Sul e ao Nordes­
te do País." 

3.9E concluí o meu discurso desta maneira:-
"Por isso ele repousa no Campo da Esperança, sob a brandura 

da ~audade dos que não o esquecerão. Repousa com o corãção lim­
po e feliz, como o menino de Diamantina que brincava com Mârcia 
e Maristela e que se deixava acariciar pelas mãos criadoras de D. 
Júlia; lembrando 0& versos do poema do engenheiro-poeta Joaquím 
Cardoso. o companheiro de Oscar Niemeyer, que soam aos nossos 
ouvidos como uma canção de amor, como uma mensagem de ternu­
ra, como uma seresta lírica, vindas do azul infinito dos céus de 
Brasília: 

"O homem que dorme é um menino. 
O homem que dorme é mais puro que um menino, é um anjo." 

Diante das razões do veto que provocaram uma reação mais sentimental 
do que política do autor do projeto, reação. aliás, que se transformou em ma­
nifesto político e que representa, sem dúvida, no meu entender, uma nota tal­
vez desafinada na carreira do nobre Senador mineiro sempre caracterizada 
pelo bom senso, pelo bom gosto de ~eus pronunciamentos. 

Ninguém mais do que um antigo liderado do Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, que me convenceu a votar na eleiçào do Presidente 
Humberto de Alencar Castello Branco, pelo Congresso Nacional, se sente 

constangido em dizer, com a devida lealdade, que o veto tem fundamento 
jurídico-constitucional. Senão, vejamos. 

O Senhor Presidente da República, com fundamento nos arts. 59, § 19, e 
81, IV, da Constituição, resolveu vetar parcialmente o Projeto de lei do Se­
nado n9 239, de 1977 (n9 3.002, de 1980, na Câmara dos Deputados), que 
"cancela penas impostas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
determina a devolução dás condecorações nacionais que lhe foram retiradas, 
bem como a sua reinclusão nos quadros das respectivas ordens das quais te­
nha sido excluído". 

Convém recordar que o Projeto em causa, de autoria do eminente Sena­
dor Tancredo Neves, ao tramitar em ambas as Casas do Congresso Nacional, 
mereceu acolhimento da maioria de seus membros, solidános com o autor da 
proposição que assim se manifestara na justificação: "Estamos certos de que 
não ~Ó interpretamos o sentimento de Minas, como de todo o povo brasileiro, 
ao propor o presente ato parlamentar de respeito e homenagem ao grande 
presidente. " 

RAZÕES DO VETO PRESIDENCIAL 

O Senhor Presidente da República exercitou, tempe~tivamente, o veto 
parcial ao projeto, pelas razões constantes da mensagem que remeteu ao Con­
gresso Nacional. 

As razões aduzidas na mencionada mensagem merecem transcrição de 
inteiro teor, para a perfeita avaliação do ato presidencial no gozo da faculda­
de deferida ·pelo § 1 Q do art. 59 da Carta Magna. 

Manifesta-se, assim, o Senhor Presidente da República: 

"Fruto de iniciativa do emInente Senador Tancredo Neves, 
com justificação a realçar a ·personalidade de Juscelino Kubitschek 
de Oliveira"e sua projeção na vida pública "brasileira, o projeto foi 
apresentado, em agosto de 1979, com o objetivo de reabllitar a me­
mória do ex-Presidente. 

Ocorre, entretanto, que. traduzindo aspiração nacional, sobre­
veio a Lei n9 6.683, de 28 de agosto de 1979, que anistiou todos 
quantos, por motivos políticos, sofreram sanções de caráter revolu­
cionário, ficando, assim, atendida, em relação ao ex-Chefe de Esta­
do. a finalidade maior do projeto, sem incompatibilidade com o pre­
ceito do artigo 39 da Emenda Constitucional n9 11. 

Quanto aos demais artigos do projeto, entendo significarem a 
solidariedade do Congresso Nacional à decisão consubstanciada no 
Decreto de 21 de agosto de 1980, pelo qual o Presidente da Repúbli­
ca, na qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras, restituiu a 
Juscelino Kubitschek de Oliveira as condecorações de que fora pri-
vado." -

Ã vista do exposto, consideramos o Congresso Nacional suficientemente 
esclarecido para opinar a respeito da matéria, voltado habitualmente para o 
superior interesse público. 

Sala da, Comissões, 15 de outubro de 1980. - Deputado Jorge Moura. 
com manifestação, Presidente. - Senador Aderbal Jurema, Relator. - De­
putado Djalma Be!>sa. - Senador Nelson Carneiro. 

MANIFESTAÇÕES PERANTE A COMISSÃO} .. llSTA 
Do Senador Nelson Carneiro 

-
Relator da prop()sição na Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal, cabe-me reafirmar a constitucionalidade 

do impugnado art. I ~ 
Do Deputado Jorge !\loura 

Ao vetar o art. 19 do projeto de lei, de autoria do ilustre Senador Tancre­
do Neves, que cancela a5 penas impostas ao ex-Presidente Juscelino Kubits­
chek de Oliveira, o Presidente João Figueiredo perdeu excelente oportunida­
de de mostrar-se justo e magnânino, como conviria a um autêntico Chefe de 
Estado. 

Na tentativa de justificar o veto, poderia alegar-se que não teria sentido 
restituí r mandato parlamentar e direitos políticos a cidadào Já falecido. Tal 
argumento, porém, a ser procedente, invalidaria não só o 19 ârtigo do projeto, 
mas também o seu art. 29, que determina a restituição, ao ex-Presidente, de 
todas as condecorações, civis e militares, que lhe foram retiradas. Pelo fato de 
ter falecido, não poderia, igualmente, receber de volta essas condecorações 
que lhe foram, arbitrária e injustamente, confiscadas. O único artigo do pro­
jeto, que esse argumento não poderia-invaJidar, seria o terceiro e último, que 
estabelece a reinclusão do nome do ex-Presidente nos quadros das ordens ho­
noríficas dos quais fora excluído. 

O projeto do eminente Senador Tancredo Neves inscreve-se com perfeita 
coerência. no processo de anistia, aberto pelo Presidente João Figueiredo. 
Como todos sabem, a etimologia de anistia é a mesma de amnésia. quer dizer, 

I 

de e~quecimento. Ao conceder a anistia, ao anistiar, o Governo se propõe, ou 
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, 
deveria propor-s\:, a esquecer o passado, reintegrando todos os cidadãos pu­
nidos; por motivos políticos, na plenitude ç1e seus ~ireitos cívicos. Ora, essa' 
plena reintegração implica a recuperação de todos os direitos dos quais foram 
privados, bem como de honrarias e cond<?corações que ten!1am recebido no 
exercício de funções públicas. No caso em apreço, trata-se de reabilitar, pelo -
Governo, a memória do grande ex-Presidente. Dizemos pelo Govbrno porque 
essa memória já constitui um capítulo na história de nosso País, que saberá 
fazer justiça a um dos seus mais ilustres filhos. -- -

Fosse o Presidente Figueiredo mais justo, teria compreendido que o pro­
jeto deveria ser sancionado na íntegra, pois nenhum sentido tem o veto apos-...­
to ao seu 19 artigo, referente ao mandato parlamentar e aos direitos políticos. 
Se o propósito do Governo, no que lhe diz respeito, era contribuir para a rea­
bilitação da memória do ex-Presidente, não se compreende, nem se justifica o 
veto, tão desastradamente aposto ao artigo 19 da-p;oposição. 

Só o farisaísmo jurídico, que se apega à letra da lei para esquecer o seu 
espírito, poderia explicar tão deselegante e inoportuna atitude, no mOIni!nto 
em que o Governo reitera, 'enfaticamente, seu propósito de pacificar, pela 
anistia, a família brasileira. Porque a anistia! para ser verdadeira, deve ser 
ampla, total e irrestrita. Ora, se -houve brasileiro injustamente punido pela 
auto-proclamada "revolução", esse brasileiro foi, sem dúvida, Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira. E não será inoportuno fazer, ainda uma vez, seu elogio e 
sua defesa, na ocasião em que o Governo militar comete mais uma-injustiça 
com sua memória. 

Lembraremos, apenas, nesta oportunidade, a diferença de atitude, em re­
lação aos adversários, entre o ex-Presidente e todos os militares que sê suce­
deram nõ Poder, após o golpe de 1964. Democrata e liberal, o ex-Presidente 
não ascendeu à suprema magistratura da Nação na ponta das baionetas, mas 
pelo voto p~pular, em memorável campanha civilista, que frustóu a conspi­

-ração dos qu-artéis e adiou, por dez anos, o golpe armado. No Pod.er, e apesar 
de todas as críticas que lhe possam ser feitas, Juscelino contribuiu, decisiva-

mente, para criar, no País, a consciência do desenvolvimento como condição 
de nossa independência. Pois não há soberania política sem independência 
econômica. O programa de metas, embora não fosse um plano integrado de 
desenvolvimento, representava considerável avanço, no que se refere à con­
cepção do Góverno, compreendido, a partir de então, como realização de 
plano previamente elaborado. 

O que importa salientar, porém, é que, em seu governo, que marcou uma 
época em nossa história! Juscelino soube conciliar o desenvolvimento com a 
democracia e o exercício da mais ampla liberdade. Nunca é demais recordar 
que o ex-Presidente não só anistiou, quer dizer, esqueceu e perdou, mas rein­
tegrou em suas patentes e promoveu os oficiais rebeldes e subversivos de Ara­
garças e Jacaré-Acanga. Oficias superiores de nossas Forças Ãrmadas, que 
-não se limitaram a hostilizá-lo com palavras, mas pegaram em armas contra <T 

Presidente constitucionalmente eleito. 

Embora fosse alvo constante de uma ofensiva ferocíssima, pois os adver­
sários da UDN, civil e militar, eram implacáveis em relação a ele, jamais se 
deixou dominar pelo espírito de vingança, a todos procurando compreênder e 
perdoar. As novas gerações devem saber, precisam saber que, em" seu gover­
no, último grande governo da República, reinou, em nosso País, a mais am­
pla e irrestrita liberdade, de pensamento e de manifestação do pensamento, li­
berdade essa que propiciou o surprçendente desenvolvimento cultural que ca­
racterizou os anos de -JK. Além de unificar a consciência brasileira, em 
função do projeto comum de desenvolvimento e de emancipação nacional, 
soube criar, no- País, uma atmosfera de otimismo e de confiança no futuro, 
dando a todos a certeza de que tinha sentido ser brasileiro. Porque ser brasi- -
leiro, naquele momento, era participar de um empreendimento comum, a 
construção de 'uma grande nação, "moderna, próspera e soberana. 

Com o passar do tempo, sua figura de Chefe de Estado, justo e magnâni­
mo, cresce em nossa memória, na memória de nossa gente, que saberá reco­

_ nhecer, em contraste com aqueles que o puniram injustamente, sua generosi­
dade e sua grandeza. 
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ATA DA 2881;\ SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE OllTll8RO DE 1980 
21;\ S~ssão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PASSOS PORTO 

ÀS 1/ HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Helvídio Nunes -=- Almir Pinto -José Lins - Oziris 
Pontt:~ - Cunha Lima - H-umberto Lucena - Aderbal Jurema - LUlz Ca­
valcante - Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Dirceu 
Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Itamar Franco - Tancredo 
Neve, - Franco Montoro - Henrique Santillo - Benedito Canelas - Gas­
tão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Af­
fonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Lenoir Vargas - Pedro Si-
mono 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Nosser Almeida - PDS: Wildy Vianna­
PDS. 

Amazona!> 

Jod Ferreira - PDS: Josué de Souza - PDS: Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho - PDS: João Menezes­
PP: Lúcia Viveiros - PP: Nélio Lobato - PP. 

Maranháo 

Ed~on Vidigal- PP; Epitácio Cafeteira- PMDB; Freitas Diniz- PT. 

Piauí 

Hugo Napoleão - PDS: Joel Ribeiro - PDS: Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS: Claudino Sales - PDS: Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo 
Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paulo Lu~­
tosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Djalma Marinho - PDS; João Faustino - PDS. 

Paraíba 

Agasslz Almeida - PP; Arnaldo Lafayette - PMDB; Joacil Pereira­
PDS: Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson 
Br~gt1 - PDS. 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares -
PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Inocêncio Oliveira - PDS; Marcus 
Cunha - PMDB: Nilson Gibson - PDS; Thales Ramalho - pe. 

Alagoas 

, Albérico Cordeiro - PDS; José Costa - PMDB; Murilo Mendes -
PDT. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP: Jackson Barreto - PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Carlos Sant'Anna - PP; Djalma Bessa­
PDS; Honorato Vianna - PDS; João Alves - PDS; Manoel Novaes -
PDS: Marcelo Cordeiro - PMDB: Prisco Viana - PDS; Roque Aras -
PMDB; Vasco Neto - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Max Mauro - PMDB; Theodorico Fer-
raça - PDS. -

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Celso Peçanha - PMDB; Daso Coimbra - PP; -
Délio dos Santos - PM DB: Jorge Cury - PTB; José Bruno - PP; José Fre­
jat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; Lázaro Carvalho - PP: 
Marcello Cerqueira - PMDB; Modesto da Silveira - PMDB; Paulo Torres 
- PP: Peixoto Filho - PP: Pérides Gonçalves - PP: Walter Silva -
PMDB. 

Mina:. Gerais 

Altair Chagas - PDS; Carlos Cotta - PP; Darío Tavares_- PDS; Ed­
gard Amorim - PMDB: Fued Dib- PMDB; Homero Santos- PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; Jorge Vargas - PP; Júnia Marise - PMDB; Melo Frei­
re- PP: Navarro Vieira Filho- PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Rosem­
burgo Romano - PP; Tarcísio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Soares - PT; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Zacharias­
PDS; Audálio DantaS'- PMDB; Benedito Marcílio - PT; Cardoso Alves­
PMDB: Del Bosco Amaral - PMDB: Flávio Chaves - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Horácio Ortiz - PMDB; João Cunha - PT: Mário Hato 
- PMDB; Octacílio Almeida - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ruy Côdo 
- PMDB: Santilli Sobrinho - PMDB. 11 

Goiás 

Adhemar SantiJIo - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; lram Saraiva 
- PMDB; Paulo BWge>. - PMDB; Siqueira_Campos - PDS. 

Mato Groloso-

Airton Reis - PP: Corrêa da Costa - PDS; Júijo Campos - PDS; Mil­
ton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT: Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Ba: 
rém - PDS. -

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Amadeu Geara­
PMDB; Antônio Mazurek -PDS; Ernesto Dall'Oglio - PMDB; Heitor 
Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB: Maurício Fruet -
PMDB: Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB: Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Walb~r- Guimarães 
- PP. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS: Arnaldo Schmitt - PP; Francisco Libardoni -
PMDB: João Unhares - PP; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro - PDS; 
Pedro Ivo - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alceu Collares - PDT; Cardoso Fregapani 
- PMDB; Carlos Santos - PMDB; Eloy Lenzi - PDT: Getúlio Dias -
PDT: João Gilberto ___ PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Nelson Marchezan 
- PDS: Odacir Klein - PMDB; Rosa Flores - PMDB; Waldir Walter­
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB. 

Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o 
compareciemnto de 33 Srs. Senadores e 153 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações. concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Fernando Coelho. 

O SR. FERNANDO COELHO (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte 
dbcurso.) - ;ir. Presidente, Srs. Congressistas. mais de um ano decorrido do 
mício da vigência da Lei da Anistia. é lamentável constatar que milhares de 
antigos servidores públicos e trabalhadores em geral. punidos direta ou indi­
retamente por motivos políticos após o golpe militar, continuam inteiramente 
à margem dos efelto~ daquela medida. 

Se alguns retornaram ao serviço e, em função dos cargos que ocupavam 
ante~ de 1964. tiveram mantida a situação anterior, a grande maioria nem re­
verteu à atividade, nem obteve, até agora, a aposentadoria ou qualquer outra 
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vantagem. Os prazos da leCsão desrespeitados em quase tod~s as áreas da ad­
ministração pública, ,sob pretextos os mais variados. 

N o setor privado ~ situação ainda é ma~s séria, desde que os empregado- -
res não se consideram obrigados a qualquer ressarcimento pelos atos pratica- -
dos - embora pública e notória sua inspiração política - contra direitos dos 
seus empregados, Corresp<?ndência do jornali.sta José Costa Neves, publicada 
na Imprensa do Recife e que passamos a ler, dá nôtícia de uma-dessas si­
tuações, profundamente injustas:-

"Em 25 dejulhà de 1966, aqui no Recife, os terroristas aparece­
ram em cena pela primeira vez, fazendo explodir, \fm locais diferen­
tes, três mortíferas e terríveis bombas. Uma delas explodiu no sa­
guão do Aeroporto do Guararapes, deixando um saldo de dois mor­
tos e catorze feridos, além de outras tantas pessoas, às quais, mesmo 
não tendo ficado feridas mas por estarem: por coincidência, ou 

_mero azar no local da ocorrência, e por "terem sido punidas em vir­
tude de Atos Institucionais", foram convocll,das pelas autoridades 
federais e estaduais para depor e-justificarem sua presença ali, na-

. guele dia. 

Conforme já foi amplamente divulgado - pela hnprénsa local 
e do Sul do País - algumas pessoas consideradas "suspeita~" pelos 
videntes policiais responsáveis por, aquelas investigações" foram 
mais prejudicadas moral e eC9110micaÍ1lente do que mesmo as que 
sofreram algum ferimento, pois foram, todas elas beneficiadas pelos 
.Poderes Públicos... ' , 

Na época, eu era repórter do_Jornal do C~mmercio e, naquele 
. dia, estava no aeroporto, de plantão, fazendo cobertura para o jor­

nal, por ordem do jõrnalista Wladir Calheiros, então c~fe de repor-
tagem do ./..C,' .. 

Todo mundo já sabe que, na época, os'serviços secretos forja­
ram, fabficaram ou, simplesmente, "receberam !Im comunicado, se: 
gundo o qual eu teria sido·expulso da Marinha por subversão e pu­

, nido pelo Ato Institucional n9 1", razão por que o serviço secreto· 
das, Forças Armadas, mesmo sabendo a verdade a meu respeito, 

.prendeu-m_e, torturoU7me e humilhou-me durante 50 longos dias'no 
79 RO de Olinda. ,. . ' 

Depois de âescobrirem "a verdade", que eles sempre souberam 
a meu respeito-, .soltaram-me e mandaram que o Jornal do Commer­
cio m'e demitisse sumariamente, ordem que o JC acatoú de imedia­
to, inclusive prontificando-se a não divulgar nada em meu beneficio. 

, ' Fiquei, então, jogado na sarjeta como margin?l: serJ arranjar 
emprego, sem moradia certa, sem a confiança de amigos e até de fa­
miliares e, o que foi muito pior, sem direito à folha corrida, que fi­
cou "retida no "QOPS - PE" até 1971, quando, finalmente: por in­
terferência do Secretário de Relações Públicas do Presidente Médi­
ci. o ent"ªo coronel Octávio Costa, os chamados "antecedentes polí­
ticos" receberam "baixa" e a folha saiu ... 

Por não ter um certo preparo intelectual é que deixei otempo 
passar sem dizer, de público, essas verdades. Mesmo-por que 1)abia e 
acreditava que as autoridades um dia esclareceriam tudo ... 

Agora, entretanto, sinto uma alegria e uma-tristeza ao mesmo 
tempo, pois, ao invés de anistia, à Governo mandou que a,Marinha 
me fornecesse um documento dizendo que eu não fui punido por 
Atos Institucionais ou COJTlplemenfares ... Enquanto isso, permane-

. ce no DOPS de Pernambuco as mesmas anotações já mencionadas 
acima, cujo conteúdo fere frontalmente o que diz o documento do 
Ministério da Marinha, também acima referido, que se encontra'em 
méu poder. . 

Tendo recentemente consuitad.o alguns advogados, disseram-
, me que o caso só pode ter duas soluções: ou o que está anotado no 

DOPS tem fundamento e neste caso devo ~er beneficiado pela Lei nQ 

6.683 de 28-8-79_ (Anjstia), ou, então, tudo foi forjado e fabricado 
por informantes e policiais inescrupulosos, que se aproveitaram de 

'minha ingenuidade para se promoverem a minhas custas, conforme 
fizeram com tantos inocentes,' após a Revolução ,de '1964. 

. Nesta segunda hipótese - dizem -eu deveria ser ressarcido 
nos prejuízoz . profissionais, morais e materiais sofridos ao longo 

- desses anos de injustiças sucessivas. 
. José Costa Neves." 

Quem responde pelõs prejuízos causados ao Sr. José Costa Neves e a 
tantos brasileiros em igual situação? Q~e anistia_os beneficiará, se até agora 
continuam inteiramente desprotegidos e vítimas de uma injustiça maior -
c<:mdenados a pagar por t<?da a vida crimes que nunca cometeram? -

, O SR. PRESIDENTE (Passos-Pôrto) - Com a palavra o nobre Deputa­
do Euclides Scalco. 

- O SR. EUCLIDES SCALCO (PMDB - PRo Sem revisão do orador.) 
- Sr, Presidente, Srs. Congressistas, no dia 19 deste mês ocorreram dois fatos 
graves nesta Nação: primeiro, a rejeição por este Congresso da proposta de 
restabelecimento das prerrogativas parlamentares; segundo, a expulsão do 
Padre Vito Miracapillõ, italiano, que trabalhava em Ribeirão, Pernambuco. 
Casos como esse na área rural acontecem todos os dias. No mesmo dia 15 
ocorria. na cidad.e de Francisco Beltrão, no Paraná, e na cidade de Chapecó, 
em ,Santa Catarina, a concentração de agricultores, que reivindicàvam os seus 
direitos e tratamento justo. em Chapecó, 15 mil suinocultores e em Francisco 
Beltrão 8 mil reivindicam aquilo que o Governo não lhes concede: o preço 
mínimo para a sua produção. A produção de suínos tem hoje seu custo em 
58,15 centavos, e a'comercialização aos frigoríficos é feita em 38 cruzeiros. 

. No' dia de hoje, no Rio Grande do sul, haverá concentração nos meSmos 
,moldes. Segundo os noticiários, fatos da mesma natureza vêm ocorrendo na 
área agríc;ohi. 

Tr~zemos aô conhecimento deste Congrçsso fatos que estão ocorrendo 
na Bahia, envolvendo missionários estrangeiros, e, considerando o preceden­
te do Recife, vimos alertar as autoridades quanto às injustiças que se come­
tem na região ~e Mucuri e Tabatã, desde o m~s de julho, onde agricultores fo­
ram perseguidos pelos grileIros e pela polícia. Aquel1t região - sabe-se - é 
de terras devolutas, e no mês de julho os agricultores foram expulsos da terra 
pela polícia armada com metralhadoras, juntamente com as autoridades 10-

:cais; e ag<?ra, em setembro, 37 agricultores foram presos e espancados. Um 
deles permaneceu PJeso durante oito qÍas, tendo sido queimado no momento 
da sua prisão, porque atearam fogo ao bosque em que ele se encontrava. 

Recebemos comunicação, no dia de ontem', de que a Comissão Pastoral 
da Terra, do sul da Bahia, está denunéiando esses fatos e solicitando às auto­
ridades provi-dências. Por isto, embora não sendo representante da Bahia, 
mas como brasileiro e Parlamentar, vejo-m,e po compromisso de apresentar 
esta denúncia, porque lá estão trabalhando missionários que estiveram ante­
riormente no Pãraná. E por conhecer a índole e o amor que esses missionários 
devotam à terra gue eleger~m como',sua segunda pátria, o Brasil, vimos de­
nunciar, a V. Ex's. que, em Teixeira de Freitas, no dia 7 do corrente mês, a 
polícia, juntamente 'com os grileiros de terras, cercou a casa dos sacerdotes, 
Rroibindo-os de fazer reuniões e de exercer o seu sacerdócio, no trabalho jun­
to aos agricuItóres daquela região.-Nesse sentido, Sr. Presidente, trago ao co­
nhecimento deste Congresso o trecho do manifesto encaminhado pelo Bispo 
de CaTavelll:s, no qual termina dizendo: 

"Continuamos,o nosso trabalho pastoral em favor do cumpri­
mento da justiça. Fazemos nossas as palavras de Puebla, no Docu­
mento de Itaici. 

Assumimos o cOlJlpromisso de denunciar situações abertamen-
J • te injustas e' violentas. . 

Reafirmamos o nosso apoio às justas iniciativas e organizações 
dos trabalhadores, colocahdo as nossas forças e os nossos meios a 
serviço de sua causa." 

Quem 'assina é o Bispo Filipe Tiago Broers, que é holandês, e os pa~res 
que estão trabalhando em Teixeira de Freitas, que são belgas. 

Sr. Presidente, tememos que se repita o precedente que foi aberto com o 
Padre Vjto, de Ribeirão Preto, pois essas terras devolutas que agricultores e 

'posseiros habitam e dali tiram sua sobrevivência estão sendo invadidas por 
autoridades daquela região, como os próprios documentos denunciam. 

Trazemos ao conhecimento deste Congresso esses fatos que estão ocor­
rendo na Bahia, para que o Governo tome providências, a fim de que se pre­
serve o direito dos missionários de trabalhar, bem assim o direito dos possei­

"ros de ocupar (is terras devolutas, as quais deveriam ser pelo Poder Público le­
galizadas em favor daqueles que dali' tiram o seu sustento. 

O SR. PRESIDENTE .<Passos Pórto) -,Conceda a palavra ao nobre 
Deputado Djalma Bessa, 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, desejo expressar mjnha estranheza com refe­
r~!1cia à denúncia lida pelo ilustre Deputado Euclides Scalco, a respeito de 
violências cometidas contra posseiros na Bahia. 

Estranho, inicialmente, porque funciona na Assembléia Legislativa da 
Bahia uma Comissão Parlamentar de Inquérito destinada justamente a apu­
rar fatos como estes, denunciados hoje desta tribuha. E uma Comissão inte­
grada por Deputados de todos os partidos. com representação na Assembléia 
Legislativa, portanto, do Governo e da Oposição, insuspeita. de alto nível, 
em condiçÕes de examinar não só este, como qualquer outro fato relacionado 
com problemas de grilagem. 
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Ademais, tais problemas têm merecido do Governador Antônio Carlos 
Magalhães atenção toda especial. S. Ex', inclusive, destinou na Secretaria de 
segurança Pública um setor especialmente para agir nesses casos, a fim de evi­
tar violências e arbitrariedades. 

Por isso. jamais aceitaria de plano a Informação de que a polícia da 
Bahia está a serviço de proprietários de terras. E uma contestação que formu­
lo inteiramente à vontade, porque sei que nem o Governador Antônio Carlos 
Magalhães admitiria essa hipótese. nem a polícia baiana se prestaria, como­
não ~e presta, a serviço tão condenável. 

A~sim, não tenho por que impressionar com a denúncia feita neste ins­
tante. Desejo ainda acentuar que o fato levado ao conhecimento do Sr. Go­
vernador do Estado ou da CPI receberia o tratamento adequado. Creio mes­
mo que o Governador Antônio Carlos Magalhães busca na Justiça uma so­
lução para evitar essas dificuldades, esses choques entre proprietários e pos­
selro~ ou fal~os proprietários e posseiros: e e5tá aparelhando a Justiça do Es­
tado para que possa julgar tais casos com maior rapidez, porque não há dúvi­
da de que a moro~idade da Justiça cría mais dificuldades, pois aumenta os 
problemas, elevando os contlitos. Qualquer prejudicado pode dirigir-se à au­
toridade competente no E .. tado, ou, nào o querendo, à Assembléia Legislati­
va. onde funciona uma Comissão Parlamentar de Inquérito que está apuran­
do todo>. Oi> conflitos de lerras. 

E possível que tenha havido uma interpretação inadequada dos fatos 
anunciado:>, pois não só o Governo do Estado se tem empenhado vivamente 
em re~olver esses problemas. na área da Justiça I' na da polícia, como também 
o Poder Legislativo da Bahia, a AssembléIa T_egislativa daquele Estado vem 
dedicando e~pec!al atenção aos problemas de terras. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Edson VidigaJ. 

O SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pre~jdente, Srs. Congressistas. o Sr. Presidente da República, General João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, pela primeira vez, desde que tomou posse, 
esteve ontem. no Maranhão. Foi uma visita muito breve, num programa que 
se resumiu a uma cerimônia no Palácio dos Leões, em São Luís, e outra na ci­
dade de Imperatriz. 

O Presidente da República, que tem sido tão benevolente em alocar re­
cursos financeiros vultosos para o atual Governador do Maranhão. nesta sua 
curta passagem pelo meu Estado não inaugurou qualquer obra, não marcou 
sua presença com qualquer acontecimento que pudesse significar alguma rea­
lização concreta de sua gestão presidencial. em função da ajuda inestimável 
que nos tem dado. Contrariando inclusive a sua própria política de combate à 
inflação. permitiu que o Senado, por sua Bancada, autorizasse a contratação 
de empréstimos externos em dólar e a preços altos. 

Deixou, entretanto! ao longo do seu itinerário, manifestações de descon­
tentamento de populares. que se localizaram à margem das ruas, por onde 
passava o cortejo presidencial, protestando contra as grilagens e os despejos 
de ~uas glebas. protestando. enfim. contra a presença de grupos multinacio­
nais. que. com a devida aquiescência do Governo Estadual, estão ameaçando 
de condenação a Ilha de São Luís, através da execução de um projeto para 
instalação de uma fábrica de alumínio em plena Capital do Maranhão. 

Das poucas obras que foram possíveis ao atual Governo concluir,justiça 
seja feIta. a principal foi a ponte sobre o rio Anil, cuja construção se arrastava 
desde o Governo do ProL Pedro Neiva de Santana. passando pelo Governa­
dor Nunes Freire. Por decreto do Governador João Castello, num ato que a 
minha po!>ição de oposicionista não me impede nem me constrange de procla­
mar que foi de justiça. essa ponte levou o nome do grande maranhense, poeta, 
econombta, participante de todas as lutas oposicionistas no Maranhão, o es­
critor Bandeira Tribezzi. 

POIS bem, esse seria o grande ato que o Presidente da República presidi­
na. Mas nem isso ocorreu. porquanto S. Ex', ao chegar em terras do Mara­
nhão, já encontrou tamhém essa ponte inaugurada peJo Governo. E dizem os 
Jornais do Rio, de ontem, que até a placa, onde estava escrito o nome do Pre­
sidente da República. fora retirada dias antes, para que dela apagasse o nome 
do PreSidente. Essa placa foi levada para uma oficina e submetida a um pro­
Ces'iO de e~meril, tendo sido eliminado o nome do Presidente &a República. E 
para que a coisa nào ficasse muito clara. colocaram sobre a inscrição as três 
cores-l>ímbolo do Estado do Maranhào: vermelho, preto e azul. 

Por que, então, Sr. Presidente. resolveu o Governador do Maranhão 
convidar o Presidente da República para ir a São Lu{~, se nada havia de subs­
tanCIal que pudes~e ser mostrado à opinião pública, em função do entrosa­
mento do Governo Federal com o Governo Estadual'! A única coisa de con­
creto era essa ponte, cuja construção já vinha se arrastando há quase 10 anos. 
Esta mesma. o Governador tomou a iniciativa de, por antecipação, coriside-

rar inaugurada. abrindo-a ao público e fazemfo com que S. Ex', Q Presidente 
da República, resumisse a sua estada no Maranhão apenas a uma cerimônia 
interna nas próprias dimensões do Palácio dos Leões. 

Ao fazer este registro. Sr. Presidente. ressalto a insatisfação do povo do 
meu Estado, que. fehzmente. aos poucos está tomando consciência para que 
essa estrutura de poder vigente no Maranhão não se preserve por tanto tem­
po. E vale aqui lembrar a advertência do Presidente Lincoln: "Pode-se enga­
nar todo o povo por algum tempo: pode-se enganar parte do povo por certo 
tempo: mas não é possível enganar todo o povo por todo tempo". 

O povo do Maranhão não pode continuar sendo enganado per omnia 
slIecJi/a saeclllorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o Deputado EI­
quisson Soares. 

O SR. ELQUISSON SOARES (PMDB - BA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Pre<;ídente. Srs. Congressistas. eu estava no gabinete quando ouvi uma 
denúncia feita pelo Deputado Euclides Scalco, da representação do Paraná, 
sobre fatos que estão ocorrendo na região extremo Sul da Bahia. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os fatos denunciados são absoluta­
mente verdadeiros. A briga do Estado, hoje, contra a Igreja é um fato inegá­
vel, até por que toda a imprensa e toda a Nação sabem que essa indisposição 
do Estado contra a Igreja redundou inclusive na expulsão de um padre de 
Pernambuco envolvido na luta de posseiros com grandes proprietários de ter­
ras, grandes figuras na área rural. . 

O Dcputado Djalma Bessa tem toda razão quando afirma que, na As­
sembléia Legislativa da Bahia, uma Comissão Parlamentar de Inquérito pro­
cura coibir abusos coletiVOS na zona rural de meu Estado. E verdade, que essa 
CPI tem prestado grandes serviços à Bahia, sobretudo porque através dela se 
tomou conhecimento das lutas que se travavam no interior do Estado, já há 
algum tempo, sem que nenhuma providência por parte deste, como de todos 
os Governos, fosse adotada. 

Mas. Sr. Presidente. Srs. Congressistas, o que me chamou a atenção, e 
com o que não posso concordar, foi a afirmação do ilustre Líder do PDS no 
sentido de que a policia. na Bahia, tem servido para coibir tais abusos. Evi­
dentemente; nesta parte o Deputado Djalma Bessa falha. E falha porque sabe 
que existem problemas de terra em toda a extensão da região do São Francis­
co, na Bahia, como de resto nos outros Estados banhados pelo São Francis­
co, e a polícia tem servido, tanto na Bahia como nos outros Estados, inclusive 
no do Presidente do Congresso nesta manhã, Senador Passos Pôrto, apenas 
para proteger os donos deJerras contra os posseiros, contra a Igreja. No Es­
tado de Sergipe, não faz 60 dias. a polícia inclusive bateu em parlamentares 
que estavam lá defendendo os interesses dos posseiros. No extremo Sul da 
Bahia. onde estão ocorrendo estes fatos. têm havido assassinatos, Sr. Presi­
dente, e não poucos. Existem propriedades onde posseiros - gente pobre, 
humilde - foram assassinados e sepultados, ali. em covas rasas, na calada da 
noite. 

Naquela região - e o Deputado Djalma Bessa sabe disso, porque a pró­
pria CPI tem revelado - casebres foram incendiados, casas melhor acabadas 
com o sacrifício de famílias inteiras de posseiros foram derrubadas. Ali, no 
extremo Sul da Bahia, existe problema entry posseiros e a ARA CRUZ, em­
pre1>a multinacional que tomou terras, derrubou casas, incendiou casebres. O 
ilustre Deputado Djalma Bessa sabe que em sua própria cidade, Xiquexique, 
na zona do São Francisco, estão ocorrendo fatos dessa natureza, que há gente 
sendo expulsa. grandes proprietários cercando áreas imensas e nelas prenden­
do vários pequenos proprietários e posseiros. 

Então, eu diria que o problema da terra no meu Estado é generalizado. 
Eu soube, através de notícia radiofónica, Sr. Presidente, que o próprio IN­
eRA, que jamais se fez presente na Bahia para resolver coisa alguma, senão 
para arrecadar, agora está chocado com os fatos que ocorrem na cidade de 
Barra Choça, onde cerca de 600 pessoas, ou 150 famílias. mais ou menos, es­
tão cercadas dentro de uma propriedade que está sendo questionada, e parece 
que a solução - que. diga-se de passagem, já foi recomendada há muito tem­
po por muita gente - de desapropriar. vai ser adotada pelo INCRA. 

De tal ~orte que venho à tribuna para ratificar a precisão das denúncias 
feitas aqui pelo ilustre Deputado Euclides Scalco, bem como a informação do 
Deputado Djalma Bebsa de que a CPI da Assembléia Legislativa tem procu­
rado minimizar o sofrimento da gente do campo do meu Estado, porque os 
fatos são verdadeiros. Mas discordo do ilustre Líder do PDS quando afirma 
que a polícia tem tomado medidas de proteção aos pequenos proprietários e 
posseiros. Ela. em gemI, tem sido manipulada pelos grandes proprietários, 
pelos Prefeito~ do interior. por alguém com interesses de natureza política, e, 
evidentemente. se o Governo do meu E&tado tomar a iniciativa de colocar a 
polícia para proteger, pelo menos fisicamente. esta gente indefesa, estará ado­
tando um ato de absoluta justiça. Até aqui. porém. isso não ocorreu. 
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o SR. PRESIDENTE, (Passos Pôrtó) - Não há mais oradores inscritos 
para o período de oreves comunicações. ' 

Foi encaminhada à Presidência a Pr<?pósta de Emenda ~ Constituição n9 

94, de 1980, que altera' e acrescenta dispositivos na Constituição Federal, para 
o fim, de tornar regra o ,ensino gratuito a cargo do poder público. 

Para leitura da, proposta e demais' providências necessárias' à sua trami­
tltção, convo'co Sessão Conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas_e 30 miilUtos, 
neste Plenário, 

O SR'-PRESIDENTE; (Passos Pôrtor":" Esgotou-se ontem, 16 de ou­
tubro, o prazo qe tramitação das Propostas de Emenda à Coh~tituição n9s 58, 

. 60. 61. 62, 63 e 66, de 1980. _ ' ' _ ' ,'. 
A Presidência, nos termos dos artigos 48 da Constituição e 84 do Regi­

mento Comum, declara prejüdicadas as propostas, determinando a remessa 
. dos respectivos processos ~o Arquivo. 

, ·0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)'- Passa-se à 

.,' ORDEM' DO DlÃ ' 
A presente sessão destina-se à leitura da Proposta de Delegação Legisla-- -

'tiva na 6,' de 1980. quç sefá' feita pelo Sr, 19-5ecretário: --- ----
E Iida'ú seguinte 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA 
N9 6, de 1980 

Propõe' a délegação de pooel"és::- ao Sr. Presidente da 
, República ,pari, á ,elaboração: de :lE~i dispondo sobre a 

reestruturação dos Ministério:!? di Saúde e da. :Pr~vitTência 
e Assistência. Social.' 

,_ Senhor presidente do Senado Féderal: 
Propomós, 'de conformidade com o disposto, n~ artigo' '52, da 

Constituição Federal, e artigo 119, do Regimento Comum do Con­
, gresso Nacional, sejam çlelegad~s poderes :ao Sr. Pr~sideJClte da 
, República para a ~laboração de lei dispondo sobre a reestrutura­
,'ção dos Ministérios da Saúde e da Previdência e Assistência So-
'cial. -

A lei delegada devêrá: 

_ 1. Dar ao atual Ministério da Saúde a denominação de Mi­
nistério da Saúde Pública e Assistência Social é ao atual Minis­
tério da Previdência e Assistência Social a denominação de Minis-
tério da Previdência; . 

~ 2. Criar a estrutura bãsica do Ministério da Saúde -Pública 
e Ássistência Social e do Ministério da 'Previdência Social; 

3. Estaoelêcer que a' atuação do Ministério da "previdência 
Social 1icará adstrita aos problemas previdenciários; 

4, Estabelecer que. o Ministério da' Saúde Pública e Assistên­
cia 'Social será o responsável normativó e executivo por toda a 
Política Nacional de saúde, -em seus aspectos preventivos e nos 
tle assistência médica em todos os níveis;, . 

5. Estabelecer que, o 'Ministério da Saúde Pública e AssÍs­
.tência 'SOcial deverá articular-se estreitamente com as Secreta­
rias de Saúde Estaduais, devendo abrigar, além dos órgãos per­
tencentes à atüàI estrutura do Ministério da Saúde, mais os seguin-
tes: . 

a) o INAMPS, com toda. a sua atual estrutura; 
b) o Conselho Nacional de Serviço Soêiâl, atualmente subor­

dinado ao Ministério da Educação e Cultura; 
c) a CEME - Central dI? Medicamentos; e 
d) outros, que se fizeram necessários para ,a plena éxecução' 

das finalidades do, novo Ministério; , 
6. Determinar ·que as respeqtivas dotações orçamentárias 

- deverão deslocar-se com as, unidades orçamentárias, de ,ê-cordo 
com !l. e~trturação definida;' e . . 

7. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias, comado a partir 
de sua pro~ulgação, para a respectiva regulamentação. ' 

I, 

Justificação 

; É provável que' a idéia de se vincular a ãssistêncía médica 
aos- serviços de proteção social tenha seUs primórdios nas socie-, -
dades de beneficência, inspiradQs nos princípiOS cristão de cari-_ 
dade e amor ao próximo e orientados a impedir que os doentes, 
os incapacitados e' 'os miseráveis permanecessem ao desamparo 
da sorte, ' '-

Mas, por isso mesmo que se caracterizava pel::x inexistência de 
vínculos obrigacionais, cedeu lugar à mutualidade, em que os 
esforço.';! e os rec?rsos ao grupo ~s~cial eram congregados para a 

prestação de auxílio recíproco, mas Ja com o asseguramento de 
um direito a determinadas prestações prefixadas. 

Natural, po~s, que o Estado, ao intervir na proteção social, 
tenha tr!.lzido para as antigas caixas de aposentadoria, mais tarde 
ttánsformadas em Institutos, as antigas e, naturais preocupações 
com a saúde. ' 

Se bem que a assistência pública oficial tenha sido decretada 
já em 1828, na Lei Orgânica:'dos Municwios, e a iniciativà estatal 
tendo se repetido em 1835, com 'à criação do Montepio Geral da " 
Economia, e, em 1917, com ,a Caixa de Aposentadoria e Pensões 
dos Operários .da Casa da Moeda, é somente em 1923 que se veri-, 
fica um 'incremento da participaçãü estatal no setor previdenciá-
rio, através da ,Lei Eloy Chaves. ' 

Ess~ diploma legal facultava a _criação de uma caixa de apo­
sentadoria. e pensões em cada ,empresa ferr9viária, com o objetivo 
de proporcionar, aos respectivos empregades, assistência médica, 
medicamentos a preçoE! especiais, aposentadoria PQr tempo, de 
serviço, ~velhice: e invalidez, '.e pensão aos dependentes. Como se 

, vê, já nessa época a assistência médica se colocava como o·pri­
meiro' benefício' da Lei, a denotar a importância por que 'era 

, considerada. 
.- , 

A partir de então, estenderam-se -os benefícios da Lei Eloy 
Chaves' aos, portuáriOS e marítimos,' e depois aos telegrafistas, e 
radiotelegrafistas, criando-se em seguida o lPAS;E. Depois, come-' 
çaram: a ser criadas ullldades previdenciarias de maior porte' a 
que se vinculavam todos os trabalhadores de uma mesma ativid~de 

-genérica. O primeiro foi o Instituto dos Marítimos e, depoiS a -
'Caixa·dos Aeroviários, prevalecendo-se, daí por diante, a ori~n­
tação de se-)nstituir a filiação previdenciária por categorias de 
atividades. ASsim, foram criados o Instituto dos Comerciários dos 
Bancários, dos Industriários e dos Empregados em Transp~rtes 
e Cargas. " , 

A desejada uÍlifíéação só viria muito mais tarde, em 1966 
após _algumas tentativas malogradas, com â promulgação do De~ 
creto-"lei, n,o 66, criando o Instituto Nacional da PrevidênCia So­
cial, integrando os trabalhadores urbanos em um único sistema 
de amparo :estatal.· ' 

Oportuno lembar, a respeito. 'palavras do ex-Ministro - Luiz 
Gonza'ga' do Nascimento e 'Silva, idealizador e ,executor da fusão, 
sobre,o real papel desempenhado pela assistência'médica nos anti­
gos institutos previdenciários: "A balbúrdia era -enorm~ pela ine­
xistência de ,um fundo financeiro geral, que atendesse às neces­
sidades erescentes de pensões, de aposentadorias e, residualmente, 
de assistência médica, porque a assistência médica tinha um cará­
t~r 1;esiduàl na prestação previdenciária". ' 

. - Anos- depois da uÍlificação, após' ter~se' constituído o INPS 
num J;azoável fundo financeiro, a assistência médica ãinda não 
havia perdido o seu caráter, residual. Segundo ainda o ex-Mini':ltro 
"também -a ãSsistência ,médica hospita1ar prestadà ,aos beneficiá~ 
rios, de'certa forma foi":se adensando, ainda (jJue em termos bastan-
te insatisfatórios". ' 

,Com a criação dó Ministério da PrevidênCia e Assistência So­
cial, em 1974. a situação da assistência médica não se alterou 
sug,stancialmente, permanecendo ambas, assistência médica e pre­
vidência, social, de tal forma ligadas, que as pessoas, em geral, 
ainda hoje, dificilmente distinguem, ou entendem, uma sem a 
outra. 

Foi assim que a saúde individual, a assistência médica, encon­
trou na previdência social, por uma contingência histórica e social, 
os recursos necessários ao seu desenvolvimento, embora não pre­
vistos originalmente para tais atividades. De tal forma que, hoje 
os pr:in~ipais benefícios da Previdência Social são a aposentadoria: 
a pensa0 ,por morte. o aliJ{ílio' doença, o auxílio natalidade e o 
auxílio funeraL O principal serviço, porém, nos últimos dez anos 
tem sido a assistência médica. ' 

Por esse motivo é que ela afastou-se, ou, por outra, jamais 
vinculou-se ao Ministério da Saúde, como seria mais lógico e 
mais, natural, sobretudo se se considerar que ele já presta razoá­
vel volume de serviços ~e assistência médica. 

. Como 'se vê, o fato de que a assistência médica no Brasil seja 
essencialmente financiada pelOS regimes de previdência social 
decorre de simples tradição, a partir do momento em que a pri­
meira lei previdenciária colocou em primeiro e em segundo luga­
res a assistência médica e a assistência farmacêutica das quatro 
prestaç!)es então concedidas. : 

o Ministério da Saúde foi criado pela Lei n.O 1.92Q, de 25 de 
julho de 1953; ao qual ficaram afetos os problemas atinentes à 
saúde 'humana. C<;mvém notar que, até então, o Ministério da 
Saúde fazia parte do Ministério da Educação e Saúde, onde os 
problemas de saúde, na verdade, nunca foram a maior preocupa­
ção daquela pasta ministeriaL 

O Decreto-lei n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967, ao tratar da 
Politica Nacional de Saúde (art. 156), estabelece que Sua formu-
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lação em âmbito nacional e regional é atribuição do Ministério 
da Saúde, competindo a esta Pasta "a coordenação no âmbito 
regional das atividades de assistência médico-social. com a fina­
lidade de entrosar as desempenhadas por órgãos federais, esta­
duais, municipais. do Distrito Federal, dos Territórios e das enti­
dades do setor privado". dando-se preferência, na prestação da 
assistência médica, à celebração de convênios com entidades pú­
blicas e -privadas existentes na comunidade. 

Somente com a Lei n.O '6.229/75, que instituiu o Sistema N~­
cional de Saúde. é que se definiu claramente o papel do Minis~e­
rio da Saúde e o do Ministério da previdência e A.,ssistência soc.lal, 
estabelecendo-se a diferenciação legal entre açoes preferenCIal­
mente voltadas para as medidas e os atendimentos de. i~t~resse 
coletivo, que integram o universo institucional do Mimsteno da 
Saúde, e-as atuações voltadas principalmente pa~a o !l~endimento 
médico-assistencial individualizado, afetas ao Mmisteno da Pre­
vidência e Assistência Social. 

Voltou-se. como se vê, à antiga diferenciação entre medic:na 
preventiva e curativa, doutrinariamente defendida, pelo_ Governo, 
para justificar uma Simples contingência, sob a, aleg~çao d~ .que 
a assistência médica individual não se íntegra as açoes medI~as 
de prevenção de massa, sendo aquela "exercida por qu~lquer tIPO 
de agente ou entidade, visando pr1l1lariamente a satisfaçao de uma 
necessidade sentida do indivíduo". 

Como as duplicações e os antagonism~s seriam ine.vitáveis. 
com o aparecimento de áreas de _superposiçao e de conflIto. fora 
preciso promover uma articulação intersetorial permanent~, o que 
.se pretendeu através do Conselho de Des..envolvimen~o ~ocIal, des­
tacando-se a necessidade da constituiçao de Comlssoes Perma­
nentes de Consultas Interministeriais. 

I 

No entretanto, a institucionalização de uma delimitação arti­
ficiosa entre prevencão -e tratamento, entre medicina preventiva 
e curativa, não convém aos serviços de saúde. Atualmente, a linha 
divisória é muito menos precisa e existem ~numeráveis proplemas 
de saúde situados nessa fronteira, tendo SIdo. em certas epocas, 
calorosamente discutida a responsabilidade de uma e outra, se!ll 
que se chegasse a um consenso. Hoje, já não se admite uma .divisao 
dessa natureza, a partir de critérios puramente econômICOS ~u 
previdenciários, em que os planos de seguro, criados para suavl­
zar os encargos da assistência médica, não prevêem, em geral, os 
casos de proteção específica e outros serviços de natureza preven­
tiva. 

- Esse mesmo princípio é um do.s corolários ~a ,?br~ de Cl.ark 
e Leowell. em que afirmam pouca dlferença existI~, . se e que dI~e­
rença existe alguma, entre o exercicio da medICma preventIva 
em qualqU1:lr nível de prevenção e a prática da: melhor medicina 

_ possível em qualquer estágio do desenvolvimento médico. O ,bom 
médico ou o pom dentista dificilmente podem evitar a pratica 
da medicina preventiva, uma vez adotado o ponto de vista de 
que o tratamento é em si mesmo preventivo e que se podem_ obt~r 
melhores resultados se os conhecimentos disponíveis forem apll­
cados precocemente". 

Inversamente, é inadmissível o sucesso de uma campanha 
preventiva sem que rodas as fases da história natural de qualquer 
doença sejam convenientemente consideradas. A erradicação .da 
shistossomose, da malária e de quase todas as outra:s endemIas 
rurais não seria possível sem o tratamento individualizado de cada 
um dos pacientes. 

Finalmente, é de se considerar que, na história natural de 
qualquer doença no homem. não se faz a diferença entre preven­
cão e tratamento entre interesse coletivo e individual. entre ne­
c8.-"Sldade sentida' !pelo indivíduo ou pela coletividade. Na realida­
de existem níveis de prevenção, nas mais das vezes in,separáveis um do outro: a prevenção da saúde e a proteção especIfica inte­
gram a prevenção primária; o diagnóstico e o tratamento precoce, 
assim como a limitação da invalidez, lntegra.m a prevenção se­
cundária: e a rea:bilitação integra a prevenção terciária. Em to­
dos os niveis são indispensáveis as ações de naúureza médica, que 
não estão restritas ao atendimento ambulBJtorial. 

Eis porque preconizamos a unificação dos serviços de saúde. 
transferindo a assistência médica e farmacêutica para _o âmbito 
de a.tuação ,próprio do Ministério da Saúde, e liberando o Minist~­
rio da Previdência e Assistência Social para as ações especifica­
mente previdenciárias. Acreditamos que se trate de uma ra'Ciona­
lização desejável; que ipor certo resultará em au~ento da eficá­
cia e da eficiência do sistema de prestação de serviços de saúde. 

DEPUTADOS: Carlos Sant'Anna - Gerson Camata - José 
Amorim - Ernesto Dall'Oglio - Geraldo Bulhões - Júlio Campos 
- Vilela de Magalhães - Jorge Cury - paulo Lustosa - Rafael 
Faraco - Diogo Nomura - Alípio Carvalho - VictOr Fontana -
Brabo de Car.valho - Airton Sandoval - OSSian Araripe - Leur 
Lomanto - Paulo Borges - Adauto Bezerra - Airton SOares -
Louremberg Nunes Rocha -l:- Levy Dias - Edson Vidigal - Valter 
Garcia - Octávio Torrecilla - Francisco Leão - Iram Saraiva -
Francisco Benjamim - Jorge Vianna - Francisco Rollemberg -
AluizIo Bezerra - Christóvam Chiaradia - Amilcar de Queiroz 
- Alberto Hoffmann - J_ÚDia Mnrise - AdOlpho Franco - Car­
los Alberto - Ruy Bacelar - .Amadeu Geara - Marcelo Cordeiro 
- Claudino Sales - Sérgio ~errara - Walber Guimarães - Es­
nesta de Marco - Mac Dowell Leite de Castro - Darcy Pozza -
Mauro Sampaio - Luiz Vasconcelos - Telmo Kirst - Flárvio Cha­
ves - Geraldo Fleming - Oswaldo Lima - Borges. da Silveira -
Paulo Guerra - Paulo Ferraz - Ca;rlos Wilson - Fued Dib -
Castejon Branco - Freitas Diniz - Feu Rosa - Hugo Rodrigues 
da cunha - Raymundo Urbano - Raul Bernardo - Pacheco 
Ohaves -..-.:. Hel'bert Lsvy - Paulo Studart - Jairo Magalhães -
Arnaldo LaJfayette - Marcello Cerqueira - ítalo Conti - Cardoso 
Fregapani - FigueiredO Correia - Anísiõ de Souza - Nogueira 
de Rezende - Carlos Santos - Antônio Florêncio - EdiLson La­
martine Mendes - Harry Sauer - Igo LOsso ~ Marcus Cunha' -
José Ribamar Macha:do - Victor Trovoo - Navarro Vieira Filho 
- Edison Khair - Paulo Marques - Marcelo Linhares - Alceu 
CoHares - Heitor Alencar Furtooo - Maurício Fruet - Cardoso 
Alves - Sebastião Andrade - Vivaldo Frota - Jader Bar:balho 
- Ruben Figueiró - José costa - M11ton Figueiredo - Celso 
Carvalho - Carneiro. Arnaud - JOsé Frejat - Lidovino Fanton 
- Mário Frota - N~lio Lobato - Adhemar Santillo - Carlos 
Nelson - Carlos Chiarelli (apoiamento) - Ruy Côdo - Geraldo 
Guedes - Fernando COelho - Péricles Gonçalves - Wilson Fal­
cão - Cristina Tavares - Rosemburgo Romano - João Linhares 
- Stoessel Dourario - Tertuliano Azevedo - Juarez Furta'Clo -
Odacir Klein, - Correia da Costa - GilSOn de Barros - Octa­
cílio Queiroz ~ José Bruno - Alvaro Dias - Hilderico Oliveira -
João Menezes - Jerônimo Santana - Bento GOnçalves - Ralph 
Biasi - Newton Cardoso ~ Carlos Cotta - Tidei de Lima - Mu­
rilo Mendes - Robel1to Freire - Jorge Uequed - Luiz Ba.ptista 
- Pedro Sampaio - El:quisson Soares -- Arnaldo Schmitt - Ubal­
do Dantas - Walmor de Luca - Alcir Pimenta - Del Bosco 
Amaral - Rubem Dourado -:- Haroldo Sanford - Daso Coimbra 
- Felippe Penna - Pedro Geraldo costa - Antônio Morais -
Jorge Paulo - Mário Hato. 

SENADORES: Affonso Camargo - Passos Pôrto - Gilvan 
Rocha - Evelásio Vieira - José Richa - Gastão Muller - Age­
nor Maria - João Lúcio - Evandro Carreira - Vicente Vuolo -
Roberto Saturnino - Pedro Pedrossian - Almir pinto - JaiSOn 
Barreto - Cunha Lima-- Adalberto Sena - Lázaro Barboza -
Gabriel Hermes - Leite Chaves - Franco Montom - H1IDlberto 
Lucena - Orestes Quéreia - Henrique Santillo - Luiz Fernando 
Freire - Dirceu Cardoso - Tancretlo Neves. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as indicações 
das Lideranças. fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

Pelo Partido Democrático Social- Senadores Lomanto Júnior, Louri­
val Baptista, Almir Pinto, Lenoir Vargas, Helvídio Nunes, Luiz Fernando 
Freire e os Srs. Deputados Adernar Pereira, José de Castro Coimbra, Ludge­
ro RauIíno. Mauro Sampaio. TúJio Barcelos e Bonifácio de Andrada. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Adal­
berto Sena, José Richa, Henrique Santi\lo, Jaison Barreto e os Srs. Deputa­
dos Jorge Vianna. Gilson de Barros e Amadeu Geara. 

Pelo Partido Popular - Senador Gilvan Rocha e os Srs. Deputados Car­
los Sant'Anna e Leônidas Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - A Comissão, de acordo com o 
disposto no § 2y do art. 119 do Regimento Comum, concluirá seu parecer pela 
apresentação de projeto de resolução que especificará o conteúdo da Dele-­
gação. os termos para o seu exercício, fixando, também, prazo não superior a 
45 dias para promulgação, publicação ou remessa do projeto elaborado, para 
apreciação do Congresso Nacional. 

A convocação de sessão destinada à apreciação da matéria será feita 
apób a publicação e distribuição de avulsos do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 11 horas e 35 minutos.) 
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ATA-DA 289ª SESSÃO CONJUNTA, EM 17jDE OUTUBRO DE 1980 
2ª Sessào- Legislativa Ordinária, da "6ª Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 
_ I 

ÀS 18 HORI}-S E 30 MINUTOS, AC[IAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

_Adalberto Sena - Jorge Kalume --Jose Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Helvídio Nunes - Almir Pinto - Jose Lins - Oziris 
Pontes - Çunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Luiz Ca­
valcante - Gilvan Rocha - Passos Pôrto '- Jutahy. Magalhãés - Dirceu 
Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Itamar Franco -:- Tancredo 
Neves - Franco' Montoro - Henrique Santillo - Benedito Canélas - Gas­
tão 'Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Af-

_ fonso Camargo -. ~ os.é Rich~ - Leite Chaves - Lenoir Vargas - Pedro Si-
mono . - -

-E OS SRS. DEPUTADOS: 
- - Acre 

- - 'Aluízio ,Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Nosser Almeida 
- pDS; ~ildy. Vianna - PD_S., - . 

. I • 

~!pazonas I 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Rafáél Faraco - PDS; 
Vivaldo Frota - PpS. 

Pará 
- ' 

Antônio Amaral- flDS; Brabo de Carvalho - ?DS; João Menezes -
PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Nélio Lobato - PP. 

- " 

Maranhão' 

:çdson V)digal- P~; Epitácio Cafeteira':'" PM?B; Freitas Diniz - PT. 

" - Piauí 
- - I _ 

• " Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Milton Brandão - PDS;,' _ 
Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - pp_ 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Clau'dino Sales ~ PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Flávio Marcílio -=-.PDS; Gomes da Silva - PDS; Hàroldo, 
Sanford - PDS; Leorne Belém '-PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Ossian 
,Ara~ipe =- PDS; Paulo Lustosa -: PDS. .. 

-, Rio Gránde do Norte 
- -

Djalma Marinho:"" PDS;,João Faustino - PDS; Pedro'Lucena - PP; 
Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 
• ~ I _ 

Paraíba 

.Agassiz Almeida - PP; Arnaldo LafaY..ette - PMDB; Joaci! Pereira­
PDS; Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson 
Braga - PDS. ' ',-

- Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares -
PMJ;)B; Fernando Cõelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Inocêncio 
Oliveira - PDS; Marcus Cunha - PMDB; ~ilson Gibson - PDS; Pedro 
Corrêa - PDS; Roberto Freire - PMDB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro ~ PDS; José Costa - PMDB; Mendonça Neto-
PMDB; Murilo Men~es - PDT. -

-. Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Francisco Rollemberg - PDS; Jáckson Barreto 
- PMDB; Rayniundo Qiniz -:-- -PDS. 

Bahia, 

Afrísio' Vieira.Lima ..:.. PDS; Cárlos-Sant' Anna - PP; Djalma Bessa -
PDS; Francisco Benjamim - PDS; Honorato Vianna - PDS; João Alves -
PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro­
PMDB; Prisco Viana - PDS; RÔ!llulo Galvão-- PDS; Roque Aras -
PMDB; Vasco Neto - PDS. ' 

Espírito Santo 

Chi-istiano Dias·Lopes - PDS; Gerson Camata"':' PMDB; Max Mauró 
- PMDB; Theodorico Ferraço - PDS. -

Rio de Janeiro 

Aleir Pimenta - PP; Celso Peçanha - PMDB; Daso Coimbra - PP; 
Délio dos Santos~ PMDB; Edison Khair - PMDB; Florim Coutinho; Jor­
ge Cury - PTB; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; José Maria de Carva­
lho - PMDB;- Lázaro Carvalho - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Mo­
desto da Silveira - PMDB; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Torres - PP; 
Pedro Faria' - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Walter 
Silva - PMOB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - PDS; Garlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; 
Darío Tavares - PDS; Edgard Amorim - PMDB; Fued Dib - ,PMDB; 
Homero Santos - PDS; Jairo Magalhães - PDS; Jorge Vargas - PP; Júnia 
Marise - PMDB; Leopoldo Bessone":" PP; Melõ Freire - PP; Navarro 

:-Vieira Filho...:. PDS; Pimenta da Veiga - PMOB; Rosemburgo Romano­
PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei -
POS. 

São Paulo 

Airton Soares - PT; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Zacharias -
PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Benedito Marcílio -
PT; Card~so Alves - PMDB; Del.Bosco Amaral - PMDB; Flávio Chaves 
- PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; Horácio Ortiz, 
:- PMDB; Jayro Maltoni - PDS; João Cunha - PT; Mário Hato -
PMDB; Octací1io Almeida - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ruy Côdo -
PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

. Goiás 

Adh,emar Santillo --PMDB; Fernando Cunha - PMDB; Guido Aran­
tes ~ PDS; Iram Saraiva - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Cam­
pos - PDS. 

Mato Grosso 

-Airton Reis - PP; Corrêa da Costa - PDS; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocj1a - PP; Mílton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

" Antônio Carlos de Oliveira - PT: Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Ba-
rém - PDS; Walter de Castro - PDS. ' 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Amadeu Geara­
PMOB; Ântônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; Ernesto Dall'Oglio 
- PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; 
Maurício Fruet - PMDB; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo-=­
PMOB;Paulo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PP; Sebastião Rodri­
gues Júnior - PMDB; Waiber Guimarães - PP. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Unhares - PP; Mendes de Melo 
:--- PP; Nelson Morro - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Walmor de Luca -
PMDB.- , 

Rio Grande do Sul 

Alberto !loffmann - PDS; Alceu Collares - PDT; Cardoso Fregapani 
- PMDB; Carlos Santos - PMDB; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi -

. PDT; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer - PMDB; Jairo Brum - PMDB; 
João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Nelson Marchezan -
PDS; Odacir Klein - PMDB; 'Rosa Flores - PMDB; Waldir Walter -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB. 
~ 

Roraima 

Júlio Martins -, PDS. 
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o SR. PRESIDENTE (Gastão Miiller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 33 Srs. Senadores e 192 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a greves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Milton Brandão. 

_ O ~R. MILTON BRANDÃO (PDS - PI) - Sem revisão do orador.)­
,.,r. Pre~ldente. Srs. Deputados, acabo de regressar do Nordeste. Estiveram 
naquelcl regiào o Presidente da República, Minhtros de Estado e ilustre comi­
tiva: para a inauguração da habitações populares na grande Cidade de Impe­
ratnz, no Estado do Ma~anhão - digo grande pelo seu desenvolvimento, 
pejo seu progresso, pela riqueza das suas terras. com cerca de 22 mil dos seus 
habitantes que serão beneficiados. 

O Sr. Presidente e as autoridades que o acompanharam tomaram conhe­
ci,men:o, em São Luís, da maqueta do Projeto de Pericumã, no Município de 
Pmhelro, naquele Estado, que atende a várias áreas e inclui barragem de con­
creto armado, canal de desvio, estrada de acesso e sistema de suprimento de 
energia. favorecendo aquela região com a regularização do regime dos rios 
para a irrigação das terras e, conseqüentemente, o aumento da produção 
agropecuária. 

- Foi motivo de satisfação para as populações do Estado do Maranhão a 
presença de S, Ex', o Sr. Presidente da República, levando a efeito essas inau­
gurações e projetos que, no futuro, garantirão o progresso de toda aquela 
área beneficiada. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Presidente João Fi­
gueiredo, em Teresina. no meu Estado, inaugurou cerca de 4.254 habitações 
populares, do Projeto Cura - Conjunto Habitacional "Dirceu Arcoverde Ir' 
- casas que atendem à população de baixa renda, adquiridos com prestação 
bem razoável, bem módica. 

No futuro, no Estado do Piauí, ainda serão implantados outros conjun~_ 
tos pelo Banco Nacional da Habitação. 

Além daquelas casas, o Presidenre também inaugurou duas pontes sobre 
o rio Poti, permitindo o acesso da população da Capital ao outro lado do rio, 
É qut: a no~sa área entre o rio Poti e o rio Parnaíba é muito limitada, muito 
reduzida; há cerca de 3 quilômetros de distância entre um rio e outro. De 
modo que o acesso para o outro lado se impunha, para o progresso de nossa 
Capital e beneficiou consideravelmente as áreas daquela cidade. No futuro. 
teremos um anel viário para garantir e facilitar a interligação de toda a nossa 
população. 

Além disso. foi assinado outro contrato para o lançamento do edital de 
., 'l'lÇão para construção do açude Bocaína. região de Bocaina e Picos, per-

.lIndo que as populações daquele, Municípios e outras circunvizinhas te­
"lIam seu sofrimento redulido nas épocas de estiagem, e oferecendo, nas épo­
cas normab, contribuição ao desenvolvimento agropecuário de toda aquela 
região. 

Foi assinado também o projeto para construção do açude São Raimun­
do Nonato, com cerca de 9 milhões e fração de metros cúbicos, que beneficia­
rá o abastecimento dágua daquela cidade. 

Temos, ainda, para aquela região castigada pela seca, o projeto de cons­
tr4.;ão do açude São Lourenço, já em andamento, em estudos e que será 
oportunamente efetivado. 

Sr. Presidente. estas as obras que estão sendo levadas a efeito no Estado 
do Piauí e, proximamente, será ainda construído o açude)oana, no Mumcí­
pio de Pedro Il, beneficiando também o Município de Piripiri.·São obras real­
menle positivas, objetivas, reais. que irão garantir a sustentação das popu­
lações interioranas, evitando seu deslocamento para as grandes cidades ou 
para outros pontos mais desenvolvidos do Território Nacional. O Presidente 
está concretizando trabalho qUI:: realmente merece nossos aplausos, nosso re­
conhecimento e também das populações do Piauí, pelo que expressamos nos­
sas congratulações, extensivas aos Ministros Mário Andreazza, Eliseu Resen­
de e Waldyr Arcoverde, que lá estiveram, pre~encíaram os acontecimentos e 
tomaram parte na manifestação de regozijo do povo piauiense e maranhen~e. 

Sr. Presidente. ao concluir, voltamos a manifestar nossa certeza de que o 
Pre~idente não somente tornará o País uma verdadeira democracia, plena, 
como também promoverá o seu indispensável desenvolvimento econômico. 
com o aproveitamento de nossas bacias hidrográficas, possibilitando, aSSIm, 
irngação de grande, áreas no Território Nacional. Temos apenas um milhão 
de hectares irrigados no Brasil, e. talvez, não todó aproveitado. O índice, é 
muito baixo, para um País que tem a bacia hidrográfica mais portentosa do -­
mundo, razão por que apelamos ao Presidente no sentido de que cada vez 
mais acelere seu programa de construção na área rural, cumprindo, destarte, 
sua promessa de dar todo o apoio, toda a sustentação à atividade agrope­
cuária. 

Sr. Presidente, somente com essas medidas as disparÍdades econômicas 
regionais serão reduzidas. e o País crescerá como um todo. E, então, de mãos 
dadas. estaremos todos O~ brasileiros para bater palmas a uma administraçâo 
~adia. que se terá afirmado sobretudo pelos seus elevados sentimentos de'soli­
danedade humana. 

Sr. Presidente, esperamos poder voltar ao assunto na próxima semana, 
para rcgi,trar o importante acontecimento com mais detalhes, inclusive para 
consignar,nosso agradecimento a outras altas autoridad~s que lá comparece­
ram e contribuíram para os empreendimentos projetados em vias de exe­
'cução. (Palmas.) 

O SR .. PRESII?ENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado Agasslz AlmeIda. 

o SR. AGASSlZ ALMEIDA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Deputa­
do 10el Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (PDS - AM. Sem revisão do ordor.) - Sr. 
Presidente, V. Ex' - creio eu - chegou a esta Casa junto comigo. Faz, por­
tanto, muito tempo. E quando aqui cheguei havia sido Deputado Estadual 
por 12 ano,',. Sou, portanto, um hovem vivido em lides parlamentares. Não 
me recordo de- al~uma vez haver deixado a linguagem parlamentar - pelo 
menos aqui no Congresso - para agredir companheiros. Se isso aconteceu, 
fOi ainda na minha juventude. quando Deputado Estadual. mas não 'me re­
cordo. Admíto que possa ter acontecido. 

Tenho notado, Sr. Presidente, que companheiros nossos desvirtuam essa 
lInguagem. agridem e ferem colegas seus que, por vezes, nada têm a ver com a 
estória, .e se tornam ~ítimas, até porque as agressões são generalizadas. 

HOJe mesmo OUVI, por exemplo, um companheiro referir-se ao "cinismo 
dos hómens do PDS". São cínicos, servis, subservientes. E isto acontece todos 
os dia5. Ora, por que chamam de subservientes os homens do PDS'? Porque 
obedecem as determinaçõe~ da Liderança, de votar ou não votar. E nos parti­
do~ da Oposição, que integrei na hora mais difícil desta República, não se ou­
ve, porventura, a palavra da Liderança? Ou não é para ser ouvida? Será que, 
por determinar o Líder da Oposição a saída do plenário dos seus liderados, 
~erão eles subservientes, servis e cínicos ao obedecerem? Não. Estão cumprin­
do uma determinação válida, partidária, coletiva, do seu Líder. 1::: uma lingua­
gt:m, Sr. Presidente. que não me agrada. E tenho autoridade para falar, pri­
meiro, porque nunca usei esse tipo de linguagem e. segundo, porque integrei a 
Oposição - a Casa sabe disso - durante 15 anos de período dificil, de Ai-s, 
AI-2 etc, Acho lindo o debate parlamentar, a divergência e a discordância. 
Detesto as agressões, o desrespeito, a falta de ética e até de sentimento de 
companheirismo, que é o que mais noto e me alegra nas Casas legislativas. 
Em relação ao Chefe de Estado usam as mesmas palavras. palavras que tam­
bém não são realmente as melhores e as mais recomendáveis. Acho que atra­
\és do diálogo pode-se conseguir muita coisa. Mas não sei o que se consegue 
através de desaforo e agressões. Raramente isto poderá acontecer. Acredito 
fielmente nas intenções do Presidente da República. E a maior prova disso é 
que aceitei ficar no seu Partido, senão não ficaria, é lógico, é razoável. é inte­
lIgível. Mas se S. Ex' falhar, falhará porque os homens falham. Não caberia a 
mim o direito de colocá-lo numa cruz, e sobretudo por antecipação. 

Acredito nas sua~ intenções, manifestadas não uma vez, mas juradas e 
reafirmadas dezenas de vezes. inclusive ontem, quando o vi e ouvi num tape 
do Jornal Nacional. quando falava no Estado do Maranhão. 

De maneira que, Sr. Presidente, volto a dizer, tenho pela Oposição o 
maior respeito. Uma ocasião perguntaram-me se me arrependia dos 15 anos 
que passei na Oposição. Respondi que não, pois entendo que prestei um gran-
de serviço â Nação. . 

É claro que nisso tudo há questões regionais, unia coisa é o Rio Grande 
do Sul. outra Minas. Amazonas. Mato Gros~o etc. Mas não posso, f.omando­
se a bso, desconhecer que realmente com o ex-Pres!dente Geisel, que não foi 
um Presidente político, com sensibilidade política, começou o processo de 
abertura. Muito menos posso desconhecer que o atual Presidente da Repúbli­
ca pós em prática grande parte desse processo iniciado pelo Presidente Geisel. 

Assisti aqui ao Deputado Djalma Bes5a responder a críticas dos Líderes 
da Oposição - Oposição que presta relevantes serviços a este País, e 'des­
graçada desta Casa ou de qualquer outra que viva sem Oposição. Mas) Sr. 
Presidente, ouvi o Deputado Djalma Bessa perguntar: pode-se negar a revo­
gação do AI-5'? Pode-se negar a revogação do 477'? Pode-se negar a anistia, 
que não era. mas acabou ampla e irrestrita'? Pode-se negar que as portas das 
prisões se abriram, e o último preso político saiu ontem - por sinal, um ama-
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LVII"n,,, - ua êaaela ao ceará'! pode-se negar, Sr. Presidente, que o biparti­
darismo deu margem ao pluripartidarismo, que, se não se firm~r, como dese­
jamos, será por culpa nossa, inclusive e sobretudo da Oposição? Lembro-me 
de que apresentei emendas à reforma eleitoral para que não figurassem aque­
les quantitativos 5%, 9 Estados, nem 3%. A Comissão não aceitou, ~, hoje, 
ponho dúvidas a que PTB, PDT e PT, alcancem aqueles quocientes nas próxi- . 
mas eleições. Praza aos céus que alcancem', mas tenho dúvidas. Então, temos 
o pluripartidarismo. Isso não significa nada, numa democracia,' num proces­
so de abertura? Ignorar isso, Sr. Presidente, não é bem intencionado, ignorar 
isso é falar malevolamente para o público. 

Termino, já pela advertência de V. Ex', voltando a dizer que acredito no 
Governo do 'Presidente Figueiredo, acredito na divergência, no diálogo, na 
discordância. Não aceito agressões. Palavras grosseiras, quando ditas na 
emoção do tumulto - como alguns de nós têm enfrentado aqui - são ad­
missíveis até. Mas ditas friamente, como ouvi hoje, neste Pl~nário,_sem o der­
ramamento da paixão, acho reprováveis e a nada levam. E talvez porque nun­
ca as usei, Sr. Presidente, eu-sofro mais: 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Com a palavra o último ora-
dor inscrito, nobre Deput1!do Djalma Bessa. -

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, hoje, na sessão da Câmara, foi dito pelo ilustre 
Deputado Osvaldo Macedo que à 'Sr. Presidente da RepÇ!blica estava sendo 

• contraditório quando pregava a democracia e, ao mesmo tempo, ameaçava o 
'Congresso Nacional. S. Ex' se baseou em nota publicada no o Estado de S. 
Paulo. à página 2, em que está estampado que o Deputado Inocêncio Oliveira 
teria dito ao Deputado Newtqn Cardoso que o Presidente da República havia 
dito que, se o Congresso não aprovasse as prerrogativas, estaria salvo, por­
que, caso contrário, aprovando o projeto das prerrogativas, seria fechado. A 
nota é um verdadeiro disse-me~disse que não acaba mais. Ao responder a S. 
Ex', fiz logo sentir a precipitação da divulgação da nota, pois que não confir­
mada, ao tempo em que salientei não ter por que alimentar qualquer dúvida, 
qualquer suspeita em relação ao comportamento político do Presidente João 
Figueiredo. 

- Agora, Sr. Presidente, porque a inverdade dura pouco, tem vida efêmera, 
chega a verdade em torno da nota publicada no O Estado de S. Paulo. Eis o 
telegrama que o Deputado Inocêncio Oliveira endereçou ao Líder, Deputado 
Nelson Marchezan, que passo a ler para que fique consignado nos Anais do 
Congresso: 

"Excelentíssimo Senhor 
Nelson Marchezan 
Líder do Governo 
Câmara dos Deputados 
Brasília - DF. 

Encontrando-me Comissão Interior Território Federal Roraima 
fui surpreendido declaração Deputado Newton Cardoso imprensa 
nacional envolvendo meu nome informações relacionadas Presiden­
te João Figueiredo sobre atitude tomaria Congresso Nacional face 
aprovação Emenda Flávio Marcílio py Refuto veementemente vera­
cidáde informações pois não estive recentemente Excelentíssimo Se­
nhor Presidente República bem como conheço alto espírito demo~ 
crático Sua Excelência et nem tampouco conversei Deputado New­
ton Cardoso esse respeito pt Pode dar divulgação que se fizer neces-
sária pt , 

Atenciosamente - Deputado Inocêncio Oliveira, Presidente Comissão 
Interior." 

Então, alto e bom som, S. Ex' o Deputado Inocêncio Oliveira está afir-
_ mando que não esteve, recentemente, com o Sr. Presidente,da República e 

tampouco conversou com o Deputado Newton Cardoso a respeito das s,upos­
tas declarações feitas pelo Chefe da Nação. Este telex contesta, por inteiro; a 
nota publicada, a notícia de -que, apressadamente, se valeu um ilustre -
membro da Oposição pára fazer restrições ao procedimento de S. Ex' o Presi-
dente da República. • _ -

Antes'de encerrar, Sr. Presidente, desejo fazer uma ligeira referência à li­
minar concedida pelo Supremo Tribunal Federal, tema do pronunciamento 
do ilustre Deputado Agassiz A~métda. Sr. Presidente, uma liminar não apre­
cia mérito. Objetiva- apenas evitar prejuízos. Então, se o Padre Vito Miraca­
pillo tiver que viajar antes da decisão do Supremo Tribunal Federal e a ação o -
favorecer, evidentemente que isso causará transtorno, dificultará a execução 
da sentença daquele órgão do judiciário,já que'o padre teria que voltar. Daí o / 
mais lógico, o mais sensato e racional é ele esperar aqui a decisão da Suprema 

- Corte de nosso País, o que, em nada, desmerece o ato do Executivo. Pelo con~ 
trário, demonstra que estamos realmente em 'um Estado de Direito, em que o 

Judiciªrio cumpre a sua missão de examinar a legiilinidade dos atos pratica­
dos pelo Poder Executivo. Não é hora, 'pois de entrarmos no mérito, de se 
prevalecer de uma liminar concedida pela nossa mais alta Corte de Justiça 
para formular acusações ao Governo . .e lógico, é prudente é de bom senso e 
natural se aguarde o pronunciamento no mérito. E ainda que o Supremo en­
tenda de adotar uma posição contrária à do Executivo, esta é a sua missão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o Deputa!io 
Odacir Klein. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. e Sras. Congressistas, ocupo a tribuna não para uma comuni­
cação de Liderança, mas, sim, na forma que me foi concedida a palavra por 
V. Ex', para uma breve comunicação, exatamente porque devo reportar-me a 
dois discursos de ilustres parlamentares do PDS também proferidos em bre­
ves comunicações: o primeiro, quanto ao projeto de abertura proposta pelo 
Governo; o segundo, referente ao exame judicial do Estatuto dos Estrangei­
ros, para o caso específico dá expulsão do Padre Vito Miracapillo. 

No que diz respeito ao projeto de abertura, o nobre Parlamentar respon­
deu a si próprio. Disse S. Ex' que o Governo, entre outras coisas, concedeu o 
pluripartidarismo, mas ele mesmo,'o orador, que defendia a proposta gover­
namental que havia propiciado o pluripartidarismo, afirmoú também que, 
pela lei instituidora do pluripartidarismo, alguns partidos talvez não consi­
gam constituir-se. 

Veja bem, Sr. Presidente: eu sequer precisaria responder. O próprio ora­
dor mostrou que essa legislação é absurda, restritiva, impeditiva do funciona­
mento de um verdadeiro pl!lripartidarismo, que fora aprovada pela Maioria 
parlamentar não para favorecer a criação de novos partidos políticos, mas 
numa tentativa de manutenção da estrutura do poder que aí estâ, até porque 
o instituto da sllblegenda foi mantido, e manter-se a sublegenda no pluriparti­
darismo demonstra todo o artificialismo da reforma partidária. 

O próprio orador, Sr. Presidente, demonstrou que a chamada política de ' 
abertura não está a propiciar nenhuma redemocratizaçãoj que o projeto dó 
pluripaitidarismo, citado por S. Ex' como exemplo de redemocratização, re­
sultou numa lei hipçcrita, pois, fazendo crer que há pluripartidarismo, na 
verdade não enseja a criação de partidos políticos que não poderão cumprir 
as exigências nela contidas. 

Por isso, repito, pàrece-me desnecessário que eu responda ao empolgado 
discurso, cujo objetivo foi criticar a Oposição. Digo apenas que o próprio 
orador, citando esses dados, deixou cabalmente claro que o projeto de aber­
tura do Governo não é realista, é hipócrita, e com ele se procura manter a 
mesma estrutura de poder. 

Com relação à liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal numa 
medida judicial interposta pelo Padre Vito, desejamos dizer que esperamos 
qiié também no exa'me do mérito o Supremo Tribunal possa dar ganho de 
causa a este representante da Igreja, porque a Lei dos Estrangeiros, como to~ 
dos sabemos, é inconstitucional, já que, projeto de código, foi aprovada em 
regime de urgência no Congresso Nacional. É uma lei injurídica, que fere a 
tradição jurídica e a cultura brasileira . .e uma lei p~oduto da submissão da 
Maioria parlamentar, que se retirou do plenário para atender aos desejos do 
Poder Executivo. A Justiça, julgando serenamente uma causa, deverá, no exa­
me do mérito, e não só da liminar, reconhecer que uma expulsão baseada nes­
ta lei é injusta e arbitrária. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller) - Não há mais oradores inscri~ 
tos para breves comunicações. , 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 11 
horas, neste Plenário, destinada à leitura da Mensagem Presidencial n9 133, 
de 1980-CN, referente ao Projeto de Lei n9 30, de 1980-CN, que dispõe sobre 
o Est,atuto dos ,Militares, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MilIler) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. I v-Secretário irá proceder à leitu­
ra da Proposta de Emenda à Constituição" n9 94, de 1980. 

E lida a seguinte 

J>ROPOSTA DE EMENDA A CONSTlTUlÇAO 
N9 94, de 1980 

- Altera e acrescenta dispositivos na Constituição Fe­
deral, para () fim de toht.ar il"egra () ensino gratuito a cargo. 
do poder público. 

'As Mesas da Câ.ma.m dos Deputados e do senado Feder.al pro­
mulgam a seguinte €illlenda à Constituição: 

_ Art. 1.0 O am. 1178 da Constituiçoo Fed.er.al passa a vigomr 
com as seguintes alterações: 
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"Art. 176. . ............ , ................................ . 
. ~ .................................................................................................... .. 
.................................................................... o-o ...... 

........................................................ ,. .................. -.. .. 

§ 2.0 Respeitadas as d1sposlções legais, o ensino ê liwe à 
iniciativa particular. 

§ 3.° ..... : ............................................ ' .. 

m - o ensino de nível médio e superior nOs estabeleci­
menoos oficIais será gra,tuIto e destinado, preferentemente, 
aos carentes de recuxsos; -

IV - o ensino religioso, de maItricula faoultativa, COllB­
tituLrâ disciplina dos horáJ.1os nonnais das escolas oficiais, 
de grau prtmã:rio e médio; 

V - o provimento dos cargos iniciais e finais das ca.rreiras 
do ma.gistério de gu:au médio e superior dependerá, sempre, 
de prova de hrubllitação, que consistirá em concuxso público 
de provas e títulos, quando se trata.r de ensino oficial; e 
VI - >a liberdade de comunicação de conhecimentos no 
exercício do ma.gistério." 

Art. 2.° 'Acrescente-se, onde couber, no Titulo das Disposições 
Gerais e Transitórias da Constituição Federal, o seguinte ru-tigo: 

.. Art. iNo praz6' de seis meses, a conta.r da aprovação 
desta emenda, serão federalizadas tod'as as uníversidades e 
as faculdades isoladas. vinculadas à administração d.keta e 
indireta dos Estados e Munícípios ou mantidas ,por fun­
dações -:e cl.ir.eito público." 

Justificação 

O ensino no Brasil tem de se,r necessariamente gratuito, porque 
a maioria dos brasileiros é pobre. É que ,yendo muito acentuada a 
concen tração da renda, 82 % da nossa 'população urbana ganham 
até 2 (dois) salários mínimos. Assim, a :i.n.:;tituição do ensino pago 
nos estabelecimentos oficiais não é só um expediente antidemo­
crático e antipopular, mas verdadeiramente crhJ1t:: 1e lesa-pátria. 

2. O ensino é um dirleito que deve ser garru ,tido a ~rlos e não 
apenas aos que, por ele ~odem pagar. Nos l .Cimos anos, '" "m a 
retração da poliJtlca edúcacional pública, houve acentuado prog.resso 
nos estabe-lecimentos particul-ares. A União. a partir de 1965, tem 
reduzido substancialmente &eus investimenros em educação, de tal 
forma que o Bl"asil, atualmente, inscreve-se e-n~:-~ os países do 
mundo que menos aplicam no setor. 

3. lA Constituição de '1007, com a redação dada 'peJa Emenda 
Constitucional n,o 1, de H169, imposta por uma Junta MiUta.r, 
estabeleceu que "0 ensino público será igualmente gmtuito para 
quantos, no nível médio·e superior, demonstra.rem efetivo rupro­
veltamento e provarem falta ou insuficiência de recUl'Sos". Deter­
mi,nou, lJambém, que o Poder Público substitua gradativamente o 
regime de g1ratuidade no ensino médio e no superiQ[" pela sistema 
de concessão de bolsas de estudos mediante- restituição, que a lei 
regulará. 

-O seu objetivo' foi instituir o ensino pago, tanto no nivel médio 
como no superior. 

<J,. !Dentro desse espmoo, a imprensa divulgou ser projeto do 
1v1inistério da Educação transfonnar as universidades ,em autJar­
quias, o que significa que, com essa estrutura jurídica, el$ passa>rão 
a cobrar mensalidades pos seus alunos. 

5. iEssa polit!i.oa. oficial, inscrita na COnstituição, não é demo­
crática e não atende aos interesses do País. Se a grrulde maioria 
da nossa população é pobre, a instituição do ensino pa;go implica 
no fechamento das por.tas das escolas de ensino níédio e supe.:ráor 
à absoluta maioria dos jovens brasileiros. Se atuaJmente o salário 
mínimo é de pouco mais de 2 mil cruzeiros e, em alguns cursos, a 
mensalldade cobrada é superior a 3 mil cruzeiros, quando a leI 
institui o ensino pago está dizendo que o filho do trabalhador não 
tem direioo de conqu1,s,ta,r um diploma de ourso superior. 

6. Há· o argumento de que o ensino será gratU'ito aos que pro­
varem falta ou :1ilsuficlência de recursos, mas ele é insubsistente. 
Miás, não :faZ justiça; â seriedade e inteligência que devem ter os 
,;overnantes. Pois que" se 82% de nossa população uxbana ganham 
até dois salários minimos. e 90% ganham até cinco salários míni­
mos, temos que, não se lpode exigir prova de evidências. Se as 
estatisticas oficiais proclamam a pobre~a de mars de SQ.% dos 
brasileiros, conclui-se que apenas uma minoria pos.suI recursos 
suficientes para paga.r pelo seu estudo. Assim, a reglra não pode 
ser o ensino.pago, ma's deve ser o ensino 'gratuito. A exceção é que 
deVE: ser o ens+u0 pago, de tal for:ma que seria mais adequado dizc.r­
se que só se' exigirá pagamento de quem, â evidência, poSsuir 
recursos. 

7. Mas t!lJmbém não seria justo porque feriria o princípio da 
isonomia jurídica: Se todos são iguais perante a lei, o ensiiIlo deve 
ser graJtu1to pa.ra todos. O melo eficaz socIalmente de elimillilJI' o 

desequilíbrio estara na política fiscal, not,adamente na cobrança 
do Imposoo sobre a Renda, que necessariamente deve ser alterada . 

8. Ainda o princípiO da isonomia, estabelecido em nossa Cons­
tituição. é desrespeitado regionalmente. Um estuda.nte de São 
Paulo, Curitiba ou Salvador qUt! freqüenta uma universidade federal 
não paga para estudar, mas o aluno de outra cidade que não tem 
universidade federal é obrigado a pagrur. O &10 Grande do Sul, 
além da universidade fedu,il COJ.tl Sed0 em Porto Alegre, possui 
dua;s outras universidades federais que ministram ensino gratuito: 
em Santa Maria €' ,!:'m Píel'Üta.s. Já o estuda,nte das 'Cidades para­

'naenses, de Ponta Grossa, Londrina de MMingá estão obrigados 
a pagar elevadas mensalidades para :Ilreqüemá-las, porque são 'ins­
tituições mantidas por fundações estaduais de direito público, 

l 

·0 mesmo não acont,ece com o estudante de Campinas, cuja 
fomos a Universidade é estadual e ministra ensino gratuioo. Ainda 
no começo deste ano o Sr. Presidente da RepÚblica determinou que 
o ensino minis,trado pela Universidade .Federal de Uberaba, que 
era pago, se tornasse gratuito. 

Por que essa diferença de tratamento entre o estudrunte de 
Uberaba, Santa Maria e Pelotas e o estudante de Londrina, Mft- . 
ringá e Ponta G.rossa? 

9. O sistema de crédito educativo, sobre o qual houve tanta 
publicidade, não elimina as distorções, alÉm de se -tomar extrema­
mente oneroso ao estudante. Também não ,tem sido dotado de 
recursos suficientes. • 

10. Desta fonna, só a instituição do ensmo gratuito em todoS' 
os niveis, em todos os estabelecimentos pÚblicos de eru;ino, atende 
aos principios democráJtJcos e aos superiores interesses do país. É 
preciso investir em educação, e recursos para: tanto não faltam. O 
que há é neoesidade de uma mudança substruncial em toda a poli­
tica econômico-financeira. Donde os recursos? CUmpre ao Poder 
Executivo localizá-los por estar com todos os illstrumwtos em suas 
mãos. Mas sugere-se para tanto d€'&tinação dos rec-lll\SOS da Loteria 
Espor:tiva, cuja aplicação é motivo de interrogação de todo o povo, 
que .não sente resultados. Suge1.'le-se, também alteração da política 
dos incentivos fiscais,rdestinando-os a setores mais prodUJtivOiS so­
cialmente. Sugere-se também. a alteração nas alíquotas do imposto 
sobre a renda. São sugestões. 

11. Eis porque, 'COm essa proposta doe emenda eonstlJtuciouál, 
rpretendemos estabélecer normas garantidoras de direitos de todos 
os brasileiros. 

DEPU'IlADOS: Osvaldo :J.~acedo - Waldir Belinati - Felipe 
PenDa - OdacÍ>r Klein - Waldi:r Walter - Carlos Bezerra - Àudá-· 
lia Dantas - Hem"iquG Eduardo Alves - Ma.rcelo Cordeiro - Car­
los Alberto - José Costa - Jerônimo 8.mtana - Jorge Vjanna -
João Cunha - Antônio Carlos de Olivoeíra - Jackoon Banreto -
Cristina Tavares - Sebastião Rodrigues Jr. - Francisco Pinto -
Del Bosco Amaral - Ter.tuliano AzeViedo - Roque Aras - Fued 
Dib - Tidei de Lima - Celso Peçanha - Gilson de BllJI'1l'OS -
Euclides Scalco - Paulo Lustosa - Airton Soa.res - IAntônio Za­
cha.ri.as - Juarez Batista - Ruy Gôdo - Silvio Abreu Jr. -
Maurício Ftruet - M:Mcus CUnha - Amadeu Gerura - Auxélio 
Pe·reg - Aluízio Bezerra - Fe.rnando Cunha - SérgiO Fel'rall'a -
Carlos Augusto - Ha>roldo Sanford - Edison Khair - Marcondes 
Ga'delha - José Frejat - José Freire - Hélio Duque -
Antônio Dias - Magnus Guimarães - Sérgio Murilo - Jua­
rez Furtado - Antônio Morais - ;oj alma Marinho - Hugo 
Rod·rigues da Cunha - Lúcia Viveiros - Odulfo Domingues -
João Arruda - Túlio Barcellos - Jorge Gama ~ Eloy Lenzi -
José Ribamar Machado - Murillo Mendes - Na;tal Gale - Hono­
rato Vianna - Rômulo Galvão - Ruy Silva - Cwrlos Santos -
Horácio Matos - Roberto Freire - Adhemar Santillo - Alvaro 
Gaudêncio - Florim Coutinho - Alrnaldo LafaY'ette - Marcello 
Cerqueira - Octávio Torrecilla - Pérides Gonçalves - Vicente 
Guabiroba - Paulo Ma;rques -;;- Norton 'Macedo - Christóvam 
Chiaradia - Júnia Marise - Pedro CMolo (apoiamento) - Ruben 
Figueiró (rupoiamento) - Hélio GaJ:1cia (apoiamento) - Alceu 
Collares - Freitas Dimz - Lúcio Cioni - Octacilio Almeida -
Ernesto Da1l'Oglio - Paulo :F1enraz - Drurcy Pozza - José Amorim 
- Diogo Nomura - 'Raimuruio Urbano - Raul Bernardo - Fran­
cisco Leão - Artenir Werner - Louremberg Nunes Roc.ha (apoia­
mento) - José Maurício - Heitor Alencar Furtado - Ronan Tito 
- Mendonça -Neto - João Gilbel'!to - Edson Vidigal - Epiltácio 
Cafet.eIra - Walber Guimarães - Modesto da Silveira - Rosa 
Flores - Jor~e Cury - Fernando Ly.ra - Jader Barbalho - Fer­
nando Coelho - Vivaldo F.rota - Car.los Wilson - Paulo Gue-rra 
- Valter Garcia - Jairo Brum - Gerson Camata - Lranildo 
Pereira - Amilcar de Quei'roz - Ganlos Nelson - Jairo Magalhães 
- Adalbento Cama.rgo - Antônio Gomes - Cardoso de Almeida 
-Ludgero Ra;ulino - Jorge Ferraz - Pedro Lucena - AlcebíaéLes 
de Olive1ra - Leur Lomrunoo - Flreitas Nobre - Nilson Gibson­
Mauro Sampaio - Santilli Sobrinho - Rafael Faraco - Carlos 
Srunt'Anna - Elquisson Soares - Alvaro Dias - Joaquim Gue,rra 
- Oelso Crurvalho - Figueitredo Correia - piIp.enua da Veiga -
Paes de Andrade - Eloar Guaze1li. 
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SENADORlES: .José Richa - Humbento Lucena - Evelásio 
Vieira - MaUil.'O Benevides - .Jaison Barl'etô - orestes Quércia 
- Leite Ohaves - Fcranco MO'ntorO' - Robe:r:to Sa,turnino - Dirceu 
Oardoso - Henrique &mtillO' - Mareos Freire - Gilvan Rocha -
AffonsO' CamargO' - Adalberto Sena - Pedro Simon - Nelson 
Carneixo-- Alberlto Silva - Mendes Canal'e - Valdon Va;rjáo 
- PaulO' Brossard - TeotôniO' Vilela - CUnha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MÜller) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: _ 

Pelo Partido Democrático Social- Senadores Jútahy Magalhães, João 
. Calmon Tarso Dutra Aoerbal Jurema, José Lins, Jorge Kalume e os Srs. 
Deputados J airo Mag~lhães, Altair Chagas, Darcílio Ayres, Rômúlo Galvão; 
Salvador Julianelli e Vicente Guabiroba. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Social - Senadores Franco 
Montoro, Marcos Freire, Cunha Lima, Itamar Franco e os Srs. Deputados 
Osvaldo Macedo, Ruy Côdo e José Maria de Carvalho. 

Pelo Partido POp'ular - Senador Affonso Camargo e os Srs. Deputados 
Aleir Pimenta e Borges da Silveira. 

O SR. PRESIDENTE (G~stão Müller) - A Comissão, nos termos do 
art. 74 do Regimento Comum, terá o prazo de 39 dias para emitir o parecer. 

Perante a Comissão Mista, poderão ser apresentadas emendas, no prazo 
de oito diàs a contar de sua instalação, com o mesmo número de assinaturas 
previsto para a apreseAtação da proposta. 

O .sR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 


